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município de planalto

CNPJN" 76.460.526/0001-16
Praça São Francisco de Assis, 1583 - CEP: 85.750-000

e-mail: planalto@rline.com.br
Fone: (046) 3555-1331 - Fax: (46) 3555-1331

PLANALTO - PARANÁ

Identificação do contrato (n. 7ano):

Ar/O r - P^o
Vaior:

Concorrência Tomada de preços: Convite: Concurso: Leilão:

Dispensa: Inexigibilidade:

Prazo Inicial do contrato:

Prazo final do contrato:

3^ ̂  ̂
Em caso de aditivos (informar prazo do último aditivo):

/^j (r.
Andamento (em que medida foi cumprido): ^

t^ArTUÁL..

/O '/v\/\ PAGAMENTO

01

02

Foi realizado?

Quanto?
áa /O, o /

f

04 Quanto falta?
^ 3o -O o o ̂ o Q

Questionamentos:

identificação da necessidade da contratação:

5

Os serviços ou bens foram executados/entregues?

-=i^ -  r
Os preços são compatíveis com os praticados no mercado local? Há orçamentos no processo licitatório balizando a
contratação? Ma ̂ \í~-\ ZA'''^^íWT'0 r i

^  ̂̂ cr/\ <^Aw;cxiÇ aja
D

A qualidade dos bens/serviços atendem o esperado? Os bens/serviços estão de acordo com o Editai?

AaA .

Quais os elementos constantes do processo para aferir a publicidade dada à realização do certame?

xy^
Constam observações nos pareceres jurídicos?

Data- / / „/.
3áIo4'%//'

ura do Respo

PfocwtkAMãm
QAB/fà4(Um



CERTIFICADO

CERTIFICADO DE DESTINAÇÃO FINAL DE RESÍDUOS ORGÂNICOS

LICENCIAMENTOS

m
M M A

Licença do Ibama
o'975215

FATMA

Licença de Operação de
coleta e transporte de SC

.n° 805/2010

)ÍAP
Licença de Operação,

n"12315

Licença de
Operação de colete e
transporte do RS n°

4202/2011

ÍAP
Licença Ambiental de

Transportes

n"000637

Licença de Operação de
Transporte do MS

n" 146/2012.

)ÍAP
Licença de Operação de

Ind. De triagem,
reciclagem de resíduos C-

1/C-2/C-3

n" 26558

Licença Municipal
LO n° 379/2006

ÍAP
Licença de Operação

Aterro de Resíduos classe

II.

N°28157

Gerador

Endereço

Município/Estado
CNPJ

PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO

PRAÇA SÃO FRANCISCO DE ASSIS, 1583, CENTRO
PLANALTO CEP: 85.750-000
76.460.526/0001-16

Transportador SABIÁ ECOLÓGICO TRANSPORTE DE LIXO LTDA
Município/Estado NOVA ESPERANÇA DO SUDOESTE - PR
Licença de Operação AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL N° 33013.

Destinação: Aterro Sanitário da empresa Sabiá Ecológico Transportes de Lixo Ltda,
localizada na linha São Luiz, s/n°. Zona Rural, sob licença de operação n° 12315.
Município NOVA ESPERANÇA DO SUDOESTE

Período DESTINAÇÃO FINAL REFERENTE AO MÊS DE MAIO DE 2017

Resíduo

resíduos ORGÂNICOS

" A EMPRESA CERTIFICADA ESTÁ NO PROGRAMA DE MONITORAMENTO
AMBIENTAL DE RESÍDUOS C III"

Fábio Anto^^ho Ganbim
Engenhei^ Químico
CREA-PR n° 78465/D

Nova Esp. Do Sud./ PR

'SOLUÇÃO AMBIENTAL'

Avenida Iguaçu, 615 - Nova Esperança do Sudoeste/PR - Fone: (46)3546-1199 - CEP: 85635-000
sabiaecoIogico@hotmaiI.com



CERTIFICADO

CERTIFICADO DE DESTINAÇÃO FINAL DE RESÍDUOS ORGÂNICOS

LICENCIAMENTOS

m
M M A

Licença do Ibama
975215

FATMA

Licença de Operação de
coleta c transporte de SC

.n° 805/2010

ÍAP
Licença de Operação.

d' 12315

Licença de
Operação de coleta e
transporte do RS n°

4202/2011

ÍAP

Licença Ambientai de

Transportes
n" 000637

Licença de Operação de
Transporte do MS

n° 146/2012.

ÍAP

Licença de Operação de
Ind. De triagem,

reciclagem de resíduos C-
1/C-2/C-3

n-26558

Licença Municipal
LO n° 379/2006

)ÍAP
Licença de Operação

Aterro de Resíduos classe

If.

N"28157

Gerador

Endereço

Município/Estado
CNPJ

PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO

PRAÇA SÃO FRANCISCO DE ASSIS, 1583, CENTRO
PLANALTO CEP: 85.750-000

76.460.526/0001-16

Transportador SABIA ECOLOGICO TRANSPORTE DE LIXO LTDA
Município/Estado NOVA ESPERANÇA DO SUDOESTE - PR
Licença de Operação AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL N° 33013.

Destinação: Aterro Sanitário da empresa Sabiá Ecológico Transportes de Lixo Ltda,
localizada na linha São Luiz, s/n°. Zona Rural, sob licença de operação n° 12315.
Município NOVA ESPERANÇA DO SUDOESTE

Período DESTINAÇAO FINAL REFERENTE AO MES DE ABRIL DE 2017

Resíduo

resíduos orgânicos

" A EMPRESA CERTIFICADA ESTA NO PROGRAMA DE MONITORAMENTO

AMBIENTAL DE RESÍDUOS C III"

Fábio Antomntó Ganbim

Engenheiro Qiiímico
CREA-PR n° 78465/D

Nova Esp. Do Sud./ PR

'SOLUÇÃO AMBIENTAL"

Avenida Iguaçu, 615 - Nova Esperança do Sudoeste/PR - Fone: (46)3546-1199 - CEP: 85635-000
sabíaecologíco@hotmaíl.coni



CERTIFICADO

CERTIFICADO DE DESTINAÇÃO FINAL DE RESÍDUOS ORGÂNICOS

LICENCIAMENTOS

M M A

Licença do Ibania.
n"975215

FATMA

Licença de Opcraçflo de
coleta e iransporle de SC

.n" 805/2010

líAP
Licença de Operação,

n" 12315

fei
éLí

Licença de
Operação de coleta e

transporte do RS n°

4202/2011

lAP
Licença Ambiental de

Transportes
n"000637

IMASUL

Licença de OperaçAo de
Tratisporle do MS

n" 146/2012.

Licença de Operação de
ind. De triagem,

reciclagem de resíduos C-
1/C-2/C-3

n"26558

Licença .Municipal
LO n" 379/2006

)ÍAP
Licença de Operação

Aterro de Resíduos classe

11.

N"28157

Gerador

Endereço
Município/Estado
CNPJ

PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO
PRAÇA SÃO FRANCISCO DE ASSIS, 1583, CENTRO
PLANALTO CEP: 85.750-000
76.460.526/0001-16

Transportador SABIÁ ECOLÓGICO TRANSPORTE DE LIXO LTDA
Município/Estado NOVA ESPERANÇA DO SUDOESTE - PR
Licença de Operação AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL N° 33013.

Destinação: Aterro Sanilário da empresa Sabiá Ecológico rransportes de Lixo Ltda,
localizada na linha São Luiz, s/n°, Zona Rural, sob licença de operação n° 12315.
Município NOVA ESPERANÇA DO SUDOESTE

Período DESTINAÇÃO FINAL REFERENTE AO MÊS DE MAIO DE 2015

Resíduo

RESÍDUOS ORGÂNICOS

" A EMPRESA CERTIFICADA ESTÁ NO PROGRAMA DE MONITORAMENTO

AMBIENTAL DE RESÍDUOS C III"

Fábio AnioiYiníro Ganbim

Engenhei/oY^uimico
CREA-PrV78465/D
Nova Esp. Do Sud./ PR

"SOLUÇÃO AMBIENTAL"
Avenida Iguaçu, 615-Nova Esperança do Sudoeste/PR- Fone: (46)3546-1199 - CEP: 85635-000

sabiaecoIogico@hotniaiI.coni



CERTIFICADO

CERTIFICADO DE DESTINAÇÃO FINAL DE RESÍDUOS ORGÂNICOS

LICENCIAMENTOS

M M A

Licença do Ibama.
n° 975215

FATMA
K>ca(ia ce aiBimm

Licença de Operação de
coleta c transporte de SC

.n° 805/2010

)ÍAP
Licença de Operação,

n"I23I5

f(
Licença de

Operação de coleta e
transporte do RS n"

4202/2011

ÍAP
Licença Ambiental de

Transportes
n"000637

IMASUL

Licença de Operação de
Transporte do MS

n" 146/2012.

)ÍAP
Licença de Operação de

Jnd. i)c triagem,
reciclagem de resíduos C-

I/C-2/C-3

n° 26558

Licença Municipal
LO n" 379/2006

Licença de Operação
Aterro de Resíduos classe

II.

N°28157

Gerador

Endereço
Município/Estado
CNPJ

PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO
PRAÇA SÃO FRANCISCO DE ASSIS, 1583, CENTRO
PLANALTO CEP: 85.750-000
76.460.526/0001-16

Transportador
Município/Estado

SABIÁ ECOLÓGICO TRANSPORTE DE LIXO LTDA
NOVA ESPERANÇA DO SUDOESTE - PR

Licença de Operação AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL N° 33013.

Destinação: Aterro Sanitário da empresa Sabiá Ecológico Transportes de Lixo Ltda,
localizada na linha São Luiz, s/n°. Zona Rural, sob licença de operação n° 12315.
Município NOVA ESPERANÇA DO SUDOESTE

Período DESTINAÇAO FINAL REFERENTE AO MES DE AGOSTO DE 2016

Resíduo

resíduos orgânicos

" A EMPRESA CERTIFICADA ESTÁ NO PROGRAMA DE MONITORAMENTO

AMBIENTAL DE RESÍDUOS C III"

Fábio AntoniíjlR/Ganbim

Engenheirc^uímico
CREA-PR tF78465/D

Nova Esp. Do Sud./ PR í'T*

"SOLUÇÃO AMBIENTAL"
Avenida Iguaçu, 615 - Nova Esperança do Sudoeste/PR - Fone: (46)3546-1199 - CEP: 85635-000

sabiaecologico@hotmail.com





sabiaecoIogico@hotmail.com

CERTIFICADO

CERTIFICADO DE DESTINAÇÃO FINAL DE RESÍDUOS ORGÂNICOS

LICENCIAMENTOS

M M A

Licença do Ibama.
n'975215

FATMA
reio>(Un>t»ui«iin

Licença de Operação de
coleta e transporte de SC

.n" 805/2010

)Í'AP
Licença de Operação.

nM2315

Licença de
Operação de coleta e
transporte do RS n"

4202/2011

jÍAP
Licença Ambiental de

Transportes
n"000637

IMASUL

Licença de Operação de
Transporte do MS

nM46/20I2.

)ÍAP
Licença de Operação de

Ind. De triagem,
reciclagem de resíduos C-

1/C-2/C-3

n"26558

Licença Municipal
LO n" 379/2006

)S'AP
Licença de Operação

Aterro de Resíduos classe

II.

N"28157

Gerador

Endereço
Município/Estado
CNPJ

Transportador
Município/Estado

PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO
PRAÇA SÃO FRANCISCO DE ASSIS, 1583, CENTRO
PLANALTO CEP: 85.750-000
76.460.526/0001-16

SABIÁ ECOLÓGICO TRANSPORTE DE LIXO LTDA
NOVA ESPERANÇA DO SUDOESTE - PR

Licença de Operação AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL N° 33013.

Destinação: Aterro Sanitário da empresa Sabiá Eeológieo Transportes de Lixo Ltda,
loealizada na linha São Luiz, s/n°, Zona Rural, sob licença de operação n° 12315.
Município NOVA ESPERANÇA DO SUDOESTE

Período DESTINAÇAO FINAL REFERENTE AO MES DE MARÇO DE 2016

Resíduo

resíduos ORGÂNICOS

A EMPRESA CERTIFICADA ESTÁ NO PROGRAMA DE MONITORAMENTO

AMBIENTAL DE RESÍDUOS C III"

■y-?.

Fábio Antonrahcftjanbim
Engenheii@©uímico

CREA-PrV78465/D
Nova Esp, Do Sud./ PR

"SOLUÇÃO AMBIENTAL"
Avenida Iguaçu, 615 - Nova Esperança do Sudoeste/PR - Fone: (46)3546-1199 - CEP: 85635-000

sabiaecologico@hotmaiI.com



CERTIFICADO

CERTIFICADO DE DESTINAÇÀO FINAL DE RESÍDUOS ORGÂNICOS

LICENCIAMRNTOS

M M A

Licença du Ibama.
n'975215

FATMA

Licença de OperaçAu de
coleta e transporte de SC

.11° 805/201Ü

Licença de Operação,
n"12315

Licença de
Operaçilo de coleta c

transporte do líS n"
'1202/2011

/•

Licença Aiiibíentaí de

Transiiurles
n" 00(1037

iÍ22Êm)
Licença de Operação de

'IVaiisporte do MS
11° 140/2(112.

Licença de Operação de
Iml. De Iriayem.

reciclaíieiii de l esidiios C-

1/C-2/C-3

n°26558

vtSA-rtH': A)

*As.'

Licença .Miiiiicipal
l.O «'■ 37';/2000

Licença de Operação
Aterro de iÇesídnos elas.se

II.

N" 281.57

■Serador PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO
Endereço PRAÇA SÃO FRANCISCO DE ASSIS, 1583, CENTRO
Município/Estado PLANALFO CEF: 85.750-000
CNPJ 76.460.526/0001-16

Transportador SABIÁ ECOLÓGICO TRANSPORTE DE LIXO LTD.A
Município/Estado NOVA ESPERANÇA DO SUDOESTE - PR
Licença de Operação AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL N" 33013.

Destinação: Aterro Sanitário da empresa Sabiá Ecológico Transportes de Lixo I.tda.
localizada na linha São Luiz, s/iU, Zona Rural, sob licença de operação iC 12315.
Município NOVA ESPERANÇA DO SUDOESTE

Período DESTINAÇAO FINAL REFERENTE AO MES DE JUNHO DE 2016

Resíduo
RESÍDUOS ORGÂNICOS

"A EMPRESA CERTIFICADA FSTA .NO PROGRAMA DE MONITORAMENTO

AMBIENTAL DE líESÍDUOS C III"

Fábio An((i>><^o Ganbiin
LiigciilK-irA.Idiitiieo

CRLA-PK ii"78465/D
Nova Rsp. Do SikI./ PR

^SOLUÇÃO AMBIENTAL"
Avenida Iguaçu, 615 - Nova Esperança do Sudoeste/PR - l-one: (46)3546-1199 - CEP: 85635-000

sabiaecoIogicoTriiotinail.coin





CERTIFICADO

CERTIFICADO DE DESTINAÇÃO FINAL DE RESÍDUOS ORGÂNICOS

LICENCIAMENTOS

M M A

Licença do Ibama
n' 975215

FATMA
IWtWWTOMUn

Licença de Operação de
coleta e transporte de SC

.n' 805/2010

)ÍAP
Licença de Operação,

n"12315

f(
Licença de

Operação de coleta e
transporte do RS n"

4202/2011

)ÍAP
Licença Ambientai de

Transportes
n"000637

IMASUL

Licença dc Operação de
Transporte do MS

n" 146/2012.

Licença de Operação de
Ind. De triagem,

reciclagem de resíduos C-

1/C-2/C-3

n° 26558

Licença Municipal
LO n' 379/2006

Licença de Operação
Aterro de Resíduos classe

II.

N'28157

jcrador

Endereço
Município/Estado
CNPJ

PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO

PRAÇA SÃO FRANCISCO DE ASSIS, 1583, CENTRO
PLANALTO CEP: 85.750-000

76.460.526/0001-16

Transportador SABIA ECOLÓGICO TRANSPORTE DE LIXO LTDA
Município/Estado NOVA ESPERANÇA DO SUDOESTE - PR
Licença de Operação AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL N° 33013.

Destinação: Aterro Sanitário da empresa Sabiá Ecológico Transportes de Lixo Ltda,
localizada na linha São Luiz, s/n°, Zona Rural, sob licença de operação n° 12315.
Município NOVA ESPERANÇA DO SUDOESTE

Período DESTINAÇAO FINAL REFERENTE AO MES DE FEVEREIRO DE 2016

Resíduo

RESÍDUOS ORGÂNICOS

" A EMPRESA CERTIFICADA ESTA NO PROGRAMA DE MONITORAMENTO

AMBIENTAL DE RESÍDUOS C III"

Fábio Antoniíshfimanbim

Engenheiro{|^ímico
CREA-PR n° 78465/D

Nova Esp. Do Sud./ PR

"SOLUÇÃO AMBIENTAL"

yki.\

AJ\ÍBIENTAL

Avenida Iguaçu, 615 - Nova Esperança do Sudoeste/PR - Fone: (46)3546-1199 - CEP: 85635-000
sabiaecologico@hotmail.com
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CERTIFICADO

CERTIFICADO DE DESTINAÇÃO FINAL DE RESÍDUOS ORGÂNICOS

LICENCIAMRNTOS

M M A

Licença do Ibama.
n'975215

FATMA
WOtMWKWHWmi

Licença de Operação de
coleta e transporte de SC

.n" 805/2010

'(AE
Licença de Operação,

n"12315

f( f
Licença de

Operação de coleta e
transporte do RS n"

4202/2011

}S'AP
Licença Ambiental de

Transportes
n° 000637

Licença de Operação de
Transporte do MS

n" 146/2012.

)ÍAP
Licença de Operação de

Ind. De triagem,
reciclagem de resíduos C-

1/C-2/C-3

n'26558

Licença Municipal
LO n" 379/2006

Licença de Operação
Aterro de Resíduos classe

II.

N'28157

erador

Endereço
Município/Estado
CNPJ

PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO
PRAÇA SÃO FRANCISCO DE ASSIS, 1583, CENTRO
PLANALTO CEP: 85.750-000
76.460.526/0001-16

Transportador SABIÁ ECOLÓGICO TRANSPORTE DE LIXO LTDA
Município/Estado NOVA ESPERANÇA DO SUDOESTE - PR
Licença de Operação AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL N° 33013.

Destinação: Aterro Sanitário da empresa Sabiá Ecológico Transportes de Lixo Ltda,
localizada na linha São Luiz, s/n°, Zona Rural, sob licença de operação n° 12315.
Município NOVA ESPERANÇA DO SUDOESTE

Período DESTINAÇAO FINAL REFERENTE AO MES DE DEZEMBRO DE 2015

Resíduo

RESÍDUOS ORGÂNICOS

" A EMPRESA CERTIFICADA ESTA NO PROGRAMA DE MONITORAMENTO

AMBIENTAL DE RESÍDUOS C III"

-ib

Fábio Antoninho^Ganbim
EngenheiroMuímico
CREA-PR n^8465/D
Nova Esp. Do Sud./ PR

"SOLUÇÃO AMBIENTAL"

BIENTAL

Avenida Iguaçu, 615 - Nova Esperança do Sudoeste/PR - Fone: (46)3546-1199 - CEP: 85635-000
sabiaecologico@hotmail.com



ÇÍAÈuW

município de planalto

CNPJN'' 76.460.526/0001-16
Praça São Francisco deAssis^ 1583 - CEP: 85.750-000

e-mail: planalto@rline.com.br
Fone: (046) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101

PLANALTO - PARANÁ

Planalto-Pr., 20 de agosto de 2015

DE: Anderson Delares - Secretaria de Obras e Serviços Urbanos

PARA: Marlon Fernando Kuhn - Prefeito Municipal

Senhor Prefeito,

Pelo presente solicitamos a Vossa Excelência a competente
autorização objetivando a contratação de empresa especializada visando a execução
de prestação de serviços de coleta, transporte e destinação final dos resíduos sólidos
domiciliares urbanos (lixo orgânico) não reciclável, produzido no Perímetro Urbano

Item Objeto Quant Unid Preço

unitário

Preço

total

1 Execução de prestação de serviços de
coleta, transporte e destinação final dos
resíduos sólidos domiciliares urbanos

(lixo orgânico) não reciclável, produzido
no Perímetro Urbano do Município de
Planalto, nos locais e nos dias indicados

no mapa descritivo em anexo IX.

24 Mês 34.000,00816.000,00

TOTAL 816.000,00

O custo total estimado da so icitaçao acima, importa no
valor aproximado de R$ 816.000,00 (oitocentos e dezesseis mil reais).

Cordialmente,

ANDERSON DELARES

Secretário de Obras e Serviços Urbanos



«Sisífí

município de planalto

CNP/JV^ 76.460.526/0001-16
Praça São Francisco de Assis, 1583 - CEP: 85.750-000

e-mail: planalto@rline.com.br
Fone: (046) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101

PLANALTO - PARANÁ

Planalto-Pr., 21 de agosto de 2015

DE: Marlon Fernando Kuhn - Prefeito Municipal

Preliminarmente para a autorização solicitada para a
contratação de empresa especializada visando a execução de prestação de serviços de
coleta, transporte e destinação final dos resíduos sólidos domiciliares urbanos (lixo
orgânico) não reciclável, produzido no Perímetro Urbano do Município de Planalto,
encaminhamos:

PARA: Secretaria de Finanças;

à fins de indicação de recursos de ordem orçamentária
para fazer frente à despesa;

PARA: Departamento de Materiais e Compras;
à  fins de elaboração da minuta do instrumento
convocatório da licitação;

PARA: Departamento Jurídico;
à fins de análise e indicação da modalidade a ser adotada.

Cordialmente,

MARLON FERNANDO KUHN

Prefeito Municipal.



município de planalto

CNPJN'' 76,460.526/0001-16
Praça São Francisco de Assis, 1583 - CEP: 85.750-000

e-mail: planalto@rline.com.br
Fone: (046) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101

PLANALTO - PARANÁ

Planalto-Pr., 24 de agosto de 2015

DE:

PARA:

Secretaria de Finanças

Prefeito Municipal

Senhor Prefeito,

Em atenção à solicitação visando à contratação de empresa especializada
visando a execução de prestação de serviços de coleta, transporte e destinação final
dos resíduos sólidos domiciliares urbanos (lixo orgânico) não reciclável, produzido
no Perímetro Urbano do Município de Planalto, expedido por Vossa Excelência na
data de 21/08/2015, informamos a existência de previsão de recursos orçamentários
para assegurar o pagamento das obrigações decorrentes da solicitação supra, sendo

DOTAÇAO

Conta da despesa Funcional programática Destinação de recurso

1750 09.126.10.301.1001-02061 0.1.00.0000000

1760 09.126.10.301.1001-02061 0.1.00.0000303

Cordialmente,

ENSON ELEMAR SCHABO

Secretário de Finanças



PARECER:

município de planalto

CNPIN" 76.460.526/0001-16
Praça São Francisco ãe Assis, 1583 - CEP: 85.750-000

e-mail: planalto@rline.com.hr
Fone: (046) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101

PLANALTO - PARANÁ

Planalto-Pr., 25 de agosto de 2015

DE: Assessoria Jurídica

PARA: Prefeito Municipal

Senhor Prefeito,

À apreciação deste Setor Jurídico do processo
administrativo referente à contratação de empresa especializada visando a execução
de prestação de serviços de coleta, transporte e destinação final dos resíduos sólidos
domiciliares urbanos (lixo orgânico) não reciclável, produzido no Perímetro Urbano
do Município de Planalto.

De acordo com a informação contida no oficio, de

20/08/2015, da Secretaria de Obras e Serviços Urbanos e pesquisa de preços feita
pelo Departamento de Compras, o preço máximo do objeto importa em R$ 816.000,00
(oitocentos e dezesseis mil reais).

A Secretaria de Finanças informa a existência de previsão
de recursos de ordem orçamentária para fazer face às obrigações decorrentes da
contratação, esclarecendo que o pagamento será efetuado através das Dotações
Orçamentárias:

DOTAÇÕES
Conta da despesa Funcional programática Destinação de recurso

1750 09.126.10.301.1001-02061 0.1.00.0000000

09.126.10.301.1001-02061 0.1.00.0000303

A Licjtaçãtydirie-á sob a moHMidade PREGÃO, na
forma PRESENCIAL, peJjo-^CfttáHo de julgamento de MENOR PREÇt);^gido pela
Lei Federal n.° lO.STP^àe 17 de julho de 20fl2 e subsidiariamente a Lei n.° ̂ 66/93 e
suas alterações, LCÍl23Z?006^C 147/2014 e o De«-eto Municipal n.° 2727/p007 de
26/06/2007, e demais disposlçoesdeg^. / I ♦ /

PATRIQO
OA

DRE

R 40^09
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AUTORIZAÇÃO PARA LICITAÇÃO

Planalto-Pr., 26 de agosto de 2015

DE: Marlon Fernando Kuhn

PARA: Pregoeiro/Comissão de Licitações

Considerando as informações e pareceres contidos no presente Processo,
Autorizo a Licitação sob a Modalidade PREGÃO, na forma PRESENCIAL, pelo
critério de julgamento de MENOR PREÇO, que tem por objeto à contratação de
empresa especializada visando a execução de prestação de serviços de coleta,
transporte e destinação final dos resíduos sólidos domiciliares urbanos (lixo
orgânico) não reciclável, produzido no Perímetro Urbano do Município de
Planalto, nos termos da Lei Federal n. ° 10.520 de 17 de julho de 2002 e
subsidiariamente a Lei n. ° 8.666/93 e suas alterações, LC 123/2006 de 14 de
dezembro de 2006 e o Decreto Municipal n.° 2727/2007 de 26/06/2007, e demais
disposições legais.

O Pregoeiro e a Equipe de Apoio nomeada pela Portaria 002/2015.

Encaminhe-se ao Departamento de Compras e Licitações para as
providências necessárias.

MARLÒN FERNANDO KUHN
Prefeito Municipal
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MINUTA DE EDITAL DE LICITAÇÃO IST /2015

MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL

TIPO: MENOR PREÇO

o Município Planalto, Estado do Paraná, inscrito no Cadastro Nacional de
Pessoa Jurídica - CNPJ, sob o n° 76.460.526/0001-16, com sede na Praça
São Francisco de Assis, n° 1583, por seu Prefeito Municipal, Senhor Marlon
Fernando Kuhn e Senhor Luiz Carlos Boni Pregoeiro, nomeado pela Portaria
de n° 002/2015 de 02/01/2015, tornam público a realização de licitação na
modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO, objetivando a
contratação de empresa especializada visando a execução de prestação
de serviços de coleta, transporte e destinação fínal dos resíduos sólidos
domiciliares urbanos (lixo orgânico) não reciclável, produzido no
Perímetro Urbano do Município de Planalto, que será regida pela Lei
Federal de n° 10.520 de 17 de julho de 2002; Decreto Municipal de n°
2727/2007 de 26/06/2007 sua alterações, e subsidiariamente à Lei Federal
n° 8.666/93, suas alterações, LC 123/2006 e LC 147/2014 e demais
legislações aplicáveis, a ser executado pela Comissão designada pela Portaria
n° 002/2015 de 02/01/2015, e nas condições fixadas neste edital e seus
anexos.

ABERTURA

A abertura da presente licitação se dará em sessão pública, a ser realizada
/  / às : horas, na sala de reuniões da Comissão de

Licitação da Prefeitura Municipal de Planalto, com endereço na Praça São
Francisco de Assis, 1583 - Centro, Planalto-Pr.

1- DO OBJETO

1.1- A presente licitação tem por objeto a seleção de proposta objetivando a
contratação de empresa especializada visando a execução de prestação de
serviços de coleta, transporte e destinação final dos resíduos sólidos
domiciliares urbanos (lixo orgânico) não reciclável, produzido no Perímetro
Urbano do Município de Planalto. Tudo conforme condições, especificações,
valores e quantidades, constante no Anexo I e nos termos deste edital.
LOTE: 1

jltem Objeto - ' " Preço
1  máximo máximo 5
L-'- ' unitário total f

1  Execução de prestação de serviços 24 Mês 34.000,00 816.000,00
de coleta, transporte e destinação
final dos resíduos sólidos
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domiciliares urbanos (lixo
orgânico) não reciclável,
produzido no Perímetro Urbano
do Município de Planalto, nos
locais e nos dias indicados no

mapa descritivo em anexo IX.

TOTAL 816.000,

1.2- A prestação de serviços de coleta/recolhimento dos resíduos
sólidos domiciliares urbanos (lixo orgânico) não reciclável, produzido no
Perímetro Urbano do Município de Planalto se fará nos locais e nos dias
indicados no mapa descritivo no anexo IX.

2- DA DOTAÇÃO
2.1- Para cobertura das despesas decorrentes desta licitação serão
utilizados recursos próprios. Provenientes das DOTAÇÕES
ORÇAMENTÁRIAS:

~ Des^M^ao^^^cursb
540 05.116.15.452.1501-2020 0.1.00.0000000

550 05.116.15.452.1501-2020 0.1.00.0000511

3- DA PARTICIPAÇÃO
2.1- Poderão participar desta licitação todos os interessados e as empresas
2.1- Poderão participar desta licitação todos os interessados e as empresas
com o ramo pertinente ao seu objeto, legalmente constituída e que
satisfaçam as condições estabelecidas neste Edital.
3.2- Os interessados deverão entregar até o dia / / às :
horas no Departamento de Licitações desta Prefeitura 02 envelopes lacrados;
envelope I contendo proposta de preços. Envelope II contendo documentos
para habilitação, com as seguintes identificações na parte externa:

PREGÃO PRESENCIAL N° /2015
ENVELOPE I - PROPOSTA DE PREÇOS
PROPONENTE: (nome da empresa)

PREGÃO PRESENCIAL N'' /2015
ENVELOPE II - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO
PROPONENTE: (nome da empresa)

3.3- É vedada a participação direta ou indireta nesta licitação:
a) pessoa física;
b) empresa em regime de subcontratação, ou ainda, em consórcio;
c) empresa que estiver sob falência, concurso de credores, dissolução,

liquidação;
d) empresa que tenha sido declarada inidônea para contratar com a

Administração Pública, Direta ou Indireta, Federal, Estadual ou Municipal;
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e) Tenham em seu quadro, empregados menores de 18 (dezoito anos
efetuando trabalho noturno, perigoso ou insalubre ou, ainda, empregados
com idade inferior a 16 (dezesseis) anos, efetuando qualquer trabalho, salvo
na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. Conforme
Observância ao Disposto do Inciso XXXIII do Artigo 7° da Constituição
Federal (anexo V).
3.4 - Os licitantes devem visitar os locais de execução do objeto, para
verificação das condições e dimensão dos locais de execução dos serviços.
3.5 - As visitas deverão ser agendadas diretamente na Secretaria de Obras e
Serviços Urbanos, deste Município de Planalto, ou pelo telefone Oxx 46 3555-
1677.

3.6 - As visitas poderão ser realizadas até 24 (vinte e quatro) horas antes da
apresentação das propostas.
3.7 - A Secretaria de Obras e Serviços Urbanos emitirá ATESTADO DE
VISITA, que deverá ser anexado ao Envelope "ir do presente Edital, em
conjunto com demais documentos de habilitação.
3.8 - As empresas beneficiadas da LC 123/2006 e LC 147/2014,
deverão apresentar declaração de enquadramento em regime de
tributação para fazer valer o direito de prioridade, conforme modelo
constante no anexo VI.

4- DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO
4.1- Só poderá deliberar em nome do licitante, formulando ofertas/lances de
preços e praticar os demais atos pertinentes ao certame, um dos seus
dirigentes contratuais ou estatutários, legalmente identificado, ou pessoa
física ou jurídica, habilitada por meio de Procuração, ou Carta de
Credenciamento, conforme modelo do anexo II, ou documento equivalente,
outorgando poderes necessários à formulação de propostas e á prática de
todos os demais atos inerentes ao certame. Caso seja sócio ou titular da
empresa, deverá apresentar documentos que comprovem sua capacidade de
representar a mesma, com poderes para formular ofertas e lances de preços
e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, que deverá ser
entregue ao Pregoeiro no início ou durante a reunião de abertura, ou enviada
em um terceiro envelope.
4.2- Cada licitante credenciará apenas um representante que será o único
admitido a intervir nas fases do procedimento licitatório e a responder por
todos os atos e efeitos previsto neste edital, por sua representada.
4.3- A não apresentação do credenciamento, a incorreção do documento
credencial ou ausência do representante, implicará na exclusão da proposta
no certame.

5- DA IMPUGNAÇÀO DO EDITAL
5.1- Decairá do direito de solicitar esclarecimento ou providencia e de
mpugnar o Edital, aquele que não o fizer até 02 (dois) dias úteis antes da
data de abertura da sessão do Pregão.

6- DA PRÉ-HABILITAÇÃO
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6.1- Os licitantes deverão apresentar Declaração dando ciência de que
cumprem plenamente os requisitos de habilitação, conforme modelo no
Anexo IV, diretamente ao Pregoeiro, no início da sessão. Poderá também ser
enviada ainda em um terceiro envelope.

7- DA PROPOSTA DE PREÇOS
7.1- A proposta de preços - envelope I, devidamente assinada pelo
proponente ou seu representante legal, deverá ser redigida em português,
datilografada ou digitada, de forma clara, sem emendas, rasuras ou
entrelinhas nos campos que envolverem valores, quantidades e prazos, com
indicação do número deste Edital. Deverá ser elaborada considerando as
condições estabelecidas neste edital e seus anexos, discriminando-se
minuciosamente o objeto cotado, observando-se o quantitativo de cotação de
quantidade e o preço máximo unitário e total, conforme descrito no Anexo 1
do presente Edital, facilitando assim o julgamento. Não deverá ser cotado
objeto que não atendam às especifícações mínimas prevista no Anexo I,
sob pena de desclassificação.
7.2- Ao assinar a Proposta de Preços - Anexo 1, o proponente estará
assumindo automaticamente o cumprimento de todas as condições
estabelecidas na mesma.

7.3- Os preços deverão ser cotados em moeda nacional (não se admitindo
cotação em moeda estrangeira), limitada a 02 (duas) casas após a vírgula,
sendo que os dígitos excedentes serão excluídos pelo Pregoeiro e pela Equipe
de Apoio sem arredondamento, sendo que o preço máximo unitário e total
encontra-se indicado no Anexo 1 do presente Edital.
7.4- Nos preços deverão estar incluídas todas as despesas e encargos
necessários a execução do objeto licitado.

8- DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DOS LANCES

^ Pregoeiro declarará aberta a sessão iniciando-se com a fase de
credenciamento dos interessados em participar do certame.
8.2- Estando de posse da relação das Licitantes Credenciadas o Pregoeiro
fará divulgação verbal dos interessados, sendo que, as proponentes
credenciadas poderão ofertar lances durante a sessão do Pregão, dando-se
início ao recebimento dos envelopes "proposta de Preços" e "Documentos de
Habilitação".
8.3- Abertos os envelopes contendo as propostas de preços, será realizada
sua conferência, análise de sua conformidade com as exigências do Edital.
8.4- O Pregoeiro procederá ã classificação da proposta de menor preço, e
aquelas que tenham valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por
cento), relativamente à de menor preço, para participarem dos lances
verbais.

8.5- Caso não haja pelo menos três propostas nas condições definidas no
item 8.4, serão classificadas as propostas subsequentes que apresentarem
os menores preços, subsequentes, até o máximo de três.
8.6- Cumprindo o item 8.3, serão desclassificadas as propostas de preços
que:
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a) forem elaboradas em desacordo com as exigências do Edital e seus
anexos;

b) apresentem valores cotados acima do máximo estipulado no anexo

c) apresentarem preços unitários ou totais simbólicos, irrisórios ou de
valor zero, ou manifestamente inexequíveis, havido assim como aquele
incompatível com os preços praticados no mercado, conforme a Lei 8.666/93
e suas alterações;

d) considerar qualquer oferta ou vantagem não prevista neste Edital e
seus anexos.

8.7- Na ocorrência de empate dentre as classificadas para participarem dos
lances verbais, a ordem para esses lances será definida através de sorteio,
onde terá preferência para o lance a licitante sorteada. Às licitantes
proclamadas classificadas, será dada oportunidade para nova disputa, por
meio de lances verbais e sucessivos, de valores distintos e decrescentes, em
relação à de menor preço, iniciando-se pelo autor da proposta de maior
valor.

8.8- A cada nova rodada será efetivada a classificação momentânea das
propostas, o que definirá a seqüência dos lances seguintes.
8.9- O lance sempre deverá ser inferior ao anterior ou da proposta de menor
preço.

8.10- A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo
Pregoeiro, implicará a exclusão da Licitante da etapa de lances verbais e na
manutenção do último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação
das propostas.
8.11- O pregoeiro poderá negociar com a licitante excluída da participação
dos lances verbais, na forma do item 8.13, caso a Proponente vencedora seja
inabilitada, observada a ordem de classificação.
8.12- Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o
proponente desistente às penalidades cabíveis.
8.13- Caso não se realize lances verbais, serão verificados a conformidade
entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para contratação,
hipótese em que o Pregoeiro poderá negociar diretamente com a proponente
para que seja obtido melhor preço.
8.14- Após este ato, será encerrada a etapa competitiva e ordenadas as
ofertas.

8.15- O Pregoeiro examinará a aceitabilidade, quanto ao objeto e valor
apresentado pela primeira classificada, conforme definido neste Edital e seus
anexos.

8.16- Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, o
Pregoeiro examinará o atendimento das condições habilitatórias da licitante
classificada em primeiro lugar.
8.17- Constatado o atendimento pleno às exigências editatícias, será
declarada a proponente vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto deste
Edital pelo Pregoeiro.
8.18- Se a proponente não atender ás exigências habilitatórias, o Pregoeiro
negociará diretamente com a Licitante melhor classificada e posteriormente

5
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examinará os seus documentos de habilitação, sendo declarada vencedora e
a ela será adjudicado o objeto deste Pregão.

Para fins de julgamento das propostas de preços, o Pregoeiro e sua
Equipe de Apoio levarão em consideração o critério MENOR PREÇO.
8.20 - Os beneficiários da Lei Complementar n° 123/2006, caso sua
proposta se situe no intervalo até 5% (cinco por cento) de menor preço
de licitante não beneficiário da mesma LC 123/2006, podem reformular
no ato a sua proposta de preço para outro de menor valor
caracterizando desempate legal. O empate do valor da proposta já
decide a classificação a favor da empresa beneficiária da LC 123/2006.
8.21- Os licitantes logo após a abertura dos Envelopes "1" contendo a
proposta de preço, que se apresentaram como beneficiários da LC
123/2006, tem a oportunidade de cotejar seus preços com os demais
licitantes não beneficiários da mesma lei, para reformularem suas
ofertas para a situação de menor preço, e, assim, ser classificado em
primeiro lugar.

9- DA HABILITAÇÃO
9.1- As empresas deverão apresentar no ENVELOPE II, os seguintes
documentos originais ou cópia autenticada em Cartório Público, e deverão
estar dentro dos respectivos prazos de validade, os quais serão examinados
pelo Pregoeiro e pela Equipe de Apoio.

9.2 - COMPROVAÇÃO DA HABILITAÇÃO JURÍDICA:
a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e última alteração;
b) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ do

Ministério da Fazenda;

9.3 - COMPROVAÇÃO DA REGULARIDADE FISCAL:

a) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de
Serviço (FGTS);

b) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante
apresentação de Certidão Negativa De Débitos Relativos Aos Tributos
Federais E Ã Dívida Ativa Da União, expedida pelo Ministério Da
Fazenda/Secretaria da Receita Federal do Brasil;

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante
apresentação de Certidão de Regularidade Fiscal, expedida pela
Secretaria de Estado da Fazenda, do domicilio ou sede do proponente,
ou outra equivalente, na forma de lei;

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante
apresentação de Certidão de Regularidade Fiscal, expedida pela
Secretaria de Municipal da Fazenda, do domicilio ou sede do
proponente, ou outra equivalente, na forma de lei;

e) Prova de regularidade para com a Justiça do Trabalho, mediante
apresentação de Certidão de Negativa de Débitos Trabalhistas;
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9.4- COMPROVAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

a) Certidão de registro da Pessoa Jurídica no Conselho Regional de
Engenharia e Agronomia - CREA, dentro de seu prazo de validade. As
proponentes que forem sediadas em outra jurisdição e,
consequentemente, inscritos no CREA de origem, deverão apresentar,
obrigatoriamente, visto junto ao CREA do Estado do Paraná;

b) Certidão de registro da Pessoa Física no Conselho Regional de
Engenharia e Agronomia - CREA, dentro de seu prazo de validade. Os
Profissionais registrados em outra jurisdição e, consequentemente,
inscritos no CREA de origem, deverão apresentar, obrigatoriamente,
visto junto ao CREA do Estado do Paraná;

c) Comprovação de aptidão de ter executado os serviços licitados,
mediante apresentação da Certidão de Acervo Técnico - CAT expedido
pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA, em nome
do Responsável Técnico indicado para a execução dos serviços;

d) Licença Operacional do Aterro Sanitário;
e) R. C. Produtos Perigosos - Seguro de Risco Ambiental;
í) Comprovação de licença de resíduos industriais classe 11 A e 11 B, do

estado onde a empresa estiver instalada;
g) Comprovação de Licença Ambiental de Transporte expedida pelo

Instituto Ambiental do Paraná (lAP) caso a empresa for de outro estado
apresentar a licença do seu respectivo estado além da licença do lAP;

h) Cadastro Técnico Federal da empresa junto ao IBAMA;
i) Comprovação de Licença ou Autorização ambiental de transporte

expedido pelo IBAMA;
j) Certificado de regularidade junto ao IBAMA (Instituto Brasileiro do

Meio Ambiente;
k) Matricula atualizada da área destinada ao depósito (aterro) de lixo em

nome da proponente;
1) Declaração de responsabilidade técnica, indicando o responsável pela

execução dos serviços, designado à execução do objeto (conforme
Anexo Vil), composto de:

•  01 (um) profissional Engenheiro Químico ou Sanitarista,
devidamente certificado pelo CREA.

m) Licença ou autorização expressa do Município sede da empresa (onde
conste que o município autoriza a empresa a trazer resíduos de outros
municípios e destinar o mesmo em seu território) outorgando-lhe o
direito de explorar a atividade de recebimento e destinação final de
resíduos, em aterro contratado;

n) Comprovação de que a empresa proponente dispõe dos seguintes
programas e laudo técnico, a saber:
1) Programa de Prevenção de Riscos Ambientais - PPRA;
2) Laudo Técnico das Condições Ambientais do Trabalho - LTCAT;
3) Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional - PCMSO.

o) Quando os resíduos forem transportados para fora do Estado do
Paraná, a proponente deverá apresentar declaração expressa do órgão

7
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ambiental competente do Estado receptor, na qual conste sobre a
aceitação do recebimento dos resíduos do licitante, conforme artigo 3°
inciso II, da Lei do Estado do Paraná n°. 12.493/1999, de 22/01/99;

p) Apresentar no mínimo 2 (dois) Atestado de Capacidade Técnica e/ou
declaração que comprove a execução de serviço de semelhante
complexidade tecnológica, operacional e logística, equivalente ou
superior ao objeto desta licitação, emitido por pessoa jurídica de
direito público ou privado, em nome da proponente ou Responsável
Técnico;

q) Declaração indicando a localização das instalações da empresa,
relacionando os veículos, equipamentos e equipe de pessoal
adequados e disponíveis para a realização do objeto, atendendo as
exigências do Edital (Anexo VIII);

r) Cópia da CTPS ou contrato de trabalho dos empregados/funcionários
necessários para a realização da integralidade dos serviços deste
edital;

s) Cópia de documento que comprovem a propriedade ou posse dos
veículos, caminhões e equipamentos necessários a realização da
integralidade dos serviços deste edital;

t) Extrato de Débito do(s) Veículo(s), emitido pelo Departamento de
Transito - DETRAN;

u) Cópia da Carteira Nacional de Habilitação dos motoristas;
v) Atestado de visita dos locais onde deverão ser executados os serviços

de coleta de lixo, expedido pelo licitador.

9.5 - COMPROVAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

a) Certidão negativa dos cartórios de títulos e protestos, expedido pelo
cartório distribuidor do local da sede da proponente, há menos de 30
(tinta) dias da data marcada para o recebimento dos envelopes;

b) Certidão negativa dos cartórios de registros de falências e concordatas,
expedida pelo cartório distribuidor do local da sede da proponente, há
menos de 30 (tinta) dias da data marcada para o recebimento dos
envelopes.

9.6 - DECLARAÇÕES:
a) Declaração de Idoneidade, conforme o modelo do Anexo III deste

Edital, assinada pelo representante legal da licitante;
b) Declaração de Observância ao Disposto do Inciso XXXIII do Artigo 7°

da Constituição Federal (anexo V), conforme o modelo do Anexo III
deste Edital, assinada pelo representante legal da licitante.

9.7- Os envelopes com documentos relativos a habilitação das licitantes não
declaradas vencedoras, permanecerão em poder do Pregoeiro, devidamente
lacrados, até que seja formalizada a assinatura do contrato pela licitante
vencedora. Após este fato, ficarão por 20 (vinte) dias correntes à disposição
das licitantes interessadas. Findo este prazo, sem que sejam retirados, serão
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destruídos.

10- CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO OBJETO
10.1- A Contratada deverá iniciar a execução dos serviços a partir da data
fixada para início na respectiva Ordem de Serviços, emitida pela Secretaria
de Obras e Serviços Urbanos, deste Município de Planalto;
10.2- A empresa vencedora se compromete em executar os trabalhos com no
mínimo 01 (um) caminhão com PBT mínimo de 10 toneladas, mínimo de 200
CV de potência e data de fabricação igual ou superior a 2010 e compactador
com capacidade mínima de carga de 15 m^, carregamento traseiro, possuidor
de caixa de captação de chorume, cujo ano de fabricação não seja superior a
10 (dez) anos;
10.3- A empresa vencedora se compromete em executar os trabalhos com no
mínimo um efetivo de 06 (seis) funcionários devidamente identificados,
divididos em 02 (dois) motoristas e 04 (quatro) garis, na forma de rodízio,
para o cumprimento do roteiro previamente formalizado, nos dias e prazos
pré-estabelecidos, devendo cumprir todas as determinações legais para a
execução dos serviços, com o uso equipamentos de proteção individual
como: máscara, luva, botina, uniforme, e equipamentos devidamente
adequados aos serviços;
10.4- A empresa vencedora da licitação ficará obrigada a divulgar, através de
"slogans", símbolos, logotipos, ou imagens, o nome da Administração
Municipal, identificar o Município de Planalto, em seus veículos,
equipamentos, ferramentas, formulários, uniformes, crachás, enfim, em toda
sua estrutura material, da maneira que será determinada pela
Administração;
10.5- Nenhum serviço fora do contratado poderá ser realizado ou transferido
à terceiros, sem prévia autorização do Município. No caso de sub-
empreitadas, a empresa vencedora deverá solicitar formalmente autorização
do Poder Executivo para efetivá-las;
10.6- A empresa vencedora da licitação deverá possuir estrutura material e
humana suficiente para a correta execução do serviço, como: Responsável
Técnico, pessoal treinado, veículos, máquinas e equipamentos, etc. de
acordo com a necessidade contratada;
10.7- No caso de necessidade de manutenção ou reparos, apresentar
veículo(s) substituto(s) nas mesmas condições previstas e imediata
comunicação por escrito a Secretaria de Obras e Serviços Urbanos;
10.8- A Contratada para a prestação do Serviço deverá respeitar as
disposições legais e regulamentares do Município de Planalto, bem como
facilitar por todos os meios, a fiscalização da execução dos serviços pela
Secretaria Obras e Serviços Urbanos;
10.9- Manter o(s) veículo(s) em boas condições de tráfego e em perfeitas
condições de funcionamento, conservação, limpeza e segurança;
10.10- A Contratada deverá atender aos encargos trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes;
10.11- A contratada deverá manter durante toda a execução do Contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de
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habilitação e qualificação exigidas na licitação;
10.12- Caberá a Contratada apresentar sempre que solicitado, durante a
execução do Contrato, documentos que comprovem estar cumprindo a
legislação em vigor quanto ás obrigações assumidas na licitação, em
especial, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e
comerciais;
10.13- O contrato a ser firmado, na forma da minuta anexa a este Edital,
terá a vigência até 31 de dezembro de 2017, podendo ser prorrogado de
acordo com a lei 8.666/93, desde que haja interesse da Administração.

11- DO VALOR MÁXIMO
11.1- O valor máximo correspondente a execução do objeto, será de R$
34.000,00 (trinta e quatro mil reais) mensal, totalizando a importância
de R$ 816.000,00 (oitocentos e dezesseis mil reais).

12- DAS PENALIDADES

12.1- O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não
mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do objeto, comportar-se
de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantindo
o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e
contratar com a administração, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida
a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
12.2- Pela inexecução total ou parcial do contrato ou instrumento
equivalente e pelo descumprimento das normas e legislação pertinentes á
execução do objeto contratual que acarrete a rescisão do contrato ou
instmmento equivalente, o Município de Planalto, poderá, ainda, garantida a
prévia defesa, aplicar á empresa contratada as sanções previstas no art. 87
da Lei n° 8.666/93, sendo que em caso de multa esta corresponderá a 10
(dez por cento) sobre o valor do contrato.
12.3- A aplicação das sanções administrativas não exclui a
responsabilização do licitante por eventuais perdas e danos causados ao
Município de Planalto.

13- DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
13.1- Ao final da sessão, o proponente que desejar recorrer contra decisões
do Pregoeiro, poderá faze-lo, manifestando sua intenção com registro da
síntese das suas razões, sendo-lhe facultado juntar memoriais no prazo de
03 (três) dias. Os interessados ficam, desde logo, intimados a apresentar por
escrito, contra-razões em igual número de dias, que começarão a contar do
término do prazo do recorrente.
13.2- A falta de manifestação imediata e motivada do licitante em interpor
recursos, ao final da sessão, importará a preclusão do direito de recursos e
adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro ao vencedor.
13.3- Os recursos contra decisões do Pregoeiro não terão efeitos
suspensivos.
13.4- O acolhimento de recursos importará a invalidação dos atos
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insuscetíveis de aproveitamento.

14- DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO
14.1- Inexistindo manifestação recursal, caberá ao Pregoeiro a adjudicação
do objeto da licitação ao licitante vencedor, com a posterior homologação do
resultado pelo Prefeito do Município de Planalto, publicando-se a decisão em
jornal oficial do Município
14.2- Ocorrendo recursos, após sua resolução, caberá ao Prefeito do
Município de Planalto a adjudicação do resultado, com publicação da
decisão em jornal oficial do Município.
14.3- Adjudicado o objeto ao vencedor do certame, poderá o Pregoeiro
negociar diretamente com o adjudicatário, buscando obter um melhor preço.

15-DO PAGAMENTO

15.1- O pagamento pertinente a presente licitação dar-se-á até o 15°
(décimo quinto) dia subsequente a execução mensal dos serviços mediante
apresentação da(s) respectiva(s) nota(s) fiscal(is).

16- DOS ANEXOS DO EDITAL

16.1- E facultada a apresentação dos Anexos em modelos próprios do
proponente, desde que não descaracterizem suas finalidades.
16.2- Compõem esta Convocação Geral, além das condições especificas,
constantes do corpo do Edital, os seguintes documentos:

a) Anexo I — Descrição do objeto a ser adquirido e demais informações;
b) Anexo II - Modelo de Carta de Credenciamento;
c) Anexo III - Modelo de Declaração de Idoneidade;
d) Anexo IV - Modelo de Declaração de Cumprimento dos Requisitos
de Habilitação;
e) Anexo V - Modelo de Declaração de Observância ao Disposto do
Inciso XXXIII do Artigo 7° da Constituição Federal;
f) Anexo VI - Modelo de declaração de enquadramento de ME ou EPP;
g) Anexo Vil - Declaração de Responsabilidade Técnica;
h) Anexo VIII - Declaração e Relação de Disponibilidade dos
Equipamentos Necessários a Execução do Objeto;
i) Anexo IX - Mapa Descritivo,
j) Minuta de Contrato.

17- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
17.1- Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que
impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será
automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrario.

17.2- Esta licitação poderá ser revogada por interesse público e anulada por
ilegalidade de oficio ou mediante provocação de terceiros, mediante parecer
por escrito e devidamente fundamentado, aplicando-se os procedimentos
inerentes aos recursos quanto á concessão de prazo para contraditório.
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17,3- O Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, no interesse público, poderão
relevar omissões puramente formais, desde que não reste infringido o
principio da vinculação ao instrumento convocatório.
^7.4- será(ão) lavrada(s) ata(s) do(s) trabalho(s) desenvolvido(s) em ato
público de abertura dos envelopes, a(s) qual(is) será(ão) assinada(s) pelo
Pregoeiro, pela equipe de apoio e representantes credenciados presentes.
17.5- A licitação não implica da obrigatoriedade da execução dos serviços
por parte da Prefeitura do Município de Planalto. Até a entrega do empenho,
poderá o licitante vencedor ser excluído da licitação, sem direito a
indenização ou ressarcimento e sem prejuízo de outras sanções cabíveis, se
a contratante tiver conhecimento de qualquer fato ou circunstância
superveniente, anterior ou posterior ao julgamento desta licitação, que
desabone sua idoneidade ou capacidade financeira, técnica ou
administrativa.

17.6- Os pedidos de esclarecimentos, impugnações e a apresentação escrita
dos recursos deverão ser protocolizados junto a Prefeitura do Município de
Planalto, na Praça São Francisco de Assis, n° 1583, Centro - CEP
85.750.000 - Planalto, Estado do Paraná, no horário das 8:00 às 11:30 e das
13:30 ás 17:30 horas.

17.7- As partes contratantes ficam obrigadas a responder pelo cumprimento
deste termo, perante o Foro da Comarca de Capanema-Pr. Não obstante
qualquer mudança de domicilio da CONTRATADA que, em razão disso, é
obrigada a manter um representante com plenos poderes para receber
notificação, citação inicial e outras medidas em direito permitidas.

Planalto-Pr. de

MARLON FERNANDO KUHN

Prefeito Municipal
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MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N" ...../2015

PREGÃO PRESENCIAL N° ...../2015

Contrato de administrativo de prestação de serviços que entre si fazem
O Município de Planalto e a empresa ^ na forma abaixo.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PLANALTO, pessoa jurídica de direito Público
Interno, com sede à Praça São Francisco de Assis, n" 1583, inscrito no CNPJ n°
76.460.526/0001-16, neste ato devidamente representado pelo Prefeito Municipal,
senhor MARLON FERNANDO KUHN, em pleno exercício de seu mandato e
funções, brasileiro, casado, residente e domiciliado neste Município de Planalto,
Estado do Paraná, portador da Cédula de Identidade RG rf 3.031.944-3 e do CPF/MF
sob n° 643.844.469-34.

CONTRATADA: devidamente
inscrita no CNPJ sob n.° , com sede à

,  na Cidade de

i^este ato representado pelo Administrador(a) o Sr.(a).
brasileiro(a), comerciante, portador(a) do RG n.°
^  CPF sob n.'' residente e

domiciliado(a), na Cidade de
CLÁUSULA PRIMEIRA
DO OBJETO
O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa

especializada visando a execução de prestação de serviços de coleta, transporte e
destinação final dos resíduos sólidos domiciliares urbanos (lixo orgânico) não
reciclável, produzido no Perímetro Urbano do Município de Planalto. Conforme
abaixo seeue:

Objeto Quant. Unidade Preço Preço
unitário total

1  Execução de prestação de serviços 24 MÊS
de coleta, transporte e destinação
final dos resíduos sólidos
domiciliares urbanos (lixo
orgânico) não reciclável,
produzido no Perímetro Urbano
do Município de Planalto, nos
locais e nos dias indicados no

|mapa descritivo em anexo IX.
TOTAL

Parágrafo Único - Integram e completam o presente Termo Contratual,
para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as

Quant. Unidade Preço

unitário

Preço

total

MÊS
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condições expressas no edital TOMADA DE PREÇOS N"" /2015, juntamente com
seus anexos e a proposta da CONTRATADA.

CLÁUSULA SEGUNDA
DO VALOR

Pela prestação dos serviços ora contratado, a CONTRATANTE pagará à
CONTRATADA o valor mensal de R$ ( totalizando o valor
total de R$ ( daqui a diante denominado VALOR
CONTRATUAL.

CLÁUSULA TERCEIRA
DO PROFISSIONAL

Parágrafo Primeiro - A supervisão e responsabilidade pelos serviços
prestados, objeto do presente contrato ficará a cargo dos Profissionais Técnicos
devidamente designados pela empresa contratada,

Parágrafo Segundo - Para a execução dos serviços ora contratados, a
empresa disponibilizará um efetivo mínimo um efetivo de 06 (seis) funcionários
devidamente identificados, divididos em 02 (dois) motoristas e 04 (quatro) garis.

CLÁUSULA QUARTA
DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTOS
Parágrafo Primeiro - Os pagamentos serão efetuados em até 15 dias

subseqüente a execução mensal dos serviços, mediante apresentação da respectiva
nota fiscal.

Parágrafo Segundo - Os pagamentos decorrentes da execução do
objeto correrão por conta dos recursos próprios do Município de Planalto
Proveniente das seguintes DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS:

Conta da despesa Funcional programática Destinação de recurso

500 05.116.15.452.1501-2020 0.1.00.0000000
51^ 05.116.15.452.1501-2020 0.1.00.0000511
CLÁUSULA QUINTA
DOS PRAZOS

O prazo para a execução do objeto da presente licitação será de 24
(vinte e quatro) meses, com inicio em setembro de 2015 e término previsto para
setembro de 2017, podendo ser prorrogado, a critério da Administração nas
condições previstas em lei.

CLÁUSULA SEXTA
DOS TERMOS ADITIVOS

Serão incorporados a este contrato, mediante TERMOS ADITIVOS,
qualquer modificação que venha a ser necessária durante a sua vigência, decorrente
das obrigações assumidas pela CONTRATADA, alterações nas especificações
quantitativas e qualitativas ou prazos dos serviços prestados a CONTRATANTE

CLÁUSULA SÉTIMA
DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES
Parágrafo Primeiro - Constituem direitos da CONTRATANTE receber

o objeto deste Contrato nas condições avençadas e da CONTRATADA perceber o
valor ajustado na forma e no prazo convencionados.
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Parágrafo Segundo - Constituem obrigações da CONTRATANTE:
a) Efetuar o pagamento ajustado;
b) Dar à CONTRATADA as condições necessárias à regular execução

do Contrato;

c) Fiscalizar e acompanhar os serviços, através de funcionário
devidamente designado pela Secretaria de Obras e Serviços
Urbanos, deste Município de Planalto.

Parágrafo Terceiro - Constituem obrigações da CONTRATADA;
a) Prestar a execução dos serviços na forma ajustada;
b) Iniciar a execução dos serviços a partir da data fixada para início na

respectiva Ordem de Serviços, emitida pela Secretaria de Obras e
Serviços Urbanos, deste Município de Planalto;

c) Respeitar as disposições legais e regulamentares, bem como facilitar
por todos os meios, a fiscalização da execução dos serviços pela
Secretaria de Obras e Serviços Urbanos, deste Município de Planalto;

d) Efetuar o recolhimento dos resíduos domésticos orgânicos
domiciliares nos locais e nos dias indicados no mapa descritivo em
anexo;

e) Executar os trabalhos com no mínimo 01 (um) caminhão com PBT
mínimo de 10 toneladas, mínimo de 200 CV de potência e data de
fabricação igual ou superior a 2010 e compactador com capacidade
mínima de carga de 15 m^, carregamento traseiro, possuidor de caixa
de captação de chorume, cujo ano de fabricação não seja superior a
10 (dez) anos;

f) Executar os trabalhos com no mínimo um efetivo de 06 (seis)
funcionários devidamente identificados, divididos em 02 (dois)
motoristas e 04 (quatro) garis, na forma de rodízio, para o
cumprimento do roteiro previamente formalizado, nos dias e prazos
pré-estabelecidos, devendo cumprir todas as determinações legais
para a execução dos serviços, com o uso equipamentos de proteção
individual como: máscara, luva, botina, uniforme, e equipamentos
devidamente adequados aos serviços;

g) No caso de necessidade de manutenção ou reparos, apresentar
veículo substituto nas mesmas condições previstas e imediata
comunicação por escrito a Secretaria de Obras e Serviços Urbanos,
deste Município de Planalto;

h) O veículo somente poderá ser dirigido por motorista legalmente
habilitado e devidamente cadastrado na Secretaria de Obras e
Serviços Urbanos, deste Município de Planalto;

i) Manter o veículo em boas condições de tráfego e em perfeitas
condições de funcionamento, conservação, limpeza e segurança;

j) Divulgar, através de "slogans", símbolos, logotipos, ou imagens, o
nome da Administração Municipal, identificar o Município de
Planalto, em seus veículos, equipamentos, ferramentas, formulários.
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uniformes, crachás, er>fim, em toda sua estrutura material, da
maneira que será determinada pela Administração;

k) Nenhum serviço fora do contratado poderá ser realizado ou
transferido à terceiros, sem prévia autorização do Município. No
caso de sub-empreitadas, a empresa vencedora deverá solicitar
formalmente autorização do Poder Executivo para efetivá-las;

1) Deverá possuir estrutura material e humana suficiente para a correta
execução do serviço, como: Responsável Técnico, pessoal treinado,
veículos, máquinas e equipamentos, etc. de acordo com a
necessidade contratada;

m) Caso Ocorra a substituição. Deslocamento ou Remanejamento de
funcionário(s) previamente designado(s), a empresa ora contratada
devera formalizar por escrito, apresentando documentos que se
façam necessários;

n) Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais decorrentes;

o) Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade
com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação;

p) Caberá a Contratada apresentar sempre que solicitado, durante a
execução do Contrato, documentos que comprovem estar
cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na
licitação, em especial, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
tributários, fiscais e comerciais;

q) Responsabilizar-se pela perfeita execução dos serviços, bem como a
substituir ou complementar serviços em desacordo, devendo
obedecer rigorosamente as determinações descritas na ordem de
serviços, emitida pela Secretaria de Obras e Serviços Urbanos, deste
Município de Planalto.

CLÁUSULA OITAVA
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PARA O CASO DE
INADIMPLEMENTO CONTRATUAL
Parágrafo Primeiro - À CONTRATADA serão aplicadas multas pela

CONTRATANTE a serem apuradas na forma a saber: pela inexecução total ou
parcial do contrato ou instrumento equivalente e pelo descumprimento das normas e
legislação pertinentes à execução do objeto contratual que acarrete a rescisão do
contrato, o Município de Planalto, poderá, ainda, garantida a prévia defesa, aplicar à
empresa contratada as sanções previstas no art. 87 da Lei n" 8.666/93, sendo que em
caso de multa esta corresponderá a 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato.

Parágrafo Segundo - Pelo retardamento da execução do contrato,
quando não mantiver a proposta, falhar ou fraudar no fornecimento do objeto
adquirido, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude
fiscal, garantindo o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de
licitar e contratar com a administração, pelo prazo de até 02 (dois) anos, enquanto
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perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante o Município de Planalto.

CLÁUSULA NONA
DA RESCISÃO

Parágrafo Primeiro - O presente Contrato poderá ser rescindido caso
ocorram quaisquer dos fatos elencados no art. 78 e seguintes da Lei n° 8.666/93.

Parágrafo Segundo - As partes convencionam que o presente Contrato
poderá ser rescindido mediante comunicação prévia de 90 dias, sem quaisquer
indenização ou ressarcimento.

Parágrafo Terceiro - A CONTRATADA reconhece os direitos da
CONTRATANTE, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77, da Lei n°
8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA
DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
O prazo de vigência do presente contrato até 31/12/2017.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA
DA CESSÃO DO CONTRATO E SUBCONTRATAÇÂO
A CONTRATADA não poderá ceder o presente Contrato a nenhuma

pessoa física ou jurídica, sem autorização prévia, por escrito, da CONTRATANTE e
anuência expressa da Contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA
DOS CASOS OMISSOS

Os casos omissos serão dirimidos de comum acordo entre as partes,
com base na Lei n". 8.666/93, e dos princípios gerais de direito.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA
DO FORO

As partes contratantes ficam obrigadas a responder pelo cumprimento
deste termo, perante o Foro da Comarca de Capanema-Pr. Não obstante qualquer
mudança de domicilio da CONTRATADA que, em razão disso, é obrigada a manter
um representante com plenos poderes para receber notificação, citação inicial e
outras medidas em direito permitidas.

Justas e contratadas, firmam as partes este instrumento em 02 (duas)
vias de igual teor, com as testemunhas presentes no ato, a fim de que produza seus
efeitos legais.

Planalto-Pr., de de

CONTRATANTE CONTRATADA

TESTEMUNHAS:
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PARECER:

Planalto-Pr., 27 de agosto de 2015

DE: Assessoria Jurídica

PARA: Prefeito Municipal

Senhor Prefeito,

À apreciação deste Setor Jurídico do processo
administrativo referente à contratação de empresa especializada visando a execução
de prestação de serviços de coleta, transporte e destinação final dos resíduos sólidos
domiciliares urbanos (lixo orgânico) não reciclável, produzido no Perímetro Urbano
do Município de Planalto.

As minutas do Edital de Licitação Pregão Presencial e do Contrato
Administrativo anexos ao Processo Administrativo encontram-se em consonância

com a Lei Federal n. ° 10.520 de 17 de julho de 2002 e subsidiariamente a Lei n. °
8.666/93 e suas alterações, LC 123/2006 del4_de_dezembrode 2006 e o Decreto
Municipal n.° 2727/2007 de 26/06/2QD7re'démãísllisposiçõêslegai5:^--~..^

É o Parecer,

OAB/PRf40.209
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PREGÃO PRESENCIAL N® 058/2015

ANEXO II - CARTA DE CREDENCIAMENTO

/Aí

RAZÃO SOCIAL:

CNPJ N°

ENDEREÇO.

MUNICÍPIO:

_FONE:_

EST.

Credenciamos o(a) Sr. (a).

portador(a) da cédula de identidade sob n°

e CPF sob n°

A participar do procedimento licitatório, sob a modalidade de PREGÃO

PRESENCIAL N° 058/2015, instaurado pelo Município de Planalto, na

qualidade de representante legal da empresa, com poderes para representar

a empresa, elaborar a proposta, oferecer lances, assinar atas, interpor de

recurso e praticar todos os demais atos que se fizerem necessários.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente

Local e data

NOME:

RO/CPF

CARGO
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PREGÃO PRESENCIAL N® 058/2015

ANEXO III - DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE

RAZAO SOCIAL:

CNPJ N°

ENDEREÇO FONE:.

MUNICÍPIO: EST.

Declaramos para os íins de direito, na qualidade de

proponente do procedimento licitatório, sob a modalidade de PREGÃO

PRESENCIAL N° 058/2015, instaurado pelo Município de Planalto, que não

fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público,

em qualquer de suas esferas.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

Local e data / /

NOME:

RG/CPF

CARGO

v
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PREGÃO PRESENCIAL N® 058/2015

ANEXO IV - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS
REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

(documento obrigatório)

RAZÃO SOCIAL:,

CNPJ N°

ENDEREÇO FONE:.

MUNICÍPIO: EST..

O representante legal da empresa

na qualidade de Proponente do

procedimento licitatório sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL N°

058/2015, instaurado pelo Município de Planalto, declara para fins de

direito que a referida empresa cumpre plenamente os requisitos de

habilitação exigidos no respectivo edital de licitação.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

Local e data / /

NOME:

RG/CPF

CARGO
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PREGÃO PRESENCIAL N° 058/2015

ANEXO VIII - DECLARAÇÃO E RELAÇÃO DE
DISPONIBILIDADE DOS EQUIPAMENTOS NECESSÃRIOS A
EXECUÇÃO DO OBJETO.

RAZÃO SOCIAL:

CNPJ N°

ENDEREÇO.

MUNICÍPIO:

FONE:

EST.

O representante legal da empresa

,  na qualidade de Proponente do
procedimento licitatório sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL N°
058/2015, instaurado pelo Município de Planalto, declara que possui as
instalações, veículos, equipamentos e equipe de pessoal necessários para a
realização da integridade dos serviços deste edital, conforme abaixo segue:

PROPRIEDADE: Área destinada ao depósito (aterro sanitário) de lixo.

Nome do Proprietário

Endereço:

Lote:

Gleba:

Matricula:.

Município:.

_Ãrea:

Estado:

VEICULO: Caminhão com PBT mínimo de 10 toneladas, mínimo de 200
CV de potência e data de fabricação igual ou superior a 2010.
QUANT. I DESCRIÇÃO | MARCA/MOD. | CAP.TON. | ANO FAB.

EQUIPAMENTOS: Compactador com capacidade mínima de carga de 15
m^, carregamento traseiro, possuidor de caixa de captação de chorume,
cujo ano de fabricação não seja superior a 10 (dez) anos.
QUANT. I DESCRIÇÃO/CAPACIDADE | MARCA MODELO | ANO FAB.
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PREGÃO PRESENCIAL N® 058/2015

ANEXO V - DECLARAÇÃO DE OBSERVÂNCIA AO DISPOSTO
DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7° DA CONSTITUIÇÃO
FEDERAL

PROPONENTE:

CNPJ N°

ENDEREÇO FONE:.

MUNICÍPIO: EST.

A proponente abaixo assinada, participante da licitação

modalidade de PREGÃO PRESENCIAL N° 058/2015, por seu representante,

declara, na forma e sob as penas impostas pela Lei n° 8.666/93, de 21 de

junho de 1993 e demais legislação pertinente, que, nos termos do § 6° do

artigo 27 da Lei n° 6.544, de 22 de novembro de 1989, encontra-se em

situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere ã

observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7° da Constituição

Federal.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

Local e data / /

NOME:

RG/CPF

CARGO
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PREGÃO PRESENCIAL N° 058/2015

ANEXO VI - Declaração de enquadramento em regime de
tributação de Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte
(na hipótese do licitante ser uma ME ou EPP)

RAZÃO SOCIAL:.

CNPJ N°

ENDEREÇO FONE:.

MUNICIPIO:^ EST.

O representante legal da empresa.

,  na qualidade de Proponente do
procedimento licitatório sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL N°
058/2015, instaurado pelo Município de Planalto, declara para todos os fins
de direito que estou(amos) sob o regime de microempresa ou empresa de
pequeno porte, para efeito do disposto na Lei Complementar 123, de 14 de
dezembro de 2006.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

Local e data

NOME:

RG/CPF

CARGO
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PESSOAL: Efetivo mínimo de 06 (seis) funcionários devidamente
identificados, divididos em 02 (dois) motoristas e 04 (quatro) garis

NOME FUNÇÃO/CARGO RG CPF

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

Local e data

NOME:

RG/CPF

CARGO
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PREGÃO PRESENCIAL N° 058/2015

ANEXO VII - DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA

RAZÃO SOCIAL;

CNPJ N°

ENDEREÇO,

MUNICÍPIO:

FONE:_

EST.

Declaramos conforme solicitado no edital em epígrafe que

o responsável técnico referente a execução dos serviços, caso venhamos a

vencer a referida licitação é:

NOME ESPECIALIDADE CREA N° ASSINATURA

Declaramos, outrossim, que o(s) profissional(is) acima
relacionado(s) pertence(m) ao nosso quadro técnico de profissionais.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente

Local e data

NOME:

RG/CPF

CARGO
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DECLARAÇÃO DE RECEBIMENTO
PREGÃO PRESENCIAL N" 057/2015

EMPRESA:

CNPJ N°

INSCRIÇÃO ESTADUAL N^_

ENDEREÇO:

CIDADE: ESTADO:

declara o recebimento do Edital PREGÃO PRESENCIAL N°

057/2015 anexos 1,11,111,IV,V,VI,VII,VIIIJX Minuta de Contrato,

referente contratação de empresa especializada visando a execução de

prestação de serviços de coleta, transporte e destinação final dos

resíduos sólidos domiciliares urbanos (lixo orgânico) não reciclável,

produzido no Perímetro Urbano do Município de Planalto,

Planalto-Pr. de de

NOME:

RGN°

ASSINATURA:
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MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO

DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N^ ...../2015
PREGÃO PRESENCIAL N^ ...../2015

Contrato de administrativo de prestação de serviços que entre si fazem
o Município de Planalto e a empresa na forma abaixo.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PLANALTO, pessoa jurídica de direito Público
Interno, com sede à Praça São Francisco de Assis, n° 1583, inscrito no CNPJ n°

76.460.526/0001-16, neste ato devidamente representado pelo Prefeito Municipal,
senhor MARLON FERNANDO KUHN, em pleno exercício de seu mandato e
funções, brasileiro, casado, residente e domiciliado neste Município de Planalto,
Estado do Paraná, portador da Cédula de Identidade RG n° 3.031.944-3 e do CPF/MF
sob n° 643.844.469-34.

CONTRATADA: devidamente

inscrita no CNPJ sob n° com sede à

,  N" na Cidade de

neste ato representado pelo Administrador(a) o Sr.(a).
brasileiro(a), comerciante, portador(a) do RG n.°
e  do CPF sob n° , residente e

domiciliado(a), na Cidade de
CLÁUSULA PRIMEIRA

DO OBJETO
O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa

especializada visando a execução de prestação de serviços de coleta, transporte e
destinação final dos resíduos sólidos domiciliares urbanos (lixo orgânico) não
reciclável, produzido no Perímetro Urbano do Município de Planalto. Conforme
abaixo segue:

Item Objeto Quant. Unidade

MÊS

Preço

unitário

Preço

total

Execução de prestação de serviços 24
de coleta, transporte e destinação
final dos resíduos sólidos

domiciliares urbanos (lixo
orgânico) não reciclável,
produzido no Perímetro Urbano
do Município de Planalto, nos
locais e nos dias indicados no

mapa descritivo em anexo IX.

TOTAL

Parágrafo Único - Integram e completam o presente Termo Contratual,
para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as
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condições expressas no edital TOMADA DE PREÇOS N° /2015, juntamente com
seus anexos e a proposta da CONTRATADA.

CLÁUSULA SEGUNDA
DO VALOR

Pela prestação dos serviços ora contratado, a CONTRATANTE pagará à
CONTRATADA o valor mensal de R$ { ), totalizando o valor
total de R$ ( ), daqui a diante denominado VALOR
CONTRATUAL.

CLÁUSULA TERCEIRA
DO PROFISSIONAL

Parágrafo Primeiro - A supervisão e responsabilidade pelos serviços
prestados, objeto do presente contrato ficará a cargo dos Profissionais Técnicos
devidamente designados pela empresa contratada,

Parágrafo Segundo - Para a execução dos serviços ora contratados, a
empresa disponibilizará um efetivo mínimo um efetivo de 06 (seis) funcionários
devidamente identificados, divididos em 02 (dois) motoristas e 04 (quatro) garis.

CLÁUSULA QUARTA
DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTOS
Parágrafo Primeiro - Os pagamentos serão efetuados em até 15 dias

subseqüente a execução mensal dos serviços, mediante apresentação da respectiva
nota fiscal.

Parágrafo Segundo - Os pagamentos decorrentes da execução do
objeto correrão por conta dos recursos próprios do Município de Planalto
Proveniente das seguintes DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS:

Conta da despesa Funcional programática Destinação de recurso

500 ~ 05.116.15.452.1501-202Õ~ 0.1.00.0000000
510 I 05.116.15.452.1501-202Õ~ 0.1.00.0000511
CLÁUSULA QUINTA
DOS PRAZOS

O prazo para a execução do objeto da presente licitação será de 24
(vinte e quatro) meses, com inicio em setembro de 2015 e término previsto para
setembro de 2017, podendo ser prorrogado, a critério da Administração nas
condições previstas em lei.

CLÁUSULA SEXTA
DOS TERMOS ADITIVOS

Serão incorporados a este contrato, mediante TERMOS ADITIVOS,
qualquer modificação que venha a ser necessária durante a sua vigência, decorrente
das obrigações assumidas pela CONTRATADA, alterações nas especificações
quantitativas e qualitativas ou prazos dos serviços prestados a CONTRATANTE.

CLÁUSULA SÉTIMA
DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

Parágrafo Primeiro - Constituem direitos da CONTRATANTE receber
o objeto deste Contrato nas condições avençadas e da CONTRATADA perceber o
valor ajustado na forma e no prazo convencionados.
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Parágrafo Segundo - Constituem obrigações da CONTRATANTE:
a) Efetuar o pagamento ajustado;
b) Dar à CONTRATADA as condições necessárias à regular execução

do Contrato;

c) Fiscalizar e acompanhar os serviços, através de funcionário
devidamente designado pela Secretaria de Obras e Serviços
Urbanos, deste Município de Planalto.

Parágrafo Terceiro - Constituem obrigações da CONTRATADA:
a) Prestar a execução dos serviços na forma ajustada;
b) Iniciar a execução dos serviços a partir da data fixada para início na

respectiva Ordem de Serviços, emitida pela Secretaria de Obras e
Serviços Urbanos, deste Município de Planalto;

c) Respeitar as disposições legais e regulamentares, bem como facilitar
por todos os meios, a fiscalização da execução dos serviços pela
Secretaria de Obras e Serviços Urbanos, deste Município de Planalto;

d) Efetuar o recolhimento dos resíduos domésticos orgânicos
domiciliares nos locais e nos dias indicados no mapa descritivo em
anexo;

e) Executar os trabalhos com no mínimo 01 (um) caminhão com PBT
mínimo de 10 toneladas, mínimo de 200 CV de potência e data de
fabricação igual ou superior a 2010 e compactador com capacidade
mínima de carga de 15 carregamento traseiro, possuidor de caixa
de captação de chorume, cujo ano de fabricação não seja superior a
10 (dez) anos;

f) Executar os trabalhos com no mínimo um efetivo de 06 (seis)
funcionários devidamente identificados, divididos em 02 (dois)
motoristas e 04 (quatro) garis, na forma de rodízio, para o
cumprimento do roteiro previamente formalizado, nos dias e prazos
pré-estabelecidos, devendo cumprir todas as determinações legais
para a execução dos serviços, com o uso equipamentos de proteção
individual como: máscara, luva, botina, uniforme, e equipamentos
devidamente adequados aos serviços;

g) No caso de necessidade de manutenção ou reparos, apresentar
veículo substituto nas mesmas condições previstas e imediata
comunicação por escrito a Secretaria de Obras e Serviços Urbanos,
deste Município de Planalto;

h) O veículo somente poderá ser dirigido por motorista legalmente
habilitado e devidamente cadastrado na Secretaria de Obras e

Serviços Urbanos, deste Município de Planalto;
i) Manter o veículo em boas condições de tráfego e em perfeitas

condições de funcionamento, conservação, limpeza e segurança;
j) Divulgar, através de "slogans", símbolos, logotipos, ou imagens, o

nome da Administração Municipal, identificar o Município de
Planalto, em seus veículos, equipamentos, ferramentas, formulários.
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uniformes, crachás, enfim, em toda sua estrutura material, da

maneira que será determinada pela Administração;
k) Nenhum serviço fora do contratado poderá ser realizado ou

transferido à terceiros, sem prévia autorização do Município. No
caso de sub-empreitadas, a empresa vencedora deverá solicitar
formalmente autorização do Poder Executivo para efetivá-las;

1) Deverá possuir estrutura material e humana suficiente para a correta
execução do serviço, como: Responsável Técnico, pessoal treinado,
veículos, máquinas e equipamentos, etc. de acordo com a
necessidade contratada;

m) Caso Ocorra a substituição. Deslocamento ou Remanejamento de
funcionário(s) previamente designado(s), a empresa ora contratada
devera formalizar por escrito, apresentando documentos que se
façam necessários;

n) Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais decorrentes;

o) Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade
com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação;

p) Caberá a Contratada apresentar sempre que solicitado, durante a
execução do Contrato, documentos que comprovem estar
cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na
licitação, em especial, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
tributários, fiscais e comerciais;

q) Responsabilizar-se pela perfeita execução dos serviços, bem como a
substituir ou complementar serviços em desacordo, devendo
obedecer rigorosamente as determinações descritas na ordem de
serviços, emitida pela Secretaria de Obras e Serviços Urbanos, deste
Município de Planalto.

CLÁUSULA OITAVA
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PARA O CASO DE
INADIMPLEMENTO CONTRATUAL

Parágrafo Primeiro - À CONTRATADA serão aplicadas multas pela
CONTRATANTE a serem apuradas na forma a saber: pela inexecução total ou
parcial do contrato ou instrumento equivalente e pelo descumprimento das normas e
legislação pertinentes à execução do objeto contratual que acarrete a rescisão do
contrato, o Município de Planalto, poderá, ainda, garantida a prévia defesa, aplicar à
empresa contratada as sanções previstas no art. 87 da Lei n° 8.666/93, sendo que em
caso de multa esta corresponderá a 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato.

Parágrafo Segundo - Pelo retardamento da execução do contrato,
quando não mantiver a proposta, falhar ou fraudar no fornecimento do objeto
adquirido, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude
fiscal, garantindo o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de
licitar e contratar com a administração, pelo prazo de até 02 (dois) anos, enquanto



município de planalto

CNFIN"" 76.460.526/0001-16
Praça São Francisco de Assis, 1583 - CEP: 85.750-000

e-mail: planalto@rline.com.br
Fone: (046) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101

PLANALTO - PARANÁ

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante o Município de Planalto.

CLÁUSULA NONA
DA RESCISÃO

Parágrafo Primeiro - O presente Contrato poderá ser rescindido caso
ocorram quaisquer dos fatos elencados no art. 78 e seguintes da Lei n° 8.666/93.

Parágrafo Segundo - As partes convencionam que o presente Contrato
poderá ser rescindido mediante comunicação prévia de 90 dias, sem quaisquer
indenização ou ressarcimento.

Parágrafo Terceiro - A CONTRATADA reconhece os direitos da
CONTRATANTE, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77, da Lei n°
8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA
DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

O prazo de vigência do presente contrato até 31/12/2017.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA
DA CESSÃO DO CONTRATO E SUBCONTRATAÇÃO
A CONTRATADA não poderá ceder o presente Contrato a nenhuma

pessoa física ou jurídica, sem autorização prévia, por escrito, da CONTRATANTE e
anuência expressa da Contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA
DOS CASOS OMISSOS

Os casos omissos serão dirimidos de comum acordo entre as partes,
com base na Lei n°. 8.666/93, e dos princípios gerais de direito.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA
DO FORO

As partes contratantes ficam obrigadas a responder pelo cumprimento
deste termo, perante o Foro da Comarca de Capanema-Pr. Não obstante qualquer
mudança de domicilio da CONTRATADA que, em razão disso, é obrigada a manter
um representante com plenos poderes para receber notificação, citação inicial e
outras medidas em direito permitidas.

Justas e contratadas, firmam as partes este instrumento em 02 (duas)
vias de igual teor, com as testemunhas presentes no ato, a fim de que produza seus
efeitos legais.

Planalto-Pr., de de

CONTRATANTE CONTRATADA

TESTEMUNHAS:



PUBUCAÇOES LEGAIS ím^O Trombeta
CajianeiTia, 28 cio oaoKto Uo Z015 08

MUMCIP10DEPL4NALT0
AVISO ÜE LICITAÇÃO

"PREGÃO PRESENCIAL" N' 057/2015

O município de planalto, faz saber aos útíetessados que com
base na Lei Federal de n' 10.520 de [7 de juiio de 2002; De«eto
Municipal de n' 2727/2007 de 26,Dfv'2007 e suai allecaçòes.
subsidiariamente à l^i Federal ii' íl.666/93, suas alterações, IC
123/2006 de 14 de dezembro de 2006 e demais legislaçóej aplicás-eis,
em sua sede silo a Praça São PraDciscc de .Assis, 1383. feiá realizar
Licitaçào lia Modalidade PREGÃO PIUSENCIAL sob if 057/2015.
conlbnae descrito abaixo:
OBJETO: Contratação de empresa visando a aquisição de Iuíms de
conCTelo simpks, desimadm a cmiitroçâo e manutenção de
bufiroi/dreragens no Muaicpo de Planalto.
DATA DA ABERniRA:10de .?etembrode20if -às 14:00 horas,
Maiores iulbmiações junto ao D^xulainentu de Licilaçfe em horátio
de expediente,

MARLON FERNANDO KUHN
Prefeito Municqiai

<  AVISO DE LlCrr AÇÃO
MUNICÍPIO DE PLANALTO./PII

PREGÃO PRESENCIAL N» 058-2015

O MUNICÍPIO DE PLANALTO-PR, De saber aos icsetessados que
com base na Lei Federal de a" 10.520 de 17 dejuD» de 21)02; Decreto
Municipal de n* z727/2007 de 26''D6.'2007, e subádirtriantnle à Lei
Federal rf ü.miHl LC 12.3/2006. LC 147/2014 e demais legislações
aplicáveis em sua .sede ih a Praça São Francisco de Assis, 1583,
Plnnalto-Pr,. fará rcabzar Licitaçào nn Modabdadc PREGÃO
PREbENCi.ALsob n° 038/2015, confomie descrito abaixo:
OBJETO: Execução de prestação de serviços de coleta, transporte e
dcstinação final dos rcsíducs sólidos domiciliares urbanos (lixo
orgânico) não itciclável, pmdiwdo no Perímetro Urliano do
Municipio de Planalto,

DATA DA .ABERTUILA: ] I dc sctonbtx) de 2015-às 09:00 h«as,
Maiores informações junto ao Depaitecnio de Lichaçòes em hnário
dcc.xpdicrite,

MARF.ON FERNANDO KUHN
Prefeito Municjal

Miinicípio de Planalto
Praça 8ào Francisco de Assis, 1583
85.7504)00 - Ptaiubo - Paraná

EXTRATO DE f OVTRATO b' 183/2015

CONVrrEN*O29/20l5

DATA DA ASSINATURA; 25 de ajoslo de 2015
CONTR.ATAinE: Muiicípio de Plãialio
ÍONTRATADA: Conslnitora Vale do Capanema iJda
OBJETO: CoDoataçío de enqwsa visando a ejewçij de fechamento em
alvenaria e pintora global da Ijuadra Esportiva d» Bairro JanSiia Flot«a.
Município lie Ptanatto.
VALOR TOTAL RS 74.628,57 (setenta e quatro mil, seiscnuoa e vinre e oho
reais e cioquenta«sete ceiHavoj).
PRAZO DEVTGENCU:3I.'12«)J5.

M.ARLON FERNANDO KUHN
Prefeito Municipai

HO.\10LOGACÃOE ATO AWUDICATÓRIO
CXJNVtTEffOIWOÍS

município de planalto, coin tuse oa Lei Federal 8.66OT3, fez
sabei aos iittressados que leatieou abenura de itoosaemos e [nposs de ptm
refciHUeediat CONVTTT W OSA/^IIS de xwto com o abaiso desoiio:
OBJETO: Coidnuclo de etupttsi visando a uecuçfe) de fwlwm»./. eg dv^tria e

inntura gtoW <fa Quadra Lqntrivra do Bairro Jirdhn floresta, Xtinwipio de Planallij.
Engxesa: Coosmiioia Vale do Capioeiua Ltda
V.ALOR TOT.AL: RS 74.62Í.57 (scicau e qiairo miL sriscenios e vaie e oiio rais c
cinquenfieseieceiravos).
DATA: 25 de agosto de 2015.

MARIX)NFHNANDOK(Jl«t
Fiefeiw Mieiicipat

Mitnicípiode Planalto
Praça São Francisco de Assis, o' 1583
85.7504)00 • Planalto • Paraná

EXTR.ATODECONTRATON'lM/^15
PREGÀOPRESENCiALff 052/2015

DATA DA ASSINATURA: 27 lie agosto de 2015
CONTRATANTE: Muntc^ío de Planalto
CONTRATADA; Vianinaq Equipamentos Lida.
OBJETO: Contratação de empresa visando a aquisição
escavadeira hidráulica, destinai a Secretaria de Serviços
deste .Município de Planalto.
VALOR TOTAL: RS 380.000,00 (trezentos e oitenta mil reais)
PRAZO DE MCIÂ:31/I2'70i5.

híARLON FERNANDO KUHN
Prefeito Municipal

Munidpio dc Ctqancma - PR

PORTARIAN'625aaOIS
TERMO DS HOUOIOGAÇAO E ATO ADJXHCATCWO
UCITAi;:AO: OIS ■ MOGUJCAOE • Tcroada de petss

^Cwtdmretow o proíMfcirrto bSatíro «II de atade ecti í IB rP 866S93 e tu»
efc*(/l*i,»ipec«le<«raB»iiteu«tqo<3,h<iiiobp>o6)leldeLJda;toinalMU«>iI<»iiaiee«
fHÇ««eOijat5eA^,tife*r tSMTWrAÇtoC« EMPRESAESPEC14U2AOAPÍAA
CONSTRUÇÃO OA ESTRUTURA OA FERA CE lU*. A SER LOCNJZAOA HA PRAÇA OOS
^ROSOO MUWap» t* CAPA/aiA • PIL COM àfSA lE S5W0 ti.
Otoi» m erttOR p»igrífe t de L» Í6ía » 21 de j»*0de 1S91 fcrwí pCMco o lesilado
■"1'' ' ' ^ "leaentaridoetelvBicedWglMbcrifeinBgMc

T"*" TOdíktede Ttmsd» de /reços IT 0150015, RS14734,28 (certo e «eiroti t iw W, ftjronu « seatfrt e aiairo leat g tWe e seis
centavos).

Capansma • PR. 25de a^sse de 201S.
UNOAMIR MARIA DE LARA OEHARDIN

PRFEITAKlNiaPAL

BJtTAL DE RESULTADO UE Lt(TTACÀfT
ftElA){«5ENaALyg;ffltlSI?ElSI)FAriKTrTrvrwtc

UÍE CARIOS BONL na qutúlide i Pt^iu do Munt^ de
iWto, Estado dff Itatí, naneidfl pda Portaria ri* t)32/2Ilü, i (12 de janeiro (fe 2t)L\ emTiBpriiníJiio i Ld líderat è n'. ]|)52l) de 17 è jubo de 2002; Dce/eto Munie^ dc iT
Í727/2S7 de TS/W/ad? e sgfis«Sariamait(! pela lei n' 8í« de 21 de junhii de (99) e suas
wferiofH aJstaçíes e t^açi) cwtelata, TORNA PtJBUIX), o leaibdo Pilb&o de ticfttío
B modalidaííe FRKÀO PUBElCtAL tipo MENOR PREÇO, rcíocnie:

£LOTALtttUClTACA()-A«)t)Atll)Al)EPltEGAr)itiKiwni mmm-.

t. Objeto dl lirilaçw
CwliafeçlP deempresa viswdoa aquisiçJode wà^àw, ocivadeira hidrSutica, destinada

i  EBprrsaFartitjpante
ti VlANM,AQEQCtPAMEW05LTDA.
SdueçâciClisiíiaá

L  Eo^VeactdBa:
JJ VIANMAQ HJÜIPAMDJOS LM, pewu jurídks, ot nniçào i» CNí^ íf

lt.631I!22/tlM-ll atrai] na Rnd Pr 277, Munir^ è Canp» Ijiipi, falado do tws
Í!ssilicadaemt°kçaf,iotaiÍ7aidooÍ!iiporft(feKS380^
'  OatadaAbeitua;

4.1 A Lidtiçáo Prq^ Preserál n" 052/21)15 de 13 de ajnsto de 201.5, leve sua abetlura em
■mún teaüarfa pelo Preguéra k lita 26de agudo de 2815 às Hffl lions, na da dereunines da
Pitírituia Mvniqial de PlmaJto, Estado do Paraná, tu Praça íío Fiwcisco de Assis, n" iSO,
Tíntia

Pisutto,&sliidodoParani,ai! 26 desisto dc2015.

LUIZCARLOSBONI
Fregoeito

Munic^io de Capanema - PR
Setor de Lidbfta

Miairipio dt (.ipeoKti - F,.Uclo tio Ponné
At. ÍVirii»! ití .Soou. lilS1»-roiuiii'«u- fjwA - Conim.

PUBLICAÇÃO TBlUSSnULSEF.^lVlSCÃOPRESSNaALfroeBeBlA
OBJSTO; REGCmiU DE FBEÇOH PAILI COffTÍLAT.AÇllO DE LMi-aí/iV p.VBA
AQUtÜtgAtJ 1)X ITíCAS í KXECUVAO HE .WltVIÇiriS PAJfA M.A,VirrEyt',A() 00
SlSTEllA ELÉTItlCd DE VEÍCUlAlS LEVES, (LV.MlNttÕtS 8 MÁqUiNAK
rERTKNCBVrES A FROTA aA ADMLNISntAÇÁd rílBUCA DE CAPANEMA • PB.
iVniunttíju BiaheradfisiB pteçoe hoinotofndce cn! V< de ítevf mbro de â)H.

Uebml Felipe Ctpiúnl
Pn«ioni

Monk^ de Cçanema - ro

PORTARIA y t.z5i DE 11 t)F. Afiogropr ?aiA

TEÍOÍODEHOMOLOG.4ÇÂO
PREGÃO PRESENOALN* 052/2915

O Prefeito do Muniripio de Planalio, Estado è hnuti
consideraDdo o parecsr do Pi^ro e equipe de çoio, de coufbtniidade com t
ATA de Sessão Kiilca de Pie^ Presencial n' flJlIfllS, lavrada era 26 de agosto
de 2015, HOMOLOGO o resultado final do Pmcesso liáiiório. na

OBJETO: Cwitiao^ de en^ visando a aquisição de máquina esavaifcira
hidráulíct, destinada s Seoairia de Serviços Rodoriános deste Mucic^ à

EMPRESA: riannuq Equipautiuos Lttk
QUANTIDADE; ORIN (uma)
VALOR TOTAL: R$ JSO.OOO.flO (trezentos e oiieBía útil reais).
DATA: 27àagosro de 2015.

MARLONFERNANDOKIHN
Prefeito Municipal

Dn/gM ronáiãi Ftmanmlr 4; ,4i(rm (
Jtlgmaailaitlldte^.

A tNifut» <b VIanicItM dc Capawau, Eiudt do Pimi no uro de uos
airílioiçOe legais;

RESOLVI:

Ait.I WpwnpssoBitrtiordatOTadaMbiiHBldfiwidijiiii^pjn
cotBMírera r COMISSÃO PERMANE.MI DE ABtRTliftA E ailG.AMLVTO DE
UOTACÔES mtlzadas pelo DqnnoeatD de Compras, da PietóSís Vtonicipal de
CipaDeaB.de 28 de igosu de 20].S a 28 deigDso de 2016;

Carla Ealcfini Feítiil Igmetll
aiaritiKi (.'■odialo .Saliadori

ViadiPátinaSigiiori
EvaadnCcMrMaliiulu
GOsMAmaviUiiber

.Ait r A presente pwaria eiarará em viji* na dfla de jua puMicsçao. lewçtoa B
ifaj*iriç68en<«otario,enrspeririwdiPoeaia6(126de38de^neirode2015.

Oítràae (h Pteftrit Muniripü de CaraaiB, Estale do Pamá. aa a das do mfc

lindimii Muii de Lara Deuanlin
Pr^iaihakiiial
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DEÇRETP y 4 W DF. 24 Df- AROSTO BE Ml S.

Nwneia a SwJwfu JOICE TATIANE CAVALHEIRO, |»ia tsstttKi o (iigo
de Ae^tte de Combate B Endemíos. e di outTBS providíncraii.

MAR1X)N FERNANDO KÜHN. R^EFEITO MUNICIPAL M
PLANALTO, Estâdo do Paraná, co uso do suas atribuiçdos

.  o-, ., «)l«n>ERANDO A aprovaçSo da e»Klidats no Conoirso Pailico.MoaslidacR Empreso Itdilico de que tfua o j^al nf 02^1$.

^  . CONSiraRANDO que a mejn» precacl» os requisitos eximdos no «t 19.
d»Lein'624/89,deQUJ2/1989

nomeia a Senhora JOICE TATIANE CVALHEIRO, ponadora
«dentldadí KO 9,262.479<0 SSETO. para exercer o C^rgo de Agests de Combate

a Eadeodos, ModaUdade Eropt^ Ptótilco. com carga fi«áría de 40 h«as semaiurà.

Aa 2* - O preswue Oecmo entrará era vigw na data do sm piih»ir«)ift.
tcvogadasBsdiqtoBcOesemcoiniárío.

GABINETE DO PREFITO MUNICIPAL DE PLANALTO, «s vinte e
quatro dias do mas dcago^ do «no de dois mil e quinai

MARLON FERNANDO KDUN
PREFEITO MUNICIPAL

LEOPOLDO KOVALESKI
DBL DEPARTAMENTO PSSSOXL

AVI SC DE LICITAÇÃO
"PREGÃO PRESENCIAL" N' 056/2015

O MUNtciPio DE PLANALTO, faz saber aos Interessados que com base na Let Federai
n" 10520 de 17 dejuBiode 2(XI2. Decreto Municípai de n" 2727/2007 de 26/06/2007 e,
subskJlaítaineme, ã Lei n» 8^6/93 e complemenlares. em sua sede sito a Praça Sâó
Francisco deAsse, rf 1583, larà realizar Licitação na Modalidade PREGÃO PRE^nCíal
sob n® 056/2015, cottforme descrtio abaixo.
OBJETO; Contratação de empresa vtsarxlo a prestação de serviço de acesso a Internet
banda larga e transporte de dados entre a Prefellura Municipal e as Seoetartas/
Departamentos, deste Mtmícíplo de Pfânalto.
DATA DA ABERTURA: 10 de setembro de 2015- às 09:00 horas
Maiores informações Junto ao Departamento de Licitações em hor^ de expediente

.^i^LON FERNANDO KUHN Pwi-WHe,
feito Municipaí

AVISO DE LICITAÇÃO
"PREGÃO PRESH4CIAL" N® 057/2015

O município de Plan^TO. faz saber aos interessados que com base na Lei Federal
de n® 10.520 de 17 de julho de 2002; Decreto Municipal de n® 2727/2007 de 26O6/2C07
e suas arteraçúes. suDsküaflannente à Lei Federá n® 8.666/93, suas alterações LC
123/2006 de 14 de dezembro de 2006 e demais tegislações aplicáveis, em sua sede sito
a Praça Sáo Francisco de tósls, 1583. terá realtzá^ Licitação na Modalidade PREGÃO
PRESENCIAL sob n® 057/2015, conforme descilto ababro:
OBJETO; Contratação de empresa visando a aquisição de tubos de concreto simples,
destinados a construção e manutenção de buáiosMrena^ns no Município de Pianalto
DATA DA ABERTURA" 10 de setembro de 2015 - âs 14 00 horas
Maiores informações junto ao Departamento de Licitações em horário de experiente
MARLON FERNANDO lOIHN

Prefeito Municipal

,  ;v-M'iv-e^h®0926
AI^SODE LICITAÇÃO
PRSSÃO PRESENCIAL N® 069^15

f>áglRa5B/1)78

O município de PLAN^TO-PR, faz saber aos interessados cpe com base na Lei
Federal de n® 10.520 de 17 de julho de 2002; Decreto Municipal de n® 2727/2007 de
26/06/2007, e sübsWtartamente à Lei Federal tr® 8.666/93. LC 123/2006, LC 147/2014
e demais legislações aplicáveis em sua sede sito a Praça São Francisco de Assis
1583. PlanalloTT. fará realizar UcRaçâo na ModákJade PREGÃO PRESENCIAL sob n®
058/a)15. ccntorme descrito abaixo:
OBJETO Execução de prestação de serviços de coleta, transporte e desünaçáo nnai
dos resíduos sóBdos domiciliares uibancs (lixo orgânico) nâo lecidâvei. pioduzido no
Pehmeiro Urtrano do Município de Planalto.
DATA DA ABERTURA: 11 de setetTtoro de 2015 - às 09:00 horas.
Maiores infoímaçOes junto ao Depstamento de Licitações em horárto de expediente
MARLON FERNANDO KUHN

Prefeito Municiai
Cniifííc;

EXTRATO DE CONTRATO N® 183/2D16
CCT4V1TE N® 029/2015

DATA OA/^SINATURA: 25 de agosto de 2015
CONTRATANTE: Municipio de Planalto
CONTRATADA Construtora Vale do Caftanema Lida.
OBJETO" Contráação de empresa rrfsa^do a execução de fechaunento em alvenaria e
pintura global da Quadra Espcftiva do Bairro Jardim Floresta. Municfptode Planalto
VALOR TOTAL: RS 74.628,57 (setátla e quatro mil. selscemos e vlnie e oito reais e
clnqueiáa e sete centavos).
PRAZO DE VIGÊNCIA: 31/12^15
MARLON FERNANDO KUHN
Prefeito Municipal

HOMOLOGAÇÃO E ATO ADJUDICATÕRIO
COJVITE N" 029/2015

MUNICÍPIO DE R.ANALTO,com base na Lei Federais 666/93. tez saber aos interessados
que realizou abertura de documerSos e propostas de pieços reíetente edital CONVITE N®
096/2015 de acordo com o abaixo descrtto:
OBJETO Contráaçâo de err^resa visando a execução de íecnán«iio em alvenaria e
pintura globá da Quadra Esportiva do Bairro Jardim Floresta, Municipto de Planalto
Eírpresa: Construtora Vale do Capanema Ltda.
VALOR TOTAL: R$ 74.628,57 (setenta e quáro mil, seiscentos e vinte e oito reais e
cinquersa e sete centavos).
DATA: 25 de agosto de 2015.
MARIX)N FERNANDO KUHN - Prefeito MunlC^t

EXTRATO DE CONTRATO N® 184/2)15
PREGÃO PRESENCIAL N® 05272)15

DATA DA ASSINATURA 27 de agosto de 2015
CCWTRATANTE Munlcipio de Piartaito
CONTRATADA; Vtanmaq Eqiípamentos Ltda,
OBJETO: Contratação de empresa visando a aquisição de máquina escavadeira
htoráálca, destinada a Secretaria de Serviços Rodoviários deste Muitoplo de Planalto
VALOR TOTAL RS 380.000,00 {Irezentos e dtenta ml! reais)
PRAZO DE VÍGÈNCIA: 31/12/2015.
MARLON FERNANDO KUHN - Prefeito Mimicipal

EDnaL DE RESULTADO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL N® 0522015 DE 13 DE AGOSTO DE 2015

LUIZ CARLOS BONI. na qualtdxle de Pregoeiro do Município de Planairo Estado do
Paraná, nomeado pela Portaria n® 002/2015. de 02 de janeiro de 2015, ern cumprimento
a Lei Federal de n® 10520 de 17 de julho de 2002; Decreto Munldpal de n® 2727/2007
de 26flD6/2007 e subslcSartamente pela Lei n®. 8666 de 2i de junho de 1993 e suas
posteriores alterações e legislação axrelata. TORNA PÚBUCO, o resultado Público de
Ltol^ção na mcdalldade PREGÃO PRESENCIAL. Hpo MENOR PREÇO, referente-
EDITAL DE LICITAÇÃO-MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL N» 052/2015
1 . Objdo da Llcite^o
Contráaçâo de empresa visando a aquisição de máquina escavadeira hidráulica
destinada a Secraarta de Serviços Rodoviário® deste Muntoíplo de Ptenáto
Z.Empresa Participante:
2.1 VIANMAQ EQUtPAMENTC® LTDA
Situação: Classificada
3. Empresa \fencedora:
3.1 VIANMAQ EQUiPAfãENTOS LTC^, pessoa jurídica, com inscrição no CNPJ N®
01.631022A)001-12, siluada na Rod Pr 277, Município de Campo Largo, Estado <to
Paraná, classificada em 1® lugar, totalizando o Importe <te R$ 380 000 00 {trezentos e
oitenta mil reás). '
4. Data da Abertura.

A Licitação Pregão Presenctot n® 052/2015 de 13 de agosto de 2015, teve sua abertura em
reui1& r^ilrada peto Pregoeiro tw dia 26 de agosto de 2015 às 14:00 horas, na sala de
reuniões da Prefeitura Muhicipa de Planalto. Estado do Paianá, na Praça Sâo Francisco
de Assis, n® 1583. Centro.
Planafio, Estado do Paraná, en 26 de éoosto de 2015
LUIZ CARLOS BONI

Pregcreifo
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6B JORNAL DE BELTRÃO Sexta-feira, 28.8.2015-N° 5.737 Geral

Cooperativa de Crédito de Livre Admissão
da Região de Francisco Beltrão -

Stcoob Vale do Iguaçu

EnconIra M provisionada na Oemanslraçáo de sctrss a pardas um valor ralalm
è povisèo da partkipafki du colat»radores no rasullado (PlR). Essa previste é
reaipadadeaciydocomDdspostonaLelno 10.101,de 19 dadezernbrede 2000.

A PLR i uma modalidade de retrunera^ vanavel que nte se inxtpora aos salá
rios dos empregados a estãatrelaifiàpefiarTnance da Coweraliva.
A legisla^ determina que o pagamanio s^ efetuado da acordo com ragras pre-

viamania estabelecidas por meio deAcordo Cdetrvo de Trabairio nomoiogad)jinlo ao
sindcato da catagcda a devrdanwnta registrado no Ministéno d) Trtealte

Em30da|imode2015,ovalorprcnúiDnadoédeR$390|2014.IV287)regisliB-
do na nbncs da'Outras obrigações
23 Transações ccit partas relaocnadas
As transações ctm pedes retacaxadas referem-se a saldos de depàsilce (á vista

e a (vazo) e operações da crédto mantidas na Coopetatvs per seus adnrisndves
(dtelces e ronselieiros). assvncorm a remuierBçte receCida pelopessoit<have da
adnraslraçte. isto é, pessoss cgia lõm atetidade e reeonsablidedade ptanejar, dri-
gre controlar as aividadBS da lOooieratva. relusrvedretcces e eiecutivce da mesma.

induem-se na remmeraçte iodos ce beineficios de curto (vazo afPs^rtprego con
cedidos pele Cocperalrva ao pessoakhave da adrnnislraçte. em troca d» s«viços
que lhe ste prestados

As operações da crédlo a captações de recursos com partes refactonadas levam
contratadas em condções semearantes ás praticadas com lerceiios. vigentes nas da
tas das cpeteções

teeww.ei
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As despesas de Slcacb Centrei Uniccob ste releedes mentelmenle pereescocpe-
relrvss a «ia fliades de acordo com os cnlèrios aPaiic

I Despesas de pessoal dccéveis - o vsior plal dos custos com pessoal i dividido
de acordo cem os indcadcves preestabelecidos

fb] Despesas llies e de dreterie - ò dvidida em partas igusrs pve ss eocparatnras,
corisiÍ3ersndo.se quantidade da singuteres

(c) Damae despesas nb ancéveis - as daspesas nte elocávais vio ovnpcv o valor
global, senoo ralaado paP mteno da 50% proporcional aos racursos a^lnisáadas e
50% pala Cerlsaa da Oádto

No samasts lindo em 30 de junno de 2015, o veia de despesa raiasda pva e
pereirva foi oa R5 229(2014 - fU 389), slooades no gupo 'Daspatas a^nnisáetivas'
na demonstiaçte de sotvas ou perdes

M, »M-CaMi«a,Sral

A Cooperabva gerencia os nscos e incvrtezas dos seus negOdos com Pase em dve-
Siret e rsguiemenlações loceis
O principal otjalivo da gestte de nscos é a identificaçte e monilcraçte de smea-

fss a que nonos negócios estte suiertos, piinepalmenle em penodos ou sihiaçõee
decfavorMil

Para a ednlnisáaçte. gerr riscos é a Icvms mas eiòsníe para a manuisnçte de
uma rentabtdede sustentada e positrva

(a) fisco de rvédtp
O jerenoemento do naco de crádie de Cooperativa á reaizedo por uma esSutura

cu|e atueçte visa conbplm a prevenir a evpoeiçte das operações Os Codperatva aos
riscos ptovenienlas do não cumprimenta de oCvIgações contreisdes pelo tomador de
crádie (iradmpláncia)

(b) Risco Oe marcado a risco de liquidez
ACooperabva aderiu à Pulilica instáicionelda Garancidmanlo deRíecoe de Sistams

Liquidez, que prevá procedimentos, rnéáicas e ações padronizadas para lodaa aa
enddadae do Sccob

A esSulura de gerenciamento de nsccs de mercado e liquidez á compatível com a
natureza das operações, com a complexidade dos produtos e serviços ofersoidos e á
proporcional á itmenste da exposição aos riscos Também é responsável paio conbole
de todo o processo de avaSsçb das flutuações das condições de mercado a por monito
rar oaquilibrioanira pagamentos (passivos) e recebimenlos (ativos), sbsvés da cnlérns
de cálculo e imites da exposição determinados pelo Sistema Sicocb. de forma a geranbr
a oapacidads de pegemenb da Cooperativa Oe critérios lavam em consideração as
dilerenles moedas, in(ic«s e prazos de Equideção

Os pslemss. ce modelos e os (vocedvnentos são svel>edos snusimento per equi
pes de euõlcvia Interna Os resultados apresentados nos relalvios de Budbtia ste
uttzsdos para ccvngr. sd*lv e promover metocrias ivo gerenciwnento doe nacos de
mercsdo a liquidez

|C) Asco dpcraooral
O procauo de gerenosmenb de riscce operacvonss consisle na evMiaçéo quddat-

vetes nscos, pw me» das etapas de identificação, aveiaçteeáalanenb AesTubva
de nscd operacional v<ta (voporooner, alem da regUeridade com reqjisike »gM. um
atnhamonto processual com as dreáizesdecontrolesvitenoido SsttfnaSioob Essa
ssruua coordena e auiita a gestão das ações de snáisa, tdenbficeçte e evetação
de controles e processos, plenejsndo ̂ ões conelivss efou preventivas psrs mitgs
os riscos

Id) Reco Oe capitai
O gerenciamento de capital cenbaiizado consiste em um processo continua de moni

toramento do oepitai, e é realizado pelas enodades do Sistema Sícxwb com ob)elivo de
■ Aveéigr a necessidade de capitei para fazer lace aos nsoos que as entdades do

Salame Sicoob estão eujeitas:
• Planelat metas a necessidades de capital, considerando ot obiellvot asáatãgiaoa

dsa entidades do Sistema Sicoob.
Adotar postura protpactiva. aniecciando a nacetiidade de capital decorrsnla da

possiváii mudanças nas condções de marcado.

Adbonolmanta. ste realizadas também emulações de eventos severos em cond
ções extremes de mercsdo, com a consaquenia avaiação de seus rnpectos no cepilai
das enbdsdse do Sisama Sicoob

Rcberio SchisvínI

Ovetor superintondento
CPF 55453252987

Jelerion Leendro Rosset
Oiretoi edminisáebvo Enaneeiro

CPF 032516.11941

Elenice de Rocha Soares Petsson
ConteOcv

CRC 050229/0-3
CPF 019 928 03986
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DECRETO N* 532/2015
ANTONIO CANTELMO NETO, Prelato do Município de Francisco Balirão, Estacto

te Paraná, no uso de suas ainbuiçõeslegeis.ccm base nas deposições da Lei Mum
cpal n'3CI6&2003 e no Decreto Municipd n. * 358/2010

DECRETA
ArL 1* - Fcam aturados os («rcenluas de desconto siXre a Unitede de Valot

de Custo» - lA/C. por faixas da consumo, pere flns da lar^amento e ctbrança da
Ccmtuiçtepara Custonte Serviço de luntnsçte Piiillca -CIP, '•"►.iii-iv--(«lo
Decreto n* 35&20I0. conforme Tabela abano.

éíjHr

9V4I9

Ari. 2* - Este decreto antie em vigor na data de sua ptbbcaçte, licante revogado
©decreto n* 505/2015

Gabinete te Prefeito Munepal de Francisoo Beltrte, 27 de agosto de 20tS.
ANTONIO CANTELMO NETO

PREFEITO MUNICIFtAL

LUI2RAMME
ASSESSOR jurídico

Prefeitura Municipal de Capanema
AVISO DE LICITAÇAO -(^RTACONVTE K*013«I15

MUMCiPIO OE CAPANEMA. Estate te Paraná, tovna piibico 0» rmlrirti Pro
cesso UcHatóric, nos lermos a segiir

Modalidade: Cuia CcvMie n'Clt3i2C15
T|« de Jilgamanio: Menor preço POR ITEM
Cbieto: AOUlSIÇAO DE PERSIANAS, COM INSTALAÇAO, A SEREM COLOCA

DAS NAS UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE DO MUNICÍPIO OE CAFANEMA - PR
EM ATENDIMENTO AO PROGRAMA OE MELHORIAS DO ACESSO E QUALIDADE
NAATENÇÁO BÁSICA- PMAQ.

Abertura das propostas 090Chorastede()4deSetembrDde201S.
Local: Setor da Lidlações do Municip» te Capanema - PR. situado a Av. Parigolde

Souza, tOBO-Capenema-Paraná-ljanlro.
Demais intomiações poderão sei obtdas no endereço aoima cllate em horário

normal de expedtonle
CapanemePr, 28 de Agosto de 2015.

ündamir Marta de Lata Oenardn
Pielaita Munic«al

AVSO DE LiaTAÇÁO- PREGÁO PRESENCIAI N*043«I15
O MUNCÍPlO DE CAPANEMA. Estado te Paraná, icvna (aibbco que reatzerá Pro

cesso ücilaKv». nos tenros e segur
Moqsidsds' Pregão Presencial n* 043/201S
Tpo de Jiãgatnenio: Uencrpreçc por liem.
Otçato REGISTRO OE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIA

LIZADA RARA REALIZAÇAO OE EXAMES MEDiCOS LAUDAOOS EM PACIENTES
ATENDIDOS PELA SECf^ARIA OE SAÜDE DE CAPANEMA - PR.

Abertura das propostas: 1600 horas te de l0deSeiemtvDda20l5.
Local. Setor de Licitações da PreiBitura Munioipel de Capanema. Av. Parigol de

Souza, 1060- Capanema - Paraná - Centro.
Demais ínlorTreções poderão ser cbtidas no endereço aciina citate em horário nor

mal de expedenle.
Capaneme-Pr, 28deAgistDte2015

Gabnel Felpe Cipnani
Pregoeiío

Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Iguaçu
HOMOLOGOEADJUDICOOPREGÁO PRESENCIAI N-OáSCOIS

Nomologo o resultate apresentado pela Corrtsste de /^lo», retorenie ao Piegte
Piesenoai n*048i2015. relersntoa Coioelaçteteenpxasaeqiecializatepara ser-
Mços de lavagem de unfcrmes eteorttvos uttzates ms treeuinenbs etponhes te
d^rtamento nréopâl de esportes. Declarando vencartora a enpresa: ADEMIR
JÚNIOR VIEIRA 1039902995S. vencedora te Lote Ot, com o valer de RS 14 300.00
(quatorze má a trezentos reais). Portanto, este toi o menor preço, aosvmtoasetedas
te inès de egoslo te eno de dcés ml e quinze.

LUIZALBERI KASTENER PONTES
PREFEITO

HOMOLOGOE ADJUDICO O PREGÁO PRESENCIAL N* 044/2015
Hcmologo o rasullate apresentado pala Comissão de Apo», referente ao Piegte

Presencial n< 044/2015. refarenls á Aquisição de tubos, melo-flos, postes, lajotas,
p^antees mestres da cervreto. Oeciarante vencedoras es emixesas: Denvedós De
Cimento Duqvizinhense Ltda, vencedora te Lote 01 ccm uma prcposta no va»r da
RS:1t6,OOO.OC (cenio e dezesseis mã reais) e Lois 02 com uma proposta no valor
do RS:27.000.0Ò(vinte e sete rrxl reas); CBO Consb BÓs De Obras Lida vencetera
do Lote 03 con uma propxtsta no valer da RS S 200.00,00(C'la mã e ditzaná» reais).
Pcãtanto, esto foi o menor preço, aos véito a sele das te mãa de agosto te ano de
dasmãequnze.

LUIZALBERI KASTENER PONTES
PREFEITO
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Prefeitura Municipal de Marmeleiro
TERMO DE RATIFICAÇÁO DE DISPENSA DE LICITAÇÁO N* 083/2015

Fundamenlate no Inciso II doArt 24 da La 8656/93. RATIFICO e DISPENSA DE
LICITAÇÁO n' 083/2015, cujo objeto ã ccntretacte da empresa para corãecçte de
300 exenplarea te Jornal te Escola Ste Jutes Tadau, nos lerrros da docunantaçte
acostada ao Processo AdnMslistivo n* 2S2/201S.

A contratação deverá ser concretizzvja nos termos te elabcraçte eleluate pela
Comáste Pennanente de Lotação nomeada pela Pcnana 4 840 te 18lD8i20l5. ccrm
segue:

ContrMate GRAFISUL GRÁFICAE EDITORA LTDA
Valot ToW RS 500,00 (qumhentos reau)
Psoamanto: No periote te 01 a 15 te mèa sibsateente ao te entrega de mer

cadoria
Mannelato. 27 te agosto de 2015.

Luiz Femante Bantera
Preterto do Muntcipio te Ma/melelro

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÁO hTOBAOTIS
Fundanentate no Inciso il te Art. 24 te Lei 8.666/93, RATIFICO a DISPENSA DE

LICITAÇÁO n* 064/2015, aço cbjelo ã contralação da ampresa para aquoiçao da mó
veis. para atender necessidades te Departamento de Aasisianáa Sedai, nos lermos
te tecumentaçte acx»tate te Processo Ateiinisbalivo n' 2S3/20tS

A conliata^ deverá ser ccncrelizeda nos termos te elabcraçte efetuate pela
Comissão Peirnanente te Lotteão ncmeate pela Penaria 4.840 da 1MI6/20tS, ccxno
segue

Conuatete JVB COMERCIO DE UTILIDADES DOMÉSTICAS LTDA - I3IPJ:
08418 l64A)001-45

Vetor Total RS 204,50 (duzentos e quatro reais a cinquenla centnes).
Pagamento. No periotete Ot a 15 te més stesequeriia a enrege te mercatena
Marmeteiro, 27 da agosto de 2015

Luz Femante Bandasa
Preferia te Muricip» te Marmeleire

Prefeitura Municipal de Planalto
AVSO DE LICITAÇÁO

município K PLANALTO/PR,
PREGÁO PRESENCIAL N'058Í015

0 município DE PLANALTO-PR, faz sabei aos inleressates que com base na Lei
Federal te n° to.520 te 17 de jubo de 2002; Decreto Municipal õen* 2727/2007 de
26/06/2007. esubSKiananenls á Lei Federal n'8666/93, LC 123/2006, LC 147/2014
e demais legislações aplicáveis em sua sede si» e Praça Ste Francisco de Assis.
1583. Ptenalto-Pr.. lará realizar Udlaçte na Modeütede PREGÁO PRESENCIAL ste
n' 058/2015, contorme descri» abaixo:

OBJETO: Execução de preslaçte te serviços de coieia, transporte e âesbnaçte
fnal tes resíduos sdidos domidliares utbenos (fxo crgánico) nte recidavel. produzido
no Perimelio Urbano te Minop» te Planai»

DATADA ABERTURA 11 de setenbro de 2015 - ás 09.00 horas
Maiores ídcmBçõesjun» ao Departamento da notações smhctário de eiteiterilB.

MARLON FERNANDO KUHN
Prslei» Murvdpa

MUMClPIO DE PLANALTO
AVSO OE LICITAÇÁO

•PREGÁO PRESENCIAL" hT 057/2015
O município de PLANALTO, faz sabor aos ínteressadca qus com base na lei

Federai de n> 10 520 de 17 de julho de 2002, Decreto Munidpel te n* 2727/2007
de 26/06/2007 e suas alerações, subsidanamen» e Lei Federal n' 8.666/93. suas
altoíBções, LC 123/2006de14dete2erhbrote2006e demais legislações apéicáveis,
em sus sede si» a Praça Ste Frandsco de Assis. 1583. fará realizar LIdtaçte na fáo-
delidade PREGÁC PRESENCIAL ste n* 057/2015, oarformedeseritoatiaixo

OBJETO. Contralação te errcresa visando a aqusiçte te tibos de concreto sim-
ples. destinados a construção e manutenção de bueircis/itenagens no Muncipo te
Ptsnai».

DATADAABERTURA lOtesetombvode2015-ás 1400horas
Maierestotpnrações junto ao Departamento te üolaçõet em hertno te aniadento.

MARLON FERNANDO KUHN
^toi» Mifvapal

MUWCIFIODE PLANALTO
AVSO DE LICITAÇÁO

•PREGÁO PRESENCIAL" N*056«)15
O MUNICÍPIO DE PLANALTO, faz ssber aos inietessates qje ccm base ne Ler

Federai n' 10 520 te 17 de )i4ho te 2002, Decreto Municipal te n* 2727/2007 de
26/06/2007 e, subsiiiariamente. á Lei n' 6 666/93 e canp/ómentaies, ein sua sede
Sr» a Praça Ste Francisco de Aass, n' 1563, latá realizar Lidtaçte na Motelitete
PREGÁO PRESENCIAL ste n* 056/2015, conforme descnio abaixo

OBJETO: Contratação te errçvesa visando a prestação de saiviço de acesso a irv
lemettiante larga e transporte de dados entre a Prefeãura Mumcsoat e es Secietsrias/
Departamentos, deste Município de Planalto.

0ATADAA8ERTUIU 10deseterrbrode2015-as09 00 horas.
Maicves Inbmações junto ao Deperlamenu de Lidtaçõss sm hcrário de expadenia

MARLON FERNANDO KUHN
Prefeito Muniopal
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TRANSV>ORTES DE LIXO

flZtíÈQBÔlÉÍ

DECLARAÇÃO DE RECEBIMENTO
t

PREGÃO PRESENCIAL N° 057/2015

RAZÃO SOCIAL: Sabia Ecológico Transporte de Lixo Ltda

CNPJ N° 07.151.208/0001-50

INSCRIÇÃO ESTADUAL N° ISENTA,

ENDEREÇO Localidade de São Luiz, S/N Zona Rural CEP: 85.635-000
FONE: 46-35463400

MUNICÍPIO: Nova Esperança do Sudoeste EST. Paraná

declara o recebimento do Edital PREGÃO PRESENCIAL N° 057/2015 anexos

I,II,III,IV,V,VI,VII,VIII,IX Minuta de Contrato, referente contratação de

empresa especializada visando a execução de prestação de serviços de coleta,

transporte e destinação final dos resíduos sólidos domiciliares urbanos (lixo

orgânico) não reciclável, produzido no Perímetro Urbano do Município de

Planalto.

Nova Esperança do Sudoeste, 8 de setembro de 2015.

(
AUGUSTINHO S'

RG: 3.945.417-3

CPFrb4b.921.bl^=

SOCIO ADMINISTRADOR

www.sabiaecologico.com.br - sabiaecoiogico@hotmall.com - CNPJ 07.151.208/0001-50
Aterro: Loc. São Luiz, S/n - Zona Rural - 85635-OOO-NOVA ESPERANÇA DO SUDOESTE - PR.
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21/08/2015

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: SABIA ECOLOGICO TRANSPORTES DE LIXO LTDA
CNPJ: 07.151.208/0001-50

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de responsabilidade
do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que não constam
pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União junto à Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão, válida para o estabelecimento matriz e suas filiais, refere-se á situação do sujeito
passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas nas
alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n^ 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://\A/ww.receita.fazenda.gov.br> ou <http://\AAvw.pgfn.fazenda.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n^ 1.751, de 02/10/2014.
Emitida às 14:51:46 do dia 12/06/2015 <hora e data de Brasília>.

Válida até 09/12/2015.

Código de controle da certidão: 802E.1924.0EC0.6A48
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

http://www.receila.fazenda.gov.br/Aplicacoes/ATSPO/Certidaci/CNDConjuntaSeg\/ia/ResultadoSegVia.asp?Origem=1&Tipo=1&NI=07151208000150&Sen... 1/1



PARANA
GOVERNO 00 ESTADO

9ecr«tarto da Fazenda

Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Coordenação da Receita do Estado

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N° 013665431-40

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 07.151.208/0001-50
Nome; CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 16/12/2015 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

wvw/.fazenda.pr.govbr

Página 1 dei

Emitido via inlemet Pública (18/08/2015 09:09:05)



Município de

Nova Esperanço do Sudoeste

o

PREFEITURA OE

Estado do Paraná
Nova Esperança dosuído Sudoeste

CERTIDÃO NUMERO
2015 / 102

EMITIDA EM 19/06/2015

Cadastro. .

Requerente
Proprietar

CNPJ / CPF
Enderece..

Bairro....

Cidade....

Alvara....

131-0

AÜGU3TINH0 STANG

SABIA ECOLOGICC TRANSPORTES DE LIXO LTDA
07.151.206/0001-50

LOCAL SAO LUIZ

ZONA RURAL

NOVA ESPERAtCA DO SUDOESTE
008/2005

No O

PR

:ERTIDA0 NEGATIVA

FINALIDADE; PARA FINS QUE A MESMA POSSA SERVIR

CERTIFICO, para os devidos fins, que na conformidade com as
informações pretadas pelos orgaos componentes desta prefeitura,
em nome do (a^ requerente, NAO CONSTA DÉBITOS referentes a Trioutos
Municipais, inscritos ou nao em Divida Ativa, ate a presente da

Em firmeza do que eu, Marcelo Costa passei e digitei
a  presente certidão, que nao apresentando rasuras, emendas ou
entrelinhas, vai por mim conferida, visada e assinaaa.

Reserva-se o direito da Fazenda Municipal cobrar dividas
posteriormente constadas, mesmo as reierentes a períodos
compreendidos nesta CERTIDr-.O.

A present-e CERTIDÃO e valida sem razuras por 90 (Noventa) dias,
e copia da mesma so tera validade de conferida com a originai.

NOVA ESPERANC.A DO SUDOESTE - ,.PR 10 de Junho de 2015 .

IBUTOSDiVIS

Cc^
"ricijíáçãp

AUTEN
Certíficoqueco

Esperanç, Sudoeste pp

Pto R ' .
Salécio

F' Scharf rr..* '

Fone/Fax: (46) 3546-1144 - Av. Iguaçu. 750 - CEP 85635-000 - Nova Esperança do Sudoeste - Pr.
CNPJ 95.589.289/0001-32 www.novaesperancadosudoeste,pr.gov.br planejamentones@hotmail.com
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PODER, JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: SABIA ECOLOGICO TRANSPORTES DE LIXO LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 07.151.208/0001-50

Certidão n°: 114320779/2015

Expedição: 30/07/2015, às 08:07:15

Validade: 25/01/2016 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que SABIA ECOLOGICO TRANSPORTES DE LIXO LTDA {MATRIZ E

FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ sob o n° 07.151.208/0001-50, NÃO CONSTA

do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias
anteriores à data da sua expedição.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se á verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.

Dúvidas e sugpntòes: cndr.Sts t. jus . bi



OITAVA ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE:
SABIA ECOLOGICO TRANSPORTES DE LIXO LTDA

CNPJ/MFN.° 07.151.208/0001-50

NIRE 412.0538048-8
folha 1 de 4

Os abaixo identificados e qualificados;
1) ANDREI RAFAEL STANG, brasiieiro, solteiro, nascido em 09.10.1984,
Empresário, inscrito no CPF/MF sob n- 047.042.039-13, portador da carteira de
identidade RG n° 8.382.109-4/ SESP-PR, residente e domiciliado na Av.
Iguaçu, 10, Centro, N.Esperança do Sudoeste-PR, CEP 85635-000 e
2) AUGUSTINHO STANG, brasiieiro, solteiro, nascido em 02.10,1965,
Empresário, inscrito no CPF/MF sob n- 545.921.519-68, portador da carteira de
identidade RG n° 3.945.417-3/ SESP-PR, residente e domiciliado na Av.
Iguaçu, 520, Centro, Nova Esperança do Sudoeste -PR, CEP 85635-000,
únicos sócios componentes da sociedade empresária limitada que gira nesta
praça sob o nome de SABIA ECOLOGICO TRANSPORTES DE LIXO LTDA,
com sede na Loc. Sâo Luiz, S/N, Zona Rural, Nova Esperança do Sudoeste -
PR, CEP 85635-000, registrada na Junta Comercial do Estado do Paraná sob
o NIRE 412.0538048-8 em 27/12/2004 e última alteração contratual registrada
sob n°. 20102448833 em 18/03/2010 e inscrita no CNPJ/MF sob n-

07.151.208/0001-50, resolvem alterar e consolidar o contrato social mediante
as condições estabelecidas nas cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO AUMENTO DE CAPITAL: O capital social que é de R$
720.000,00 (setecentos e vinte mil reais ), divididos em 720000 (setecentos e vinte mil) quotas
de capital no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, totalmente subscrito e integralizado
em moeda corrente nacional, é elevado para R$ 1.200.000,00 (hum milhão duzentos mil reais),
divididos em 1.200.000 (hum milhão duzentos mil) quotas de capital no valor nominal de R$
1,00 ( um real) cada uma.

§ 1.° - FORMA E PRAZO: O aumento de capital acima previsto e consolidado, no
valor de R$ 480.000,00 (quatrocentos e oitenta mil reais), é inteiramente subscrito e
integralizado pelos sócios, em moeda corrente do país, neste ato, proporcionalmente às suas
participações no capital da sociedade.

§ 2.° - NOVA DISTRIBUIÇÃO DO CAPITAL: Em virtude das modificações havidas, o

■\-

SOCIO (%) QUOTAS VALOR
ANDREI RAFAEL STANG 2.00 24.000 24.000,00
AUGUSTINHO STANG 98.00 1.176.000 1.176.000,00
TOTAL 100.00 1.200.000 1.200.000,00

CLAUSULA SEGUNDA - DA ALTERAÇAO DO OBJETO SOCIAL: A sociedade que tem por
objeto social a exploração do ramo de Transporte e coleta de lixo urbano, hospitalar, industrial,
varrlçâo de vias e logradouros públicos, operação, controle, monitoramento, manutenção de
aterros sanitários, obras, serviços e execução de serviços de engenharia sanitária de limpeza
urbana e transporte rodoviário de cargas em geral, intermunicipal, interestadual e internacional
, passa a partir desta data a ter o seguinte objeto: Transporte e coleta de lixo urbano,
hospitalar, industrial, varrição de vias e logradouros públicos, operação, controle,
monitoramento, manutenção de aterros sanitários, obras, serviços e execução de serviços de
engenharia sanitária de limpeza urbana e transporte rodoviário de cargas em geral,
intermunicipal, interestadual e internacional, aterro sanitário e compostagem de resíduos
animais, industria de triagem, reciclagem e reaproveitamento de resíduos, incineração de
resíduos contaminados com derivados de petróleo e transporte de resíduos sólidos de origem
industriais e comerciais
CLÁUSULA TERCEIRA-As demais ciausulas permanecem inalteradas.
CLAUSULA QUARTA - DA CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO: Á vista da modificação ora
ajustada, consolida-se o contrato social, que passa a ter a seguinte redação:
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OITAVA ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE:
SABIA ECOLOGICO TRANSPORTES DE LIXO LTDA

CNPJ/MFN.° 07.151.208/0001-50

NIRE 412.0538048-8
folha 2 de 4

CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO

SABIA ECOLOGICO TRANSPORTES DE LIXO LTDA

CNPJ/MF N° 07.151.208/0001-50

NIRE 412.0538048-8

1) ANDREI RAFAEL STANG, brasileiro, solteiro, nascido em 09.10.1984,
Empresário, inscrito no CPF/MF sob n- 047.042.039-13, portador da carteira de
identidade RG n® 8.382.109-4/ SESP-PR, residente e domiciliado na Av.
Iguaçu, 10, Centro, N.Esperança do Sudoeste -PR. CEP 85635-000 e
2) AUGUSTINHO STANG, brasileiro, solteiro, nascido em 02,10.1965,
Empresário, inscrito no CPF/MF sob n- 545.921.519-68, portador da carteira de
identidade RG n° 3.945.417-3/ SESP-PR, residente e domiciliado na Av.
Iguaçu, 520, Centro, Nova Esperança do Sudoeste -PR, CEP 85635-000,
Tem constituída entre-si uma sociedade empresária limitada que gira nesta
praça sob o nome de SABIA ECOLOGICO TRANSPORTES DE LIXO LTDA,
com sede na Loc. São Luiz, S/N, Zona Rural, Nova Esperança do Sudoeste -
PR, CEP 85635-000, registrada na Junta Comercial do Estado do Paraná sob
o NIRE 412.0538048-8 em 27/12/2004 e inscrita no CNPJ/MF sob n-

07.151.208/0001-50, regida pelos artigos 1052 a 1087 da Lei 10406/2002,
pelas demais exposições legais aplicáveis a espécie, resolvem atualizar e
consolidar as cláusulas seguintes;

CLÁUSULA PRIMEIRA - NOME EMPRESARIAL, SEDE E DOMICÍLIO: A sociedade gira sob
o nome empresarial de SABIA ECOLOGICO TRANSPORTES DE LIXO LTDA e tem sede e
domicílio na Loc. São Luiz, S/N, Zona Rural, CEP 85635-000 em Nova Esperança do
Sudoeste-PR.

CLÁUSULA SEGUNDA - FILIAIS E OUTRAS DEPENDÊNCIAS: A sociedade poderá a
qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra dependência, no país ou no exterior, mediante
alteração contratual assinada por todos os sócios.
CLÁUSULA TERCEIRA - INÍCIO DAS ATIVIDADES E PRAZO DE DURAÇÃO DA
SOCIEDADE: A sociedade iniciou suas atividades em 28/12/2004 em seu prazo de duração é
por tempo indeterminado.
CLÁUSULA QUARTA - OBJETO SOCIAL: A sociedade tem por objeto a exploração no ramo
de: Transporte e coleta de lixo urbano, hospitalar e industrial, Varriçâo de vias e logradouros
públicos, operação, controle, monitoramento, manutenção de aterros sanitários, obras e
Serviços, Execução de serviços de engenharia sanitária de limpeza urbana. Transporte
rodoviário de cargas em geral, intermunicipal, interestadual e internacional, aterro sanitário e
compostagens de resíduos animais, industria de triagem e reaproveitamento de resíduos,
incineraçâo de resíduos contaminados com derivados de petróleo e transporte de resíduos
sólidos de origem industriais e comerciais.
CLÁUSULA QUINTA - CAPITAL SOCIAL: O capital social é de R$ 1.200.000,00 ( hum milhão
duzentos mil reais ), divididos em 1200000 ( hum milhão duzentos mil) quotas de capital no
valor nominal de R$ 1.00 ( um real ) cada uma, subscrita e já integralizadas, em moeda

SOCIO (%) QUOTAS VALOR

ANDREI RAFAEL STANG 2.00 24.000 24.000,00

AUGUSTINHO STANG 98.00 1.176.000 1.176.000,00

TOTAL 100.00 1.200.000 1.200.000,00

CLÁUSULA SEXTA - RESPONSABILIDADE DOS SÓCIOS: A responsabilidade de cada
sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos respondem solidarlamente pela
integralização do capital social, conforme dispõe o art. 1.052 da Lei 10.406/2002.
CLÁUSULA SÉTIMA - CESSÃO E TRANSFERÊNCIA DE QUOTAS: As quotas são
indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o consentimento dos
outros sócios, a quem fica assegurado, em igualdade de condições e preço, o direito de
preferência para a sua aquisição se postas à venda, formalizanjlo, se realizada a cessão
delas, a alteração contratual pertinente.
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OITAVA ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE:
SABIA ECOLOGICO TRANSPORTES DE LIXO LTDA

CNPJ/MF N.° 07.151.208/0001-50

NIRE 412.0538048-8
folha 3 de 4

Parágrafo único; O sócio que pretenda ceder ou transferir todas ou parte de suas quotas
deverá notificar por escrito aos outros sócios, discriminando a quantidade de quotas postas à
venda, o preço, forma e prazo de pagamento, para que estes exerçam ou renunciem ao direito
de preferência, o que deverão fazer dentro de 30 (trinta) dias, contados do recebimento da
notificação ou em prazo maior a critério do sócio alienante. Se todos os sócios manifestarem
seu direito de preferência, a cessão das quotas se fará na proporção das quotas que então
possuírem. Decorrido esse prazo sem que seja exercido o direito de preferência, as quotas
poderão ser livremente transferidas.
CLÁUSULA OITAVA - ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE E USO DO NOME EMPRESARIAL:
A administração da sociedade cabe a AUGUSTINHO STANG, com os poderes e atribuições
de gerir e administrar os negócios da sociedade, representá-la ativa e passivamente, judicial e
extra judicialmente, perante órgãos públicos, instituições financeiras, entidades privadas e
terceiros em geral, bem como praticar todos os demais atos necessários à consecução dos
objetivos ou à defesa dos interesses e direitos da sociedade, autorizado o uso do nome
empresarial isoladamente .
§ 1° - É vedado o uso do nome empresarial em atividades estranhas ao interesse social ou
assumir obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou de terceiros, bem como onerar
ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização do outro sócio.
§ 2° - Faculta-se ao administrador, nos limites de seus poderes. constituir mandatários da
sociedade, especificados no instrumento os atos e operações que poderão praticar.
CLÁUSULA NONA - RETIRADA PRÓ-LABORE: Os sócios poderão, de comum acordo, fixar
uma retirada mensal, a título de "pró-labore", observadas as disposições regulamentares
pertinentes.
CLÁUSULA DÉCIMA - EXERCÍCIO SOCIAL, DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS E
PARTICIPAÇÃO DOS SÓCIOS NOS RESULTADOS: Ao término da cada exercício social, em
31 de dezembro, o administrador prestará contas justificadas de sua administração,
procedendo à elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado
econômico, cabendo aos sócios, na proporção de suas quotas, os lucros ou perdas apurados.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - JULGAMENTO DAS CONTAS: Nos quatro meses
seguintes ao término do exercício social, os sócios deliberarão sobre as contas e designarão
administradores quando for o caso.
Parágrafo único - Até 30 (trinta) dias antes da data marcada para a reunião , o balanço
patrimonial e o de resultado econômico devem ser postos, por escrito, e com a prova do
respectivo recebimento, à disposição dos sócios que não exerçam a administração.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - FALECIMENTO OU INTERDIÇÃO DE SÓCIO: Falecendo
ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas atividades com os herdeiros,
sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou inexistindo interesse destes ou dos sócios
remanescentes, o valor de seus haveres será apurado e liquidado com base na situação
patrimonial da sociedade, à data da resolução, verificada em balanço especialmente levantado.
Parágrafo único - O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a sociedade
se resolva em relação a seu sócio.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO: O Administrador
declara, sob as penas da lei, que não está impedido de exercer a administração da sociedade,
por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela,
a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos: ou por crime
falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussâo, peculato, ou contra a economia
popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra
as relações de consumo, fé pública ou a propriedade.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - FORO: Fica eleito o foro da comarca de Nova Esperança do
Sudoeste -PR para o exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste
contrato, com expressa renúncia a qualquer outro, por mais especial ou privilegiado que seja
ou venha ser.
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OITAVA ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE:
SABIA ECOLOGÍCO TRANSPORTES DE LIXO LTDA

CNPJ/MFN.° 07.151.208/0001-50

NIRE 412.0538048-8
folha 4 de 4

E por estarem assim, justos e contratados, lavram, datam e assinam, juntamente
com 2 (duas) testemunhas, a presente alteração, em 3 (três) vias de igual teor e forma,
devidamente rubricadas pelos sócios em todas as suas folhas, obrigando-se fielmente por si,
seus herdeiros e sucessores legais a cumpri-lo em todos os seus termos.

Nova Esperança do Sudoeste -PR, 26 de Julho de 2012.

ANDREI RAFAEt^STANG

Testemunhas:

Assinatur

ROSINEl L

RG n°. 4.

A

Inscr. na AB/PR

TABEL

AUGUSTINHO STANG

Assinatura:

ROGÉRIO F

RG n°. 6.495,

OSBEL

^-SESP/PR

CARTÓR50 COSTA
Av Iguüçu. 508 Novo Esperonço do SudoesK;

Reconheço a(s) firmas de
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JUNTA COMERCIAL DO PARANA
AGENCIA REGIONAL DE FRANCISCO BELTRÃO
CERTIFICO O REGISTRO EM; 02/08/2012
SOB NÚMERO: 20125409842 //
Protocolo; 12/540984-2, DE 01/08/2012 •

presa:41 2 0538048 8 /f}^
IA ECOI.OGICO TRANSPORTES DE LIXC

r;A. . , SEBASTIÃO MOTTA
SECRETARIO GERAL
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PREGÃO PRESENCIAL N° 058/2015

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE
HABILITAÇÃO

RAZAO SOCIAL: Sabia Ecológico Transporte de Lixo Ltda

CNPJ N° 07.151.208/0001-50

ENDEREÇO Localidade de São Luiz, S/N Zona Rural CEP: 85 635-000
FONE: 46-35463400

MUNICÍPIO: Nova Esperança do Sudoeste EST. Paraná

O representante legal da empresa Sabia Ecológico

Transporte de Lixo Ltda, na qualidade de Proponente do procedimento

licitatório sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL N° 058/2015,
instaurado pelo Município de Planalto, declara para fins de direito que a
referida empresa cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos no
respectivo edital de licitação.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

07.151 208/0001-50

SABIA ECOLOGICO
TRANSPORTES DE LIXO LTD/

Loc. São Luiz - S/N
CEP 86635-000 - Zona Rurai
, Nova Esperança do Sijdoeste - PRj_

Nova Esperança do Sudoeste, 8 de setembro de 2015.

AUGUSTINHO STANG

RG:/3.945.417-3
CPF: S45.921.R1Q-fi«

SOCIO ADMINISTRADOR

wvvw.sablaecologlco.com.br - sabiaecologico@hotmail.com - CNPJ 07.151.208/0001-50
Aterro: Loc. São Luiz, S/n - Zona Rural - 85635-OOO-NOVA ESPERANÇA DO SUDOESTE - PR,
SAC: Av. Iguaçu. 615 - FONE: (46) 3546-3428 - 3546-3421 - 85635-000 - NOVA ESPERANÇA DO SUDOESTE - PR
ESCRITÓRIO: CHAPECÓ-SC - FONE (49) 3322-8007 - sabiaecoiogico.chapeco@hotmail.com
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)  Município de Planalto )
Pregão Presencial 58/2015

PROPOSTA DE FORNECIMENTO DE PRODUTOS / SERVIÇOS

P^ina 1

CNPJ: 07.151.208/0001-50 Fornecedor: SABIA ECOLOGICO TRANSPORTES DE LIXO LTDA

Endereço: SAO LUIZ S/N® - ZONA RURAL - Nova feperança do Sudoeste/PR-CEP 85635-000

Inscrição Estadual: Contador:

E-mall: stang_andrel@hotmail.com

Telefone; 4635461137 Fax: Celular:

Telefone contador:

Representante; Augustinho Stang CPF: 545,921.519-68 RG: 39454173

Endereço representante: avenida Iguaçu 520 CASA - CENTRO - NOVA KPERANÇA DO SUDOESTE/PR - CEP85635-000

E-mail representante: STANGLTDA@l-IOTIVlAIL.COM

Banco:1-BB Agência: 2565-8 - SALTO DO LONTRA - SALTO DO LONTRA/PR Conta: 15967-0

Lote : 001 Lote 001

N" Item Descrição do Produto / Serviço Qtde. Unid. Preço Máximo Marca

Telefone representante: 4635463400

Data de abertura: 27/12/2004

001 Execução de prestação de serviços de coleta, transporte e destinaçáo

final dos resíduos sólidos domiciliares urbanos (lixo orgânico) não reciclável, produzido no

Perimetro Urbano do Município de Planalto, nos locais e nos dias indicados no mapa descritivo

em anexo IX

Validade da proposta: 60 dias

R-azo de entrega; 1 dia

24.00 MES 34.000,00 Sabia Ecologico

Preço Unitário

34.000,00

PREÇO TOT/SL DO LOTE :

TOTAL DA PROPOSTA:

Preço Total

816.000.00

816.000,00

816.000,00

SABIA ECOLOGICO TRANSPORTES DE LIXO LTDA

CNPJ: 07.1/51,208/0001-50

O
07.151 208/0001-50

SABIA ECOLOGICO
TRANSPORTES DELIXOLTD/

Loc. Sâo Luiz - S/N

CEP 85635-000 - Zona Rurai
I Nova Esperança do Sudoeste - PRj

esPrcposta - Versão: 1.1.36 0at»2t>151613:14



Município de Planalto - 2015
Relatório de Lances dos Fornecedores

Pregão 58/2015

Páginal

Objeto ewx-.ii^.-wdeprestaçãocleserviços de coleta, transporte edestinação final dos r

úia: '0001 ttenr OOÔiV

Fornecedor 3063

Rodada

Lance Inicial

1

SABIA ECOLOGICO TRANSPORTES DE UXO LIDA

Vala

34.CO0,00

34.000,00

Vencedor

CARLA FATlMA MOMBACH STURM

Membro

KRül^

Membro

Oli
LUÉ CARLOS BONI

Presidente

SABIA ECOLOGICO TRANSPORTES DE LIXO LTDA

ANDRÉ RAFAEL STANG

Emitidopa: CARLA na\ersão: 5512 i ll/OS^OISORiaST



SEQDigtoa^ainarsEa
TRANSI>ORTES DE LIXO LTDA.

StefíítíÍEÍíÊÍ
PREGÃO PRESENCIAL N° 058/2015

CARTA DE CREDENCIAMENTO

RAZÃO SOCIAL: Sabia Ecológico Transporte de Lixo Ltda

CNPJ N° 07.151.208/0001-50

ENDEREÇO Localidade de São Luiz, S/N Zona Rural CEP: 85.635-000
FONE; 46-35463400

MUNICÍPIO: Nova Esperança do Sudoeste EST. Paraná

Credenciamos o Sr. Andrei Rafael Stang, portador da

cédula de identidade sob n° 8.382.109-4 e CPF sob n° 047.042.039-13, A
participar do procedimento licitatório, sob a modalidade de PREGÃO

PRESENCIAL N 058/2015, instaurado pelo Município de Planalto, na

qualidade de representante legal da empresa, com poderes para representar
a empresa, elaborar a proposta, oferecer lances, assinar atas, interpor de

recurso e praticar todos os demais atos que se fizerem necessários.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente

Nova Esperança do Sudoeste, 8 de setembro de 2015.

AUGUSTINHO STANG

RG^3.945.417-3
CPF: 545.921.519-68

SOCIO ADMINISTRADOR

07.151 208/0001-50

SABIA ECOLOGICO
TRANSPORTES DE LIXO LTDA

Loc. São Luiz - S/N
CEP 85635-000 - Zona Rurai
^fova EsDírsnr..:^ cio - PR.

-lí

www.sablaecologlco.com.br - sabiaecologico@hotmail.com - CNPJ 07.151.208/0001-50
Aterro: Loc. São Luiz, S/n - Zona Rurai - 85635-OOO-NOVA ESPERANÇA DO SUDOESTE - PR.
SAC: Av. iguaçu, 615 - FONE: (46) 3546-3428 - 3546-3421 - 85635-000 - NOVA ESPERANÇA DO SUDOESTE - PR.
ESCRiTÓRiO: CHAPECÓ - SC - FONE (49) 3322-8007 - sabiaecologico.chapeco@hotmaii.com
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município de planalto
CNPJN" 76,460.526/0001-16

Praça São Francisco de Assis, 1583 - CEP: 85.750-000
e-mail: planalto@rline.com.br

Fone: (046) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
PLANALTO . PARANÁ

EDITAL DE LICITAÇÃO IF 058/2015

MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL

TIPO: MENOR PREÇO

o Município Planalto, Estado do Paraná, inscrito no Cadastro Nacional de
Pessoa Jurídica - CNPJ, sob o n° 76.460.526/0001-16, com sede na Praça
São Francisco de Assis, n° 1583, por seu Prefeito Municipal, Senhor Marlon
Fernando Kuhn e Senhor Luiz Carlos Boni Pregoeiro, nomeado pela Portaria
de n° 002/2015 de 02/01/2015, tornam público a realização de licitação na
modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO, objetivando a
contratação de empresa especializada visando a execução de prestação
de serviços de coleta, transporte e destinação final dos resíduos sólidos
domiciliares urbanos (lixo orgânico) não reciclável, produzido no
Perímetro Urbano do Município de Planalto, que será regida pela Lei

2002; Decreto Municipal de n°
2727/2007 de 26/06/2007 sua alterações, e subsidiariamente à Lei Federal
n 8.666/93, suas alterações, LC 123/2006 e LC 147/2014 e demais
legislações aplicáveis, a ser executado pela Comissão designada pela Portaria
n 002/2015 de 02/01/2015, e nas condições fixadas neste edital e seus
anexos.

ABERTURA

A abertura da presente licitação se dará em sessão pública, a ser realizada
09:00 horas, na sala de reuniões da Comissão de

Licitaçao da Prefeitura Municipal de Planalto, com endereço na Praça São
Francisco de Assis, 1583 - Centro, Planalto-Pr.

1- DO OBJETO
1.1- A presente licitação tem por objeto a seleção de proposta objetivando a
contratação de empresa especializada visando a execução de prestação de
serviços de coleta, transporte e destinação final dos resíduos sólidos
domiciliares urbanos (lixo orgânico) não reciclável, produzido no Perímetro
Urbano do Município de Planalto. Tudo conforme condições, especificações,
valores e quantidades, constante no Anexo I e nos termos deste edital
LOTE: 1 1

Objeto Quant. Unid. Prèço Preço ' '
máximo máximo

umtário total
Execução de prestação de serviços 24 Mês 34.000,00 816.000 00
de coleta, transporte e destinação '
[final dos resíduos sólidos



município de plãnalto
CNPJN'' 76.460.526/0001-16

Praça São Francisco de Assis, 1583 - CEP: 85.750-000
e-mail: planalto@rline.com.br

Fone: (046) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
PLANALTO - PARANÁ

domiciliares urbanos (lixo
orgânico) não reciclável,
produzido no Perímetro Urbano
do Município de Planalto, nos
locais e nos dias indicados no
mapa descritivo em anexo IX.

TOTAL 816.000,00

1.2- A prestação de serviços de coleta/recolhimento dos resíduos
sólidos domiciliares urbanos (lixo orgânico) não reciclável, produzido no
Perímetro Urbano do Município de Planalto se fará nos locais e nos dias
indicados no mapa descritivo no anexo IX.

2- DA DOTAÇÃO
2.1- Para cobertura das despesas decorrentes desta licitação serão
utilizados recursos próprios. Provenientes das DOTAÇÕES
ORÇAMENTARIAS;

Cpng da desp^sal Funcional pipgran^tlqfe |De^riàg> Mrecursn
512 05.116.15.452.1501-2020 0. l.OQ.OOOQOOQ
552 05.116.15.452.1501-2020 0.1.00.0000511

3- DA PARTICIPAÇÃO
3.1- Poderão participar desta licitação todos os interessados e as empresas
3.1- Poderão participar desta licitação todos os interessados e as empresas
com o ramo pertinente ao seu objeto, legalmente constituída e que
satisfaçam as condições estabelecidas neste Edital.
3.2- Os interessados deverão entregar até o dia 11/09/2015 às 09:00
horas no Departamento de Licitações desta Prefeitura 02 envelopes lacrados-
envelope I contendo proposta de preços. Envelope II contendo documentos
para habilitação, com as seguintes identificações na parte externa:

PREGÃO PRESENCIAL N° 058/2015
ENVELOPE I - PROPOSTA DE PREÇOS
PROPONENTE: (nome da empresa)

PREGÃO PRESENCIAL N° 058/2015
ENVELOPE II - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO
PROPONENTE: (nome da empresa)

3.3- É vedada a participação direta ou indireta nesta licitação:
a) pessoa física;
b) empresa em regime de subcontratação, ou ainda, em consórcio;
c) empresa que estiver sob falência, concurso de credores, dissolução

liquidação; ^ '
d) empresa que tenha sido declarada inidônea para contratar com a

Administração Pública, Direta ou Indireta, Federal, Estadual ou Municipal;
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município de planalto
CNPJN° 76.460.526/0001-16

Praça São Francisco de Assis, 1583 - CEP: 85.750-000
e-mail: planalto@rline.com.br

Fone: (046) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
PLANALTO - PARANÁ

e) Tenham em seu quadro, empregados menores de 18 (dezoito anos
efetuando traba.lho noturno, perigoso ou insalubre ou, ainda, empregados
com idade inferior a 16 (dezesseis) anos, efetuando qualquer trabalho, salvo
na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. Conforme
Observância ao Disposto do Inciso XXXIII do Artigo 7° da Constituição
Federal (anexo V).

- Os licitantes devem visitar os locais de execução do objeto, para
verificação das condições e dimensão dos locais de execução dos serviços.
3.5 - As visitas deverão ser agendadas diretamente na Secretaria de Obras e
Serviços Urbanos, deste Município de Planalto, ou pelo telefone Oxx 46 3555-
1677.

3.6 - As visitas poderão ser realizadas até 24 (vinte e quatro) horas antes da
apresentação das propostas.
3.7 - A Secretaria de Obras e Serviços Urbanos emitirá ATESTADO DE
VISITA, que deverá ser anexado ao Envelope "11" do presente Edital, em
conjunto com demais documentos de habilitação.
3.8 - As empresas benefíciadas da LC 123/2006 e LC 147/2014,
deverão apresentar declaração de enquadramento em regime de
tributação para fazer valer o direito de prioridade, conforme modelo
constante no anexo VI.

4- DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO
4.1- Só poderá deliberar em nome do licitante, formulando ofertas/lances de
preços e praticar os demais atos pertinentes ao certame, um dos seus
dirigentes contratuais ou estatutários, legalmente identificado, ou pessoa
física ou jurídica, habilitada por meio de Procuração, ou Carta de
Credenciamento, conforme modelo do anexo II, ou documento equivalente,
outorgando poderes necessários ã formulação de propostas e à prática de
todos os demais atos inerentes ao certame. Caso seja sócio ou titular da
empresa, deverá apresentar documentos que comprovem sua capacidade de
representar a mesma, com poderes para formular ofertas e lances de preços
e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, que deverá ser
entregue ao Pregoeiro no início ou durante a reunião de abertura, ou enviada
em um terceiro envelope.
4.2- Cada licitante credenciará apenas um representante que será o único
admitido a intervir nas fases do procedimento licitatório e a responder por
todos os atos e efeitos previsto neste edital, por sua representada.
4.3- A não apresentação do credenciamento, a incorreção do documento
credencial ou ausência do representante, implicará na exclusão da proposta
no certame.

5- DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL
5.1- Decairá do direito de solicitar esclarecimento ou providencia e de
mpugnar o Edital, aquele que não o fizer até 02 (dois) dias úteis antes da
data de abertura da sessão do Pregão.

6- DA PRÉ-HABILITAÇÃO
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6.1- Os licitantes deverão apresentar Declaração dando ciência de que
cumprem plenamente os requisitos de habilitação, conforme modelo no
Anexo IV, diretamente ao Pregoeiro, no início da sessão. Poderá também ser
enviada ainda em um terceiro envelope.

7- DA PROPOSTA DE PREÇOS
7.1- A proposta de preços - envelope I, devidamente assinada pelo
proponente ou seu representante legal, deverá ser redigida em português,
datilografada ou digitada, de forma clara, sem emendas, rasuras ou
entrelinhas nos campos que envolverem valores, quantidades e prazos, com
indicação do número deste Edital. Deverá ser elaborada considerando as
condições estabelecidas neste edital e seus anexos, discriminando-se
minuciosamente o objeto cotado, observando-se o quantitativo de cotação de
quantidade e o preço máximo unitário e total, conforme descrito no Anexo I
do presente Edital, facilitando assim o julgamento. Não deverá ser cotado
objeto que não atendam às especificações mínimas prevista no Anexo I,
sob pena de desclassificação.
7.2- Ao assinar a Proposta de Preços - Anexo I, o proponente estará
assumindo automaticamente o cumprimento de todas as condições
estabelecidas na mesma.
7.3- Os preços deverão ser cotados em moeda nacional (não se admitindo
cotação em moeda estrangeira), limitada a 02 (duas) casas após a vírgula,
sendo que os dígitos excedentes serão excluídos pelo Pregoeiro e pela Equipe
de Apoio sem arredondamento, sendo que o preço máximo unitário e total
encontra-se indicado no Anexo I do presente Edital.
7.4- Nos preços deverão estar incluídas todas as despesas e encargos
necessários a execução do objeto licitado.

8- DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DOS LANCES
8.1- O Pregoeiro declarará aberta a sessão iniciando-se com a fase de
credenciamento dos interessados em participar do certame.
8.2- Estando de posse da relação das Licitantes Credenciadas o Pregoeiro
fara divulgação verbal dos interessados, sendo que, as proponentes
credenciadas poderão ofertar lances durante a sessão do Pregão, dando-se
inicio ao recebimento dos envelopes "proposta de Preços" e "Documentos de
Habilitação".
8.3- Abertos os envelopes contendo as propostas de preços, será realizada
sua conferência, análise de sua conformidade com as exigências do Edital.
8.4- O Pregoeiro procederá á classificação da proposta de menor preço, e
aquelas que tenham valores sucessivos e superiores em atê 10% (dez por
cento), relativamente á de menor preço, para participarem dos lances
verbais.

8.5- Caso não haja pelo menos três propostas nas condições definidas no
item 8.4, serão classificadas as propostas subsequentes que apresentarem
os menores preços, subsequentes, até o máximo de três.
8.6- Cumprindo o item 8.3, serão desclassificadas as propostas de preços
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a) forem elaboradas em desacordo com as exigências do Edital e seus
anexos;

b) apresentem valores cotados acima do máximo estipulado no anexo

c) apresentarem preços unitários ou totais simbólicos, irrisórios ou de
valor zero, ou manifestamente inexequíveis, havido assim como aquele
incompatível com os preços praticados no mercado, conforme a Lei 8.666/93
e suas alterações;

d) considerar qualquer oferta ou vantagem não prevista neste Edital e
seus anexos.

8.7- Na ocorréneia de empate dentre as classificadas para participarem dos
lances verbais, a ordem para esses lances será definida através de sorteio,
onde terá preferência para o lance a licitante sorteada. Às licitantes
proclamadas classificadas, será dada oportunidade para nova disputa, por
meio de lances verbais e sucessivos, de valores distintos e decrescentes, em
relação à de menor preço, iniciando-se pelo autor da proposta de maior
valor.

8.8- A cada nova rodada será efetivada a classificação momentânea das
propostas, o que definirá a seqüência dos lances seguintes.
8.9- O lance sempre deverá ser inferior ao anterior ou da proposta de menor
preço.

8.10- A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo
Pregoeiro, implicará a exclusão da Licitante da etapa de lances verbais e na
manutenção do último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação
das propostas.

O pregoeiro poderá negociar com a licitante excluída da participação
dos lances verbais, na forma do item 8.13, caso a Proponente vencedora seja
inabilitada, observada a ordem de classificação.
8.12- Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o
proponente desistente às penalidades cabíveis.
8.13- Caso não se realize lances verbais, serão verificados a conformidade
entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para contratação,
hipótese em que o Pregoeiro poderá negociar diretamente com a proponente
para que seja obtido melhor preço.
8.14- Após este ato, será encerrada a etapa competitiva e ordenadas as
ofertas.

8.15- O Pregoeiro examinará a aceitabilidade, quanto ao objeto e valor
apresentado pela primeira classificada, conforme definido neste Edital e seus
anexos.

8.16- Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, o
Pregoeiro examinará o atendimento das condições habilitatórias da licitante
classificada em primeiro lugar.
8.17- Constatado o atendimento pleno às exigências editatícias, será
declarada a proponente vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto deste
Edital pelo Pregoeiro.
8.18- Se a proponente não atender ás exigências habilitatórias, o Pregoeiro
negociará diretamente com a Licitante melhor classificada e posteriormente

5
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examinará os seus documentos de habilitação, sendo declarada vencedora e
a ela será adjudicado o objeto deste Pregão.

P&ra fins de julgamento das propostas de preços, o Pregoeiro e sua
Equipe de Apoio levarão em consideração o critério MENOR PREÇO.
8.20 - Os beneficiários da Lei Complementar n® 123/2006, caso sua
proposta se situe no intervalo até 5% (cinco por cento) de menor preço
de licitante não beneficiário da mesma LC 123/2006, podem reformular
no ato a sua proposta de preço para outro de menor valor
caracterizando desempate legal. O empate do valor da proposta já
decide a classificação a favor da empresa beneficiária da LC 123/2006.
8.21- Os licitantes logo após a abertura dos Envelopes "1" contendo a
proposta de preço, que se apresentaram como beneficiários da LC
123/2006, tem a oportunidade de cotejar seus preços com os demais
licitantes não beneficiários da mesma lei, para reformularem suas
ofertas para a situação de menor preço, e, assim, ser classificado em
primeiro lugar.

9- DA HABILITAÇÃO
9.1- As empresas deverão apresentar no ENVELOPE II, os seguintes
documentos originais ou cópia autenticada em Cartório Público, e deverão
estar dentro dos respectivos prazos de validade, os quais serão examinados
pelo Pregoeiro e pela Equipe de Apoio.

9.2 - COMPROVAÇÃO DA HABILITAÇÃO JURÍDICA:
a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e última alteração;
b) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ do

Ministério da Fazenda;

9.3 - COMPROVAÇÃO DA REGULARIDADE FISCAL:

a) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de
Serviço (FGTS);

b) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante
apresentação^ de Certidão Negativa De Débitos Relativos Aos Tributos
Federais E Ã Dívida Ativa Da União, expedida pelo Ministério Da
Fazenda/Secretaria da Receita Federal do Brasil;

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante
apresentação de Certidão de Regularidade Fiscal, expedida pela
Secretaria de Estado da Fazenda, do domicilio ou sede do proponente,
ou outra equivalente, na forma de lei;

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante
apresentação de Certidão de Regularidade Fiscal, expedida pela
Secretaria de Municipal da Fazenda, do domicilio ou sede do
proponente, ou outra equivalente, na forma de lei;

e) Prova de regularidade para com a Justiça do' Trabalho, mediante
apresentação de Certidão de Negativa de Débitos Trabalhistas;



município de planalto
CNPJ N" 76.460.526/0001-16

Praça São Francisco de Assis, 1583 - CEP: 85.750-000
e-mail: planalto@rline.com.br

Fone: (046) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
PLANALTO - PARANÁ

9.4- COMPROVAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

a) Certidão de registro da Pessoa Jurídica no Conselho Regional de
Engenharia e Agronomia - CREA, dentro de seu prazo de validade. As
proponentes que forem sediadas em outra jurisdição e,
consequentemente, inscritos no CREA de origem, deverão apresentar,
obrigatoriamente, visto junto ao CREA do Estado do Paraná;

b) Certidão de registro da Pessoa Física no Conselho Regional de
Engenharia e Agronomia - CREA, dentro de seu prazo de validade. Os
Profissionais registrados em outra jurisdição e, consequentemente,
inscritos no CREA de origem, deverão apresentar, obrigatoriamente,
visto junto ao CREA do Estado do Paraná;

c) Comprovação de aptidão de ter executado os serviços licitados,
mediante apresentação da Certidão de Acervo Técnico - CAT expedido
pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA, em nome
do Responsável Técnico indicado para a execução dos serviços;

d) Licença Operacional do Aterro Sanitário;
e) R. C. Produtos Perigosos - Seguro de Risco Ambiental;
í) Comprovação de licença de resíduos industriais classe 11 A e II B, do

estado onde a empresa estiver instalada;
g) Comprovação de Licença Ambiental de Transporte expedida pelo

Instituto Ambiental do Paraná (lAP) caso a empresa for de outro estado
apresentar a licença do seu respectivo estado além da licença do lAP;

h) Cadastro Técnico Federal da empresa junto ao IBAMA;
i) Comprovação de Licença ou Autorização ambiental de transporte

expedido pelo IBAMA;
j) Certificado de regularidade junto ao IBAMA (Instituto Brasileiro do

Meio Ambiente;
^  k) Matricula atualizada da área destinada ao depósito (aterro) de lixo em

nome da proponente;
1) Declaração de responsabilidade técnica, indicando o responsável pela

execução dos serviços, designado à execução do objeto (conforme
Anexo VII), composto de:

•  01 (um) profissional Engenheiro Químico ou Sanitarista,
devidamente certificado pelo CREA.

m) Licença ou autorização expressa do Município sede da empresa (onde
conste que o município autoriza a empresa a trazer resíduos de outros
municípios e destinar o mesmo em seu território) outorgando-lhe o
direito de explorar a atividade de recebimento e destinação final de
resíduos, em aterro contratado;

n) Comprovação de que a empresa proponente dispõe dos seguintes
programas e laudo técnico, a saber:
1) Programa de Prevenção de Riscos Ambientais - PPRA;
2) Laudo Técnico das Condições Ambientais do Trabalho - LTCAT;
3) Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional - PCMSO.'

o) Quando os resíduos forem transportados para fora do Estado do
Parana, a proponente deverá apresentar declaração expressa do órgão
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ambiental competente do Estado receptor, na qual conste sobre a
aceitação do recebimento dos resíduos do licitante, conforme artigo 3°
inciso II, da Lei do Estado do Paraná n°. 12.493/1999, de 22/01/99;

p) Apresentar no mínimo 2 (dois) Atestado de Capacidade Técnica e/ou
declaração que comprove a execução de serviço de semelhante
complexidade tecnológica, operacional e logistica, equivalente ou
superior ao objeto desta licitação, emitido por pessoa jurídica de
direito público ou privado, em nome da proponente ou Responsável
Técnico;

q) Declaração indicando a localização das instalações da empresa,
relacionando os veículos, equipamentos e equipe de pessoal
adequados e disponíveis para a realização do objeto, atendendo as
exigências do Edital (Anexo VIll);

r) Cópia da CTPS ou contrato de trabalho dos empregados/funcionários
necessários para a realização da integralidade dos serviços deste
edital;

s) Cópia de documento que comprovem a propriedade ou posse dos
veículos, caminhões e equipamentos necessários a realização da
integralidade dos serviços deste edital;

t) Extrato de Débito do(s) Veículo(s), emitido pelo Departamento de
Transito - DETRAN;

u) Cópia da Carteira Nacional de Habilitação dos motoristas;
v) Atestado de visita dos locais onde deverão ser executados os serviços

de coleta de lixo, expedido pelo licitador.

9.5 - COMPROVAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO ECONÒMICO-FINANCEIRA:

a) Certidão negativa dos cartórios de títulos e protestos, expedido pelo
cartório distribuidor do local da sede da proponente, há menos de 30
(tinta) dias da data marcada para o recebimento dos envelopes;

b) Certidão negativa dos cartórios de registros de falências e concordatas,
expedida pelo cartório distribuidor do local da sede da proponente, há
menos de 30 (tinta) dias da data marcada para o recebimento dos
envelopes.

9.6 - DECLARAÇÕES:
a) Declaração de Idoneidade, conforme o modelo do Anexo 111 deste

Edital, assinada pelo representante legal da licitante;
b) Declaração de Observância ao Disposto do Inciso XXXIll do Artigo 7°

da Constituição Federal (anexo V), conforme o modelo do Anexo III
deste Edital, assinada pelo representante legal da licitante.

9.7- Os envelopes com documentos relativos a habilitação das licitantes não
declaradas vencedoras, permanecerão em poder do Pregoeiro, devidamente
lacrados, até que seja formalizada a assinatura do contrato pela licitante
vencedora. Após este fato, ficarão por 20 (vinte) dias correntes á disposição
das licitantes interessadas. Findo este prazo, sem que sejam retirados, serão



9é«<«

iíííutt?

município de planalto
CNPJN 76.460.526/0001-16

Praça São Francisco de Assis, 1583 - CEP: 85.750-000
e-mail: planalto@rline.com.hr

Fone: (046) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
PLANALTO - PARANÁ

destruídos.

10- CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO OBJETO
10.1- A Contratada deverá iniciar a execução dos serviços a partir da data
fixada para início na respectiva Ordem de Serviços, emitida pela Secretaria
de Obras e Serviços Urbanos, deste Município de Planalto;
10.2- A empresa vencedora se compromete em executar os trabalhos com no
mínimo 01 (um) caminhão com PBT mínimo de 10 toneladas, mínimo de 200
CV de potência e data de fabricação igual ou superior a 2010 e compactador
com capacidade mínima de carga de 15 m^, carregamento traseiro, possuidor
de caixa de captação de chorume, cujo ano de fabricação não seja sunerior a
10 (dez) anos;
10.3- A empresa vencedora se compromete em executar os trabalhos com no
mínimo um efetivo de 06 (seis) funcionários devidamente identificados,
divididos em 02 (dois) motoristas e 04 (quatro) garis, na forma de rodízio,
para o cumprimento do roteiro previamente formalizado, nos dias e prazos
pré-estabelecidos, devendo cumprir todas as determinações legais para a
execução dos serviços, com o uso equipamentos de proteção individual
como: máscara, luva, botina, uniforme, e equipamentos devidamente
adequados aos serviços;
10.4- A empresa vencedora da licitação ficará obrigada a divulgar, através de
slogans , símbolos, logotipos, ou imagens, o nome da Administração
Municipal, identificar o Município de Planalto, em seus veículos,
equipamentos, ferramentas, formulários, uniformes, crachás, enfim, em toda
sua estrutura material, da maneira que será determinada pela
Administração;
10.5- Nenhum serviço fora do contratado poderá ser realizado ou transferido
à terceiros, sem prévia autorização do Município. No caso de sub-
empreitadas, a empresa vencedora deverá solicitar formalmente autorização
do Poder Executivo para efetivá-las;
10.6- A empresa vencedora da licitação deverá possuir estrutura material e
humana suficiente para a correta execução do serviço, como: Responsável
Técnico, pessoal treinado, veículos, máquinas e equipamentos, etc. de
acordo com a necessidade contratada;
10.7- No caso de necessidade de manutenção ou reparos, apresentar
veiculo(s) substituto(s) nas mesmas condições previstas e imediata
comunicação por escrito a Secretaria de Obras e Serviços Urbanos;
10.8- A Contratada para a prestação do Serviço deverá respeitar as
disposições legais e regulamentares do Município de Planalto, bem como
facilitar por todos os meios, a fiscalização da execução dos serviços pela
Secretaria Obras e Serviços Urbanos;
10.9- Manter o(s) veículo(s) em boas condições de tráfego e em perfeitas
condições de funcionamento, conservação, limpeza e segurança;
10.10- A Contratada deverá atender aos encargos trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes;
10.11- A contratada deverá manter durante toda a execução do Contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de
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habilitação e qualificação exigidas na licitação;
10.12- Caberá a Contratada apresentar sempre que solicitado, durante a
execução do Contrato, documentos que comprovem estar cumprindo a
legislação em vigor quanto ãs obrigações assumidas na licitação, em
especial, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e
comerciais;
10.13- O contrato a ser firmado, na forma da minuta anexa a este Edital,
terá a vigência até 31 de dezembro de 2017, podendo ser prorrogado de
acordo com a lei 8.666/93, desde que haja interesse da Administração.

11- DO VALOR MÁXIMO
11.1- O valor máximo correspondente a execução do objeto, será de R$
34.000,00 (trinta e quatro mil reais) mensal, totalizando a importância
de R$ 816.000,00 (oitocentos e dezesseis mil reais).

12- DAS PENALIDADES
12.1- O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não
mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do objeto, comportar-se
de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantindo
o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e
contratar com a administração, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, enquanto
perdurarem, os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida
a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
12.2- Pela inexecução total ou parcial do contrato ou instrumento
equivalente e pelo descumprimento das normas e legislação pertinentes á
execução do objeto contratual que acarrete a rescisão do contrato ou
instrumento equivalente, o Município de Planalto, poderá, ainda, garantida a
prévia defesa, aplicar à empresa contratada as sanções previstas no art. 87
da Lei n° 8.666/93, sendo que em caso de multa esta corresponderá a 10
(dez por cento) sobre o valor do contrato.
12.3- A aplicação das sanções administrativas não exclui a
responsabilização do licitante por eventuais perdas e danos causados ao
Município de Planalto.

13- DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
13.1- Ao final da sessão, o proponente que desejar recorrer contra decisões
do Pregoeiro, poderá faze-lo, manifestando sua intenção com registro da
síntese das suas razões, sendo-lhe facultado juntar memoriais no prazo de
03 (três) dias. Os interessados ficam, desde logo, intimados a apresentar por
escrito, contra-razões em igual número de dias, que começarão a contar do
termino do prazo do recorrente.
13.2- A falta de manifestação imediata e motivada do licitante em interpor
recursos, ao final da sessão, importará a preclusão do direito de recursos e
adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro ao vencedor.
13.3- Os recursos contra decisões do Pregoeiro não terão efeitos
suspensivos.

13.4- O acolhimento de recursos importará a invalidação dos atos

10



§ município de planalto
CNPIN" 76.460.526/0001-16

Praça São Francisco de Assis, 1583 - CEP: 85.750-000
e-mail: planalto@rline.com.br

Fone: (046) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
PLANALTO - PARANÁ

insuscetíveis de aproveitamento.

14- DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO
14.1- Inexistindo manifestação recursal, caberá ao Pregoeiro a adjudicação
do objeto da licitação ao licitante vencedor, com a posterior homologação do
resultado pelo Prefeito do Município de Planalto, publicando-se a decisão em
jornal oficial do Município
14.2- Ocorrendo recursos, após sua resolução, caberá ao Prefeito do
Município de Planalto a adjudicação do resultado, com publicação da
decisão em jornal oficial do Município.
14.3- Adjudicado o objeto ao vencedor do certame, poderá o Pregoeiro
negociar diretamente com o adjudicatário, buscando obter um melhor preço.

15-DO PAGAMENTO

15.1- O pagamento pertinente a presente licitação dar-se-á até o 15°
(décimo quinto) dia subsequente a execução mensal dos serviços mediante
apresentação da(s) respectiva(s) nota(s) fiscal(is).

16- DOS ANEXOS DO EDITAL
16.1- É facultada a apresentação dos Anexos em modelos próprios do
proponente, desde que não descaracterizem suas finalidades.
16.2- Compõem esta Convocação Geral, além das condições especificas,
constantes do corpo do Edital, os seguintes documentos:

a) Anexo 1 - Descrição do objeto a ser adquirido e demais informações;
b) Anexo II — Modelo de Carta de Credenciamento;
c) Anexo III — Modelo de Declaração de Idoneidade;
d) Anexo IV - Modelo de Declaração de Cumprimento dos Requisitos
de Habilitação;
e) Anexo V - Modelo de Declaração de Observância ao Disposto do
Inciso XXXIII do Artigo 7° da Constituição Federal;
í) Anexo VI - Modelo de declaração de enquadramento de ME ou EPP;
g) Anexo VII - Declaração de Responsabilidade Técnica;
h) Anexo VIII - Declaração e Relação de Disponibilidade dos
Equipamentos Necessários a Execução do Objeto;
i) Anexo IX - Mapa Descritivo,
j) Minuta de Contrato.

17- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
17.1- Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que
impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será
automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrario.

17.2- Esta licitação poderá ser revogada por interesse público e anulada por
ilegalidade de oficio ou mediante provocação de terceiros, mediante parecer
por escrito e devidamente fundamentado, aplicando-se os procedimentos
inerentes aos recursos quanto á concessão de prazo para contraditório.
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17.3- O Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, no interesse público, poderão
relevar omissões puramente formais, desde que não reste infringido o
principio da vinculação ao instrumento convocatório.

lavrada(s) ata(s) do(s) trabalho(s) desenvolvido(s) em ato
público de abertura dos envelopes, a(s) qual(is) será(ão) assinada(s) pelo
Pregoeiro, pela equipe de apoio e representantes credenciados presentes.
17.5- A licitação não implica da obrigatoriedade da execução dos serviços
por parte da Prefeitura do Município de Planalto. Até a entrega do empenho,
poderá o^ licitante vencedor ser excluído da licitação, sem direito a
indenização ou ressarcimento e sem prejuízo de outras sanções cabíveis, se
a contratante tiver conhecimento de qualquer fato ou circunstância
superveniente, anterior ou posterior ao julgamento desta licitação, que
desabone sua idoneidade ou capacidade financeira, técnica ou
administrativa.

17.6- Os pedidos de esclarecimentos, impugnações e a apresentação escrita
dos recursos deverão ser protocolizados junto a Prefeitura do Município de
Planalto, na Praça São Francisco de Assis, n° 1583, Centro - CEP
85.750.000 - Planalto, Estado do Paraná, no horário das 8:00 às 11:30 e das
13:30 às 17:30 horas.
17.7- As partes contratantes ficam obrigadas a responder pelo cumprimento
deste termo, perante o Foro da Comarca de Capanema-Pr. Não obstante
qualquer mudança de domicilio da CONTRATADA que, em razão disso, é
obnpda^ a manter um representante com plenos poderes para receber
notificação, citação inicial e outras medidas em direito permitidas.

Planalto-Pr., 27 de agosto de 2015

MARL^ FERNANDO KUHN
Prefeito Municipal
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85750-000 - PLANALTO PARANÁ

PREGÃO PRESENCIAL N° 058/2015

DATA: 17/09/2015

EMPRESA: SABIÁ ECOLÓGICO TRANSPORTES DE LIXO
LTDA..

DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO

^ - Certidão de Regularidade de Situação CRS-FGTS - Validade até 25/09/2015;
^ - Certidão Negativa de Tributos Federais - Validade até 09/12/2015;
^ - Certidão Negativa de Tributos Estaduais - Validade até 16/12/2015;
^ - Certidão Negativa de Tributos Municipais - Validade até 19/09/2015;
^ - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - Validade até 25/01/2016;

- Contrato Social da Empresa;

- CNPJ da empresa;

- Anexo III - Declaração de Idoneidade;
L  ̂

- Anexo V Declaração de Observância ao Disposto do Inciso XXXIII do
Artigo T da Constituição Federal.



29/08/2015 https://www.sifge.caixa.gov.br/Empresa/Crf/Crf/FgeCFSImprimirPapeJ.asp?VARPessoaMatri2=13130518&VARPessoa=13130518&VARUf=PR&.

CAtXA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF

Inscrição: 07i5i208/000i-50
Razão Social:SABIA ecologico transportes de lixo ltda

Endereço: loc sao luiz i / interior / nova esperança do sudoeste /
PR / 85635-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o
Art. 1, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta
data, a empresa acima identificada encontra-se em situação regular
perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 27/08/2015 a 25/09/2015

Certificação Número: 2015082706312019598770

Informação obtida em 29/08/2015, às 08:34:53.

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

htlps://www.slfge.caixa.gov.br/Empresa/Crf/Crf/FgeCFSimprimirPapel.asp?VARPessoaMafriz=13130518&VARPessoa=13130518&VARÜ1=PR&VARIns... 1/1



CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA
E AGRONOMIA DO PARANA

Certidão de Registro de Pessoa Física e
Negativa de Débitos

o conselho Regional de Engenharia e Agronomia
o(a) Drofissional abaixo encontra-se regularmente registrado(a)
Federal n° 5.194/66 possibilltando-o(a) a exercer sua profissão no Estado do Parana,
circunscrita à(s) atribuição(ões) constantes de seu registro.

n ooc-»^/-?niR Validade: 20/02/2016Certidão n®: 98623/2015

Nome: FÁBIO ANTONINHO GAMBIN
Carteira - CREA-PR No :PR-78465/D
Registro Nacional ; 1700855247
Reglstrado{a) desde ; 23/05/2005

Filiação : ÂNGELO GAMBIN
CARMEN MARIA GAMBIN

Data de Nascimento : 10/02/1980 ^.pp , 02787838995
Carteira de Identidade : 51163524
Naturalidade ; FRANCISCO 6ELTRA0/PR

Título(s):
ENGENHEIRO QUÍMICO

UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANA piplomação : 26/03/2004

Situação : Regular

- ARTIGO 17 de 29/06/1973 do CONFEA

o"prof^ssional possuí o curso de Especialização em Gestão Ambiental em Municípios,
ministrado pela Universidade Tecnológica Federal do Parana - UTFPR/PR.

Responsabilidade Técnica/Quadro Técnico:
43654 - SABIA ECOLOGICO TRANSPORTES DE LIXO LTDA
Desde; 13/12/2005 Carga Horária: 2 Horas

Encontra-se quite com a anuidade relativa ao exercício de 2015. ató a
Não possui débito(s) referente a processo{s) de fiscalização e/ou divida ativa at
presente data.

Para fins de: Direito

A autenticidade desta certidão poderá
Chttp;//www.crea-pr.org.br), através do protocolo n. 280444/2015.

Emitida via Internet em 24/08/2015 09:33:30

s.ei„n4o\.tor .
respectiva ação penal.

http://creaweb.crea-pr.org.br/consultas/cenidao.asp?SESSAO=9HAShelOQmGT&CO... 24/08/2015
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CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA
ESTADO DO PARANÁ

Certidão de Acervo Técnico

O Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia do Estado do
Paraná - CREA-PR, certifica que o(a) profissional abaixo procedeu a(s) Anotação(ões)
de Responsabilidade Técnica - ART(s) referente(s) ao(s) serviço(s)/obra(s) descrito(s)
nesta Certidão, integrando desta forma sua experiência profissional, conforme o Artigoj
10 da Resolução no 317/86 - CONFEA. ^ J

Certifica também que cabe ao profissional a responsabilidade quanto a
realização e conclusão do(s) serviço(s), bem como seus quantitativos, sendo de
responsabilidade deste Órgão apenas a verificação da(s) atividade(s) condizente(s) com
o registro e a(s) atribuição(ões) profissional(is), em conformidade com a Lei Federal no
5.194/66, Resoluções do Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia -
CONFEA e Instruções Normativas deste Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e
Agronomia.

V'

Certifica que o teor e autenticidade do(s) Atestado(s)/Declaração
(ões)/Certidão(ões) apresentado(a)(s) não é(são) de responsabilidade do CREA-PR,
restringindo-se à presente Certidão as atividades registradas nas ARTs acervadas,
conforme disposto na Lei Federal n° 6.496/77.

Certifica que o Acervo Técnico de uma pessoa jurídica é representado pelos
Acervos Técnicos dos profissionais do seu quadro técnico e de seus consultores técnicos
devidamente contratados e variará em função de alteração do Acervo Técnico do seu
quadro de profissionais e consultores, conforme o Artigo 4° da Resolução 317/86 do
CONFEA.

Certificamos ainda, que para a habilitação em Licitação há necessidade da
apresentação do(s) Atestado(s)/Declaração(ões)/Certidão(ões), cuja exigência
encontra-se prevista no artigo 30, parágrafo 1°, inciso I da Lei Federal n® 8666/93.

ENGENHEIRO QUÍMICO
FÁBIO ANTONINHO GAMBIN

Carteira Profissional:PR-78465/D Acervo Técnico N0.:8141/2006
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CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARÇUITETURA E AGRONOMIA
ESTADO DO PARANÁ

Certidão de Acervo Técnico

ENGENHEIRO QUÍMICO

FÁBIO ANTONINHO GAMBIN

Carteira Profissional;PR-78465/D Acervo Técnico N°.:8141/2006

N'ART

ART Substituída

ART Co-Respons
Participação
Empresa Executora...
Contratante(s)

Tipo de Contrato....
Atividade Técnica...

Área de Competência.
Tipo de Obra/Serviço

Serviço Contratado..
Dimensão

Área Ampliada
Dados Complementares
Local da Obra

Municipio/Estado....
Data de Inicio

Docto de Conclusão..

Descr. Compl. Serv..

20061580259 O Registrada:28/11/2006
20061484250 O

ART Vinculada

EXECUTOR

SABIA ECOLOGICO TRANSPORTES DE LIXO LTDA

MUNICÍPIO DE NOVA ESPERANÇA DO SUDOESTE
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
EXECUÇÃO DE OBRA OU SERVIÇO TÉCNICO
SERVIÇOS TÉC PROFISSIONAIS EM ENG QUÍMICA
OUTRAS ATIV.ENG QUÍMICA/ENG ALIMENTOS/ENG
PETRÓLEO/ENG TÊXTIL

EXECUÇÃO
3.500,00 TON Área Existente:O,00 TON
0,00 TON Área de Reforma: 0,00 TON
0,00
AVENIDA IGUAÇU, 750 CENTRO

NOVA ESPERANÇA DO SUDOESTE/PR
04/08/2006 Data de Conclusão: 04/08/2008
DECLARAÇÃO PROFISSIONAL
OPERAÇÃO DE ATERRO SANITÁRIO CONTROLADO, COLETA,
TRANSPORTE DE RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS DOMICILIARES E
COMERCIAIS, RESÍDUOS SÓLIDOS RECICLÁVEIS, NOS
MUNICÍPIOS DE NOVA ESPERANÇA DO SUDOESTE, ENÉAS
MARQUES, BOA ESPERANÇA DO IGUAÇU, SÃO JORGE DO OESTE,
VITORINO, ITAPEJARA DO OESTE, MARMELEIRO,
MANFRINÓPOLIS, SALGADO FILHO, FLOR DA SERRA DO SUL,
BARRACÃO, SANTO ANTONIO DO SUDOESTE, PRANCHITA, BELA
VISTA DA CAROBA E AMPÉRE, PERFAZENDO UM MONTANTE DE
3.500 TON./MÊS. OS RESÍDUOS SÃO DEPOSITADOS NO ATERRO
SANITÁRIO DE PROPRIEDADE DA EMPRESA SABIÁ ECOLÓGICO
TRANSPORTES DE LIXO LTDA, DEVIDAMENTE LICENCIADO PELO

lAP. VARRIÇÃO MANUAL DE VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS
IGUAL A 800 KM. VIA/MÊS E FORNECIMENTO DE EQUIPE
PADRÃO. COLETA E TRANSPORTE DE RESÍDUOS DOMICILIARES
EM VEÍCULOS EQUIPADOS COM COMPACTADORES E DISPOSITIVO
PARA CONTAINER COM CAPACIDADE DE 700 TON/MÊS

Observação

Lei: 13.22ã (Se 14^7/2001
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CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARÇUITETURA E AGRONOMIA
ESTADO DO PARANÁ

Certidão de Acervo Técnico

ENGENHEIRO QUÍMICO
FÁBIO ANTONINHO GAMBIN

Carteira Profíssional:PR-78455/D Acervo Técnico N0.:8141/2006

A presente Certidão foi lavrada mediante solicitação junto a este Conselho, a
qual vai assinada, por delegação de competência da Presidência - Portaria n.o 015/01
de 01 de Março de 2001, pela IINISPETORIA DE FRANCISCO BELTRÃO.

FRANCISCO BELTRÃO, 1 de dezembro de 2006.

lONE LÚCIA DORIGONI MINOSSO

INSPETORIA DE FRANQISCO BELTRÃO
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CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA

ESTADO DO PARANÁ

ENGENHEIRO QUÍMICO

FÁBIO ANTONINHO GAMBIN

CARTEIRA PROFISSIONAL:PR-78465/D ACERVO TÉCNICO NT: 008141/2006

RESUMO DE ARTS ACERVADAS

20061580259 0

FRANCISCO BELTRÃO, 1 DE DEZEMBRO DE 2006.

.0^
Tabelionato de Notae e Regletr
Nova Esperança do Sudoes'i

PEmE PAôm GULARTB
Escrevente

CPF: 073.982.739-16

çrç7Q4450l
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A

RUA TENENTE CAMARGO, 1777 5A. SL 53 • FRANCISCO BELTRÃO - PR - CEP 85601610

E-mail: franciscobeltrao@crea-pr.org.br

home page - http://www.crea-pr.org.br Página 1
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07/07/2015

(http://www.crea-pr.org.br), através do protocolo n.o 225526/2015, ressajtando a
impossibilidade de execução de quaisquer serviços ou obras sem a participação efetiva
de seu(s) responsável(eis) técnico(s).

Emitida via Internet em 07/07/2015 16:47:55

Dispensa-se a assinatura neste documento, conforme Instrução de Serviço^ Penafatasileiro sujeitando o autor à
A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Codigo Penal Brasileiro, sujeitanao
respectiva ação penal.

http://creawebcrea-pr.or9.br/consultas/certidaojuridica.asp?SESSAO=Sqwr2hreyvqf&CODREGTO=513603&DEPTO-5330SCODFUNC-999999&NUM...



CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, AR9UITETURA E AGRONOMIA
ESTADO DO PARANÁ

Certidão de Acervo Técnico

O Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia do Estado do
Paraná - CREA-PR, certifica que o(a) profissional abaixo procedeu a(s) Anotação(ões)
de Responsabilidade Técnica - ART(s) referenteCs) ao(s) serviço(s)/obra(s) descrito(s)
nesta Certidão, integrando desta forma sua experiência profissional, conforme o Artigo
10 da Resolução n^ 317/86 - CONFEA.

Certifica também que cabe ao profissional a responsabilidade quanto a
realização e conclusão^ doCs) serviço(s), bem como seus quantitativos, sendo de
responsabilidade deste Órgão apenas a verificação da(s) atividade(s) condizente(s) com
o registro e a(s) atrlbulção(ões) profissional(ls), em conformidade com a Lei Federal no
5.194/66, Resoluções do Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia -
CONFEA e Instruções Normativas deste Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e
Agronomia.

Certifica que o teor e autenticidade do(s) Atestado(s)/Declaração
(ões)/Certldão(ões) apresentado(a)(s) não é(são) de responsabilidade do CREA-PR,
restringindo-se à presente Certidão as atividades registradas nas ARTs acervadas,
conforme disposto na Lei Federal n^ 6.496/77.

Certifica que o Acervo Técnico de uma pessoa jurídica é representado pelos
Acervos Técnicos dos profissionais do seu quadro técnico e de seus consultores técnicos
devidamente contratados e variará em função de alteração do Acervo Técnico do seu
quadro de profissionais e consultores, conforme o Artigo 4° da Resolução 317/86 do
CONFEA.

Certificamos ainda, que para a habilitação em Licitação há necessidade da
apresentação do(s) Atestado(s)/Deciaração(ões)/Certidão(ões), cuja exigência
encontra-se prevista no artigo 30, parágrafo 1°, inciso I da Lei Federal no 8666/93.

ENGENHEIRO QUÍMICO
FÁBIO ANTONINHO GAMBIN

Carteira Profissional:PR-78465/D Acervo Técnico N°.:646/2007
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CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, AR9UITETURA E AGRONOMIA
ESTADO DO PARANÁ

Certidão de Acervo Técnico

ENGENHEIRO QUÍMICO
FÁBIO ANTONINHO GAMBIN

Carteira Profissional:PR-78465/D Acervo Técnico No.:648/2007
ART N :3633754-0 O Registrada: 04/01/2007
ART Co-Respons : ART Vinculada:
Participação : EXECUTOR
Empresa Executora...:SABIA ECOLOGICO TRANSPORTES DE LIXO LTDA
Contratante(s) :PREFEITURA MUNICIPAL DE MARMELEIRO
Tipo de Contrato....:PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
Atividade Técnica...:EXECUÇÃO DE OBRA OU SERVIÇO TÉCNICO
Área de Competência.:SERVIÇOS TÉC PROFISSIONAIS EM ENG QUÍMICA
Tipo de Obra/Serviço:OUTRAS ATIV.ENG QUÍMICA/ENG ALIMENTOS/ENG

PETRÓLEO/ENG TÊXTIL
Serviço Contratado..
Dimensão

Área Ampliada
Local da Obra

Municipio/Estado....
Data de Inicio

Docto de Conclusão..

Descr. Compl. Serv..

Observação.

EXECUÇÃO....

50.000,00 M2 ... Área Existente: .
... Área de Reforma:
CENTROAV MACALI, 255

MARMELEIRO/PR
25/04/2006 Data de Conclusão:25/04/2007
ATESTADO ÓRGÃO
EXECUÇÃO DE COLETA, TRANSPORTE E DISPOSIÇÃO FINAL DE
RESÍDUOS SÓLIDOS DOMICILIARES URBANOS, SAÚDE E
INDUSTRIAIS CONTRATO N° 030/2006

,  AUT>KTICAÇA
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CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA
ESTADO DO PARANÁ

Certidão de Acervo Técnico

ENGENHEIRO QUÍMICO
FÁBIO ANTONINHO GAMBIN

Carteira Profissíonal;PR-78465/D Acervo Técnico No.:648/2007
A presente Certidão foi lavrada mediante solicitação junto a este Conselho, a

qual vai assinada, por delegação de competência da Presidência - Portaria n.o 015/01
de 01 de Março de 2001, pela INSPETORIA DE FRANCISCO BELTRÃO.

FRANCISCO BELTRÃO, 15 de fevereiro de 2007.

lONE LÚCIA DQRIGONI MINOSSO
INSPETORIA DE fVnCISCO BELTRÃO

Certifico
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CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA

ESTADO DO PARANÁ

ENGENHEIRO QUÍMICO

FÁBIO ANTONINHO GAMBIN

CARTEIRA PROFISSIONALPR-78465/D ACERVO TÉCNICO N.°: 000648/2007

RESUMO DE ARTS ACERVADAS

3633754-0 O

FRANCISCO BELTRÃO, 15 DE FEVEREIRO DE 2007.
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OITAVA ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE:
SABIA ECOLOGICO TRANSPORTES DE LIXO LTDA

CNPJ/MFN.° 07.151.208/0001-50

NIRE 412.0538048-8
folha 1 de 4

Os abaixo identificados e qualificados:
1) ANDREI RAFAEL STANG, brasileiro, solteiro, nascido em 09.10.1984,
Empresário, inscrito no CPF/MF sob n- 047.042.039-13, portador da carteira de
identidade RG n° 8.382.109-4/ SESP-PR, residente e domiciliado na Av.
Iguaçu, 10, Centro, N.Esperança do Sudoeste-PR, CEP 85635-000 e
2) AUGUSTINHO STANG, brasileiro, solteiro, nascido em 02.10.1965,
Empresário, inscrito no CPF/MF sob n- 545.921.519-68, portador da carteira de
identidade RG n° 3.945.417-3/ SESP-PR, residente e domiciliado na Av.
Iguaçu, 520, Centro, Nova Esperança do Sudoeste -PR, CEP 85635-000,
únicos sócios componentes da sociedade empresária limitada que gira nesta
praça sob o nome de SABIA ECOLOGICO TRANSPORTES DE LIXO LTDA,
com sede na Loc. Sào Luiz, S/N, Zona Rural, Nova Esperança do Sudoeste -
PR, CEP 85635-000, registrada na Junta Comercial do Estado do Paraná sob
o NIRE 412.0538048-8 em 27/12/2004 e última alteração contratual registrada
sob n®. 20102448833 em 18/03/2010 e inscrita no CNPJ/MF sob n-
07.151.208/0001-50, resolvem alterar e consolidar o contrato social mediante
as condições estabelecidas nas cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO AUMENTO DE CAPITAL: O capital social que é de RS
720.000,00 (setecentos e vinte mil reais ), divididos em 720000 (setecentos e vinte mil) quotas
de capital no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, totalmente subscrito e integralizado
em moeda corrente nacional, é elevado para R$ 1.200.000,00 (hum milhão duzentos mil reais),
divididos em 1.200.000 (hum milhão duzentos mil) quotas de capital no valor nominal de R$
1,00 ( um real) cada uma.

§ 1.® - FORMA E PRAZO: O aumento de capital acima previsto e consolidado, no
valor de R$ 480.000,00 (quatrocentos e oitenta mil reais), é inteiramente subscrito e
integralizado pelos sócios, em moeda corrente do país, neste ato, proporcionalmente ás suas
participações no capital da sociedade.

§ 2.® - NOVA DISTRIBUIÇÃO DO CAPITAL: Em virtude das modificações havidas, o

\

SOCIO (%) QUOTAS VALOR

ANDREI RAFAEL STANG 2.00 24.000 24.000,00

AUGUSTINHO STANG 98.00 1.176.000 1.176.000,00

TOTAL 100.00 1.200.000 1.200.000,00

CLÁUSULA SEGUNDA - DA ALTERAÇÃO DO OBJETO SOCIAL: A sociedade que tem por
objeto social a exploração do ramo de Transporte e coleta de lixo urbano, hospitalar, industrial,
varrlçâo de vias e logradouros públicos, operação, controle, monitoramento, manutenção de
aterros sanitários, obras, serviços e execução de serviços de engenharia sanitária de limpeza
urbana e transporte rodoviário de cargas em geral, intermunicipal, interestadual e internacional
,  passa a partir desta data a ter o seguinte objeto: Transporte e coleta de lixo urbano,
hospitalar, industrial, varriçâo de vias e logradouros públicos, operação, controle,
monitoramento, manutenção de aterros sanitários, obras, serviços e execução de serviços de
engenharia sanitária de limpeza urbana e transporte rodoviário de cargas em geral,
Intermunicipal, interestadual e internacional, aterro sanitário e compostagem de resíduos
animais, industria de triagem, reciclagem e reaproveitamento de resíduos, incineração de
resíduos contaminados com derivados de petróleo e transporte de resíduos sólidos de origem
industriais e comerciais

CLÁUSULA TERCEIRA - As demais cláusulas permanecem inalteradas.
CLAUSULA QUARTA - DA CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO; Á vista da modificação ora
ajustada, consolida-se o contrato social, que passa a ter a seguinte redação;
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OITAVA ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE:
SABIA ECOLOGICO TRANSPORTES DE LIXO LTDA

CNPJ/MFN.° 07.151.208/0001-50

NIRE 412.0538048-8
folha 2 de 4

CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO

SABIA ECOLOGICO TRANSPORTES DE LIXO LTDA

CNPJ/MF N° 07.151.208/0001-50

NIRE 412.0538048-8

1) ANDREI RAFAEL STANG, brasileiro, solteiro, nascido em 09.10.1984,
Empresário, inscrito no CPF/MF sob n- 047.042.039-13, portador da carteira de
identidade RG n° 8.382.109-4/ SESP-PR, residente e domiciliado na Av.
Iguaçu, 10, Centro. N.Esperança do Sudoeste-PR, CEP 85635-000 e
2) AUGUSTINHO STANG, brasileiro, solteiro, nascido em 02.10.1965,
Empresário, inscrito no CPF/MF sob n- 545.921.519-68, portador da carteira de
identidade RG n® 3.945.417-3/ SESP-PR, residente e domiciliado na Av.
Iguaçu, 520, Centro, Nova Esperança do Sudoeste -PR, CEP 85635-000,
Tem constituída entre-si uma sociedade empresária limitada que gira nesta
praça sob o nome de SABIA ECOLOGICO TRANSPORTES DE LIXO LTDA,
com sede na Loc. São Luiz, S/N, Zona Rural, Nova Esperança do Sudoeste -
PR, CEP 85635-000, registrada na Junta Comercial do Estado do Paraná sob
o NIRE 412.0538048-8 em 27/12/2004 e inscrita no CNPJ/MF sob n-
07.151.208/0001-50, regida pelos artigos 1052 a 1087 da Lei 10406/2002,
pelas demais exposições legais aplicáveis a espécie, resolvem atualizar e
consolidar as cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - NOME EMPRESARIAL, SEDE E DOMICILIO: A sociedade gira sob
o nome empresarial de SABIA ECOLOGICO TRANSPORTES DE LIXO LTDA e tem sede e
domicílio na Loc. São Luiz, S/N, Zona Rural, CEP 85635-000 em Nova Esperança do
Sudoeste-PR.

CLÁUSULA SEGUNDA - FILIAIS E OUTRAS DEPENDÊNCIAS: A sociedade poderá a
qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra dependência, no país ou no exterior, mediante
alteração contratual assinada por todos os sócios.
CLÁUSULA TERCEIRA - INÍCIO DAS ATIVIDADES E PRAZO DE DURAÇÃO DA
SOCIEDADE: A sociedade iniciou suas atividades em 28/12/2004 em seu prazo de duração é
por tempo indeterminado.
CLÁUSULA QUARTA - OBJETO SOCIAL: A sociedade tem por objeto a exploração no ramo
de: Transporte e coleta de lixo urbano, hospitalar e industrial, Varrição de vias e logradouros
públicos, operação, controle, monitoramento, manutenção de aterros sanitários, obras e
Serviços, Execução de serviços de engenharia sanitária de limpeza urbana, Transporte
rodoviário de cargas em geral, intermunicipal, interestadual e internacional, aterro sanitário e
compostagens de resíduos animais, industria de triagem e reaproveitamento de residuos,
incineração de resíduos contaminados com derivados de petróleo e transporte de resíduos
sólidos de origem industriais e comerciais.
CLÁUSULA QUINTA - CAPITAL SOCIAL: O capital social é de R$ 1.200.000,00 ( hum milhão
duzentos mil reais ), divididos em 1200000 ( hum milhão duzentos mil) quotas de capital no
valor nominal de R$ 1.00 ( um real ) cada uma, subscrita e já integralizadas, em moeda

SOCIO (%) QUOTAS VALOR

ANDREI RAFAEL STANG 2.00 24.000 24.000,00

AUGUSTINHO STANG 98.00 1.176.000 1.176.000,00

TOTAL 100.00 1.200.000 1.200.000,00

CLÁUSULA SEXTA - RESPONSABILIDADE DOS SÓCIOS: A responsabilidade de cada
sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos respondem solidariamente pela
integralização do capital social, conforme dispõe o art. 1.052 da Lei 10.406/2002.
CLÁUSULA SÉTIMA - CESSÃO E TRANSFERÊNCIA DE QUOTAS: As quotas são
indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o consentimento dos
outros sócios, a quem fica assegurado, em igualdade de condições e preço, o direito de
preferência para a sua aquisição se postas à venda, formalizando, se realizada a cessão
delas, a alteração contratual pertinente.
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OITAVA ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE:
SABIA ECOLOGICO TRANSPORTES DE LIXO LTDA

CNPJ/MFN.° 07.151.208/0001-50

NIRE 412.0538048-8

folha 3 de 4

Parágrafo único; O sócio que pretenda ceder ou transferir todas ou parte de suas quotas
deverá notificar por escrito aos outros sócios, discriminando a quantidade de quotas postas à
venda, o preço, forma e prazo de pagamento, para que estes exerçam ou renunciem ao direito
de preferência, o que deverão fazer dentro de 30 (trinta) dias. contados do recebimento da
notificação ou em prazo maior a critério do sócio alienante. Se todos os sócios manifestarem
seu direito de preferência, a cessão das quotas se fará na proporção das quotas que então
possuírem. Decorrido esse prazo sem que seja exercido o direito de preferência, as quotas
poderão ser livremente transferidas.
CLÁUSULA OITAVA - ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE E USO DO NOME EMPRESARIAL:
A administração da sociedade cabe a AUGUSTINHO STANG, com os poderes e atribuições
de gerir e administrar os negócios da sociedade, representá-la ativa e passivamente, judiciai e
extra judicialmente, perante órgãos públicos, instituições financeiras, entidades privadas e
terceiros em geral, bem como praticar todos os demais atos necessários à consecução dos
objetivos ou à defesa dos interesses e direitos da sociedade, autorizado o uso do nome
empresarial isoladamente .
§ 1.° - É vedado o uso do nome empresarial em atividades estranhas ao interesse social ou
assumir obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou de terceiros, bem como onerar
ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização do outro sócio.
§ 2.° - Faculta-se ao administrador, nos limites de seus poderes, constituir mandatários da
sociedade, especificados no instrumento os atos e operações que poderão praticar.
CLÁUSULA NONA - RETIRADA PRÓ-LABORE: Os sócios poderão, de comum acordo, fixar
uma retirada mensal, a título de "pró-labore", observadas as disposições regulamentares
pertinentes.
CLÁUSULA _ DÉCIMA - EXERCÍCIO SOCIAL, DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS E
PARTICIPAÇÃO DOS SÓCIOS NOS RESULTADOS: Ao término da cada exercício social, em
31 de dezembro, o administrador prestará contas justificadas de sua administração,
procedendo à elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado
econômico, cabendo aos sócios, na proporção de suas quotas, os lucros ou perdas apurados.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - JULGAMENTO DAS CONTAS: Nos quatro meses
seguintes ao término do exercício social, os sócios deliberarão sobre as contas e designarão
administradores quando for o caso.
Parágrafo único - Até 30 (trinta) dias antes da data marcada para a reunião , o balanço
patrimonial e o de resultado econômico devem ser postos, por escrito, e com a prova do
respectivo recebimento, à disposição dos sócios que não exerçam a administração.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - FALECIMENTO OU INTERDIÇÃO DE SÓCIO: Falecendo
ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas atividades com os herdeiros,
sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou inexistindo interesse destes ou dos sócios
remanescentes, o valor de seus haveres será apurado e liquidado com base na situação
patrimonial da sociedade, â data da resolução, verificada em balanço especialmente levantado.
Parágrafo único - O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a sociedade
se resolva em relação a seu sócio.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO: O Administrador
declara, sob as penas da lei, que não está impedido de exercer a administração da sociedade,
por lei especial, ou em virtude de condenação criminai, ou por se encontrar sob os efeitos dela,
a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime
falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussâo, peculato, ou contra a economia
popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra
as relações de consumo, fé pública ou a propriedade.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - FORO: Fica eleito o foro da comarca de Nova Esperança do
Sudoeste -PR para o exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste
contrato, com expressa renúncia a qualquer outro, por mais especial ou privilegiado que seja
ou venha ser.

AUTENf :AÇA0
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OITAVA ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE:
SABIA ECOLOGICO TRANSPORTES DE LIXO LTDA

CNPJ/MF N.° 07.151.208/0001-50

NIRE 412.0538048-8
folha 4 de 4

E por estarem assim, justos e contratados, lavram, datam e assinam, juntamente
com 2 (duas) testemunhas, a presente alteração, em 3 (três) vias de igual teor e forma,
devidamente rubricadas pelos sócios em todas as suas folhas, obrigando-se fielmente por si,
seus herdeiros e sucessores legais a cumpri-lo em todos os seus termos.

Nova Esperança do Sudoeste -PR, 26 de Julho de 2012.

ANDREI RAFABt^STANG

Testemunhas:

Assinatur

ROSINEl L

RG n°. 4.

AL£XFR

Inscr. na AB/PR

AUGUSTNHOSTANG

Assinatura:

ROGÉRIO F

RG n". 6.495.

OSBEL

SESP/PR

TABEL
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Certifico Gije r.o
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JUNTA COMERCIAL DO PARANA
AGENCIA REGIONAL DE FRANCISCO BELTRÃO
CERTIFICO O REGISTRO EM: 02/08/2012
SOB NÚMERO: 201254 09842
Protocolo: 12/540984-2, DE 01/08/21 •

presa:41 2 0538048 8

JA ECOI.OGICO TRANSPORTES DE LIXO
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Receita Federal

Comprovante de inscrição e de Situação Cadastral

Contribuinte,

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à
RFB a sua atualização cadastral.

m
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO DE INSCRIÇÃO
07.151.208/0001-50
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE
SITUAÇÃO CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

27/12/2004

NOME EMPRESARIAL

SABIA ECOLOGICO TRANSPORTES DE LIXO LTDA

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

CÓDIGO E DEXRIÇAO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
38.12-2-00 - Coleta de resíduos perigosos

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
38.11-4-00 - Coleta de resíduos não-perigosos
49.30-2-03 - Transporte rodoviário de produtos perigosos
81.29-0-00 - Atividades de limpeza não especificadas anteriormente
49.30-2-02 - Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, intermunicipal, interestadual e
internacional

38.21-1-00 - Tratamento e disposição de resíduos não-perigosos
38.22-0-00 - Tratamento e disposição de resíduos perigosos
38.39-4-99 - Recuperação de materiais não especificados anteriormente

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURiDICA
206-2 - SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA

LOGRADOURO

LOC.SAOLUIZ

CEP

85.635-000

ENDEREÇO ELETRÔNICO

NÚMERO

S/N
COMPLEMENTO

BAIRRO/DISTRITO

ZONA RURAL
MUNICÍPIO

NOVA ESPERANÇA DO SUDOESTE

TELEFONE

(46) 5234-868

UF

PR

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

SITUAÇÃO CADASTRAL

ATIVA

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL

27/12/2004

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.470, de 30 de maio de 2014.

Emitido no dia 27/08/2015 às 08:32:36 {data e hora de Brasília).

QSA / Capital Social [ Voltar

Página: 1/1
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07/07/2015 CREA

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA

E AGRONOMIA DO PARANÁ

Certidão de Registro de Pessoa Jurídica e
Negativa de Débitos

O Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Paraná-CREA-PR, certifica que
a empresa encontra-se regularmente registrada nos termos da Lei Federai 0° 5.194, de
24 de dezembro de 1956, estando habilitada a exercer suas atividades no Estado do
Paraná, circunscrita àCs) atrlbuição(ões) de seu(s) responsável(Gls) técnico(s).

Certidão r\°-. 79088/2015 Validade: 05/10/2015

Razão Social: SABIA ECOLOGICO TRANSPORTES DE LIXO LTDA

CNP3: 07151208000150

Num. Registro: 43654 Registrada desde : 13/12/2005
Capital Social: R$ 1.200.000,00
Endereço: LOCALIDADE SAO LUIZ, S/N ZONA RURAL
Município/Estado: NOVA ESPERANÇA DO CEP- 85635000
SUD0E5TE-PR

Objetivo Social:

Transporte e coleta de lixo urbano, hospitalar, industriai, varrição de vias e logradouros
públicos, operação, controle, monitoramento, manutenção de aterros sanitários, obras e
serviços, execução de serviços de engenharia sanitária de limpeza urbana, transporte
rodoviário de cargas em gerai, intermunicipal, interestadual e internacional, aterro
sanitário e compostagens de resíduos animais, industria de triagem e reaproveitamento
de resíduos, incineração de resíduos contaminados com derivados de petróleo e
transporte de resíduos sólidos de origem industriais e comerciais.
Restrição de Atividade : Ramo de atividades restrito a área de Engenharia Química.

Encontra-se quite com a anuidade relativa ao exercício de 2015.
Não possui débito(s) referente a processo{s) de fiscalização e/ou dívida ativa até a
presente data.

Responsável(eis) Técnico(s):

1 - FÁBIO ANTONINHO GAMBIN

Carteira: PR-78465/D Data de Expedição: 23/05/2005
Desde: 13/12/2005 Carga Horária: 2: H/D
Título: ENGENHEIRO QUÍMICO Situação: Regular
DA RESOLUÇÃO 218 - ARTIGO 17 do CONFEA

Anotações:
O profissional possui o curso de Especialização em Gestão Ambiental em Municípios,
ministrado pela Universidade Tecnológica Federai do Paraná - UTFPR/PR.

Para fins de: DIREITO

Certificamos que caso ocorra(m) aiteraçào(ões) nos elementos contidos neste
documento, esta Certidão perderá sua validade para todos os efeitos.
A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do CREA-PR

http://creaweb-Crea-pr.ofg.br/consultas/certidaojuridica.asp?SESSAO=Sqwr2hreyvqf&CODREGTO=513603&DEPTO=5330SCODFUNC-999999&NUM... 1/2



Secretaria do Estado do Meio

Ambiente e Recursos Hídricos

/NSTÍTUTO AMBIENrAl

PO PARANÁ

Instituto Ambiental do Paraná

Diretoria de Controle de Recursos Ambientais

Licença de Operação

N° 12315

Validade 30/08/2016

Protocolo 79731528

O Ifstituto Ambiental do Paraná - lAP, com base na legislação ambiental e demais normas pertinentes, e tendo em vista o

contido no expediente protocolado sob o n° 79731528, expede a presente Licença de Operação à;

01 IDENTIFICAÇÃO DO AUTORIZADO
Razão Social - Pessoa Jurídica / Nome - Pessoa Física

SABIÁ ECOLÓGICO TRANSPORTES DE LIXO LTDA
C.G.C. - Pessoa Jurídica / C.P.F. - Pessoa Física

07151208000150

Inscrição Estadual - Pessoa Jurídica / R.G. - Pessoa Física

ISENTO

Endereço

PR 417, LOTE N® 20-A, DA GLEBA N® 22 F-B
Bairro Município UF Cep

ZONA RURAL Nova Esperança do Sudoeste PR 85635000

02 IDENTÍPICAÇÃO DO EMPREENDIMENTO
Empreendimento

ATERRO SANITÁRIO E COIVIPOSTAGEM DE RESÍDUOS DE ANIMAIS - MATRI. N° 23.042
ipo de empreendimento/atividade

ATERRO SANITÁRIO E COMPOSTAGEM DE RESÍDUOS DE ANIMAIS - MATRI. N° 23.042

Endereço

PR 417, LOTE N''20-A. DA GLEBA N° 22 F-B

Bairro

ZONA RURAL

Município

Nova Esperança do Sudoeste
autenticação ,

85635000 r'.-.;,cc au<= coníere com o origmaj
■  '—'—r. w A e. ...Ii ic^AtC—®RNovfi .-.•i.juo

2 n illL. 2D15

Corpo Hídrico do Entorno

Rio Iguaçu

Bacia Hidrográfica

Iguaçu
Destino do Esgoto Sanitário Destino do Efluente Final

03:REQUISITOS DO LICENCÍÃÍWÉNTÓ PE:ÓPÇ^
C A R1 O R í O COSTA

• Súmula desta licença devera ser publicada no Diário Oficial do Estado e em jornal de grande circulação local ou regional, no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

nos lermos da Resolução CONAMA n® 006/86.

• Esta LICENÇA DE OPERAÇÃO tem a validade acima mencionada, devendo a sua renovação ser solicitada ao lAP com antecedência mínima de

120 (cento e vinte) dias.

• Quaisquer alterações ou expansões nos processos de produção ou volumesproduzidos pela indústria e alterações ou expansões no empreendimento, deverão

ser licenciados pelo lAP.

•  Esta LICENÇA DE OPERAÇÃO deverá ser afixada em local visível

Detalhamento dos Requisitos de Licenciamento,,. ■'
Esta Licença trata-se de Renovação de Licença Ambiental de Operação. Protocolo: 70785650, Licença: 12315, Emissão
da Licença: 02/09/2008, Validade: 02/09/2012.
Devera o mesmo seguir os itens abaixo:
A)deverâo ser mantidos no minimo tres (03)poços de monitoramento, um(01) a montante e dois (02) jusante,os quais
deverão ser locados conforme mapa de declevidade e sentido de fluxo das aguas subterrâneas, conforme proposto no
projeto executivo.
B)deverá dispor adequadamente os resíduos sólidos urbanos/domiciliares no aterro sanitário, mantendo os resíduos
recoberto conforme recomendações técnicas existentes, evitando-se desta forma a proliferação de vetores e mau cheiro.
C)deverá dispor de rampa de lavagem para as caixas coletoras basculantes inseridas aos respectivos veicules de
coletas.
D) deverá apresentar ao lAP anualmente, o relatório de automonitoramento das aguas do lençol freatico contendo no
minimo os seguintes parametros:DBO, DQO, pH, Óleos e Graxas, Coliformes, Cadmio, Chumbo. Mercúrio, e Zinco.
E)a abertura das valas deverá ser feitas em conformidade com o projeto proposto e aprovado pelo lAP utilizando
geomembrana de PEAD com espessurea de um(01) mm.
F) manter a segurançada area destinada ao Aterro Sanitário, ficando proibida a entrada de pessoas estranhas, animais e
catadores.
G) è expressamente proibido o recebimento de resíduos sólidos classe l-industrial, resíduos classe ll-B,resíduos de
construção civil, pneus e resíduos de serviço de saúde sem o devido pré-tratamento, conforme resolução do CONAMAj
n° 358/05.
H) o tratamento de liquidos percolados (chorume) apresentado deverá conter: recirculacão í /100% do efluente, com a

Impressa: 30/08/2012 11:04:53 Qwe o
autentlddd<}€' está
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3ecretaría do Estado do Meio

Ambiente e Recursos Hídricos

INSTJTL/ÍO AMflíENMl

DO PARANÁ

Instituto Ambiental do Paraná

Diretoria de Controle de Recursos Ambientais

Licença de Operação

N® 12315

Validade 30/08/2016

Protocolo 79731528

utilização de moto bomba, mantendo em circuito fechado.
I) deverá ser indicado um técnico habilitado, o qual será responsável pela perfeita operação do aterro sanitaho.
J) no plano de encerramento da area, após o termino da vida util do aterro, deverá ser executado impermeabliizaçâo da
superior cotendo:no mínimo 1,0 metro de argila, para posterior plantio de gramineas, com a apresentação de plano de
controle ambiental, ficando o mesmo submetido à analise do órgão.
K) O sistema de drenagem de águas pluviais deverá ser bem operado para evitar o acumulo de sedimentos eo posterior
transbordamento das bacias de contenção.

- As ampliações de volume e capacidade de armazenamento, ora licenciado, de conformidade com o estabelecido pela
resolução SEM/VIAP n® 031/98 em seu artigo 4°, requer licenciamento prévio, instalação e de operação para a parte
ampliada, adotados os mesmos critérios do licenciamento.
- A concessão desta licença não impedirá exigências futuras, decorrentes do avanço tecnológico ou da modificação das
condições ambientais, conforme Decreto Estadual n° 857/79, Art. 7®, Paragafo II.
- O não cumprimento a legislação vigente , sujeitara as sanções previstas na Lei Federal n® 9605/98, regulamentada pelo
Decreto Federal n®6514/08.

- Esta licença foi emitida com base nas informações constantes de cadastro especifico apresentado pelo requerente e
não dispensa, tão pouco substitui quaisquer outros Alvarás e/ou certidões de qualquer natureza a que, eventualme"^-
esteja sujeita, exigidos pela Legislação Federal, Estadual e Municipal.
- De acordo com o previsto na Resolução SEMA/IAP n® 031/98, art. 3°. deverá ser requerida a renovação desta licença
junto ao lAP, com antecedência de 120 dias da expiração de seu prazo de validade, fixado na respectiva licença.
Os efluentes de qualquer fonte poluidora somente poderão ser lançados, direta ou indiretamente, nos corpos
de água desde que obedeçam as seguintes condições:
a)pH entre 5 a 9;
b)temperatura: inferior a 40° C, sendo que a elevação da temperatura do corpo receptor não deverá exceder
a 3° C;
c)materiais sedimentáveis: até 1 ml/litro em teste de 1 hora em cone Imhoff. Para o lançamento em lagos e
lagoas, cuja velocidade de circulação seja praticamente nula, os materiais sedimentáveis deverão estar
virtualmente ausentes;

d)regime de lançamento com vazão máxima de até 1,5 vezes a vazão média do período de atividade diária
do agente poluidor;
e)óleos e graxas

-- óleos minerais até 20 mg/l
-- óleos vegetais e gorduras animais até 50 mg/i;

f)auséncia de materiais flutuantes: •
> Registro CNrt
ta-Tabelião

.Tabeliã substituto

\  " i l-screvem

Local e data

Francisco Beltrão, 30 de agosto de 2012

A ü E N T i C A Ç Â O
Ceitilico que confeie coiti o
Nfova do idoeste PR

gn

2 O iUL. 2015

CARTORiO COSTA

Oficial

O proprietário requerente acima qualificado não consta nesta data,

como devedor no cadastro de autuações ambientais do

Instituto Ambiental do Paraná.

Carimbo e assinatura do repre^fítante do lAP

nsõn Carvalho
r.RFÃ 20190-

Chefe Regional
,AP^ríinri<'"^ Qcslt'-'^-
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TOKIOMARINE
SEGURADORA

AHS'-'%• Crrí?

APÓLICE DE

SEGURO

APÓLICE

131 0003600110

SUCURSAL EMISSORA

8706 CASCAVEL

ENDOSSO N''RENOVA APÓLICE N°PROPOSTA N'

4719366

VALOR DO CAPITAL SUBSCRITO R$

504.808.663,92

MOEDA

REAL

VALOR DO CAPITAL REALIZADO R$

504.608.683,92

baseando-se nas anfon.açOes

inse?eas na%n\sre" ol"e; re^us^ne^^or convenoionadas;
DADOS DO BSTIPÜLANTE/SEGÜRADO

NOME : SABIA ECOLOGICO TRANSPORTES DE LIXO LTDA
CNPJ/CPF: 07.151.208/0001-50

ATIVIDADE PRINCIPAL DESENVOLVIDA: COLETA DE RESÍDUOS PERIGOSOS
ENDEREÇO. Loc. Sdo Luiz, O - Zona Rural - Nova E Sudoeste - PR
CEP: 85635-000 TELEFONE: {044)35248383 E-MAIL:

VIGÊNCIA DO SEGURO
A PARTIR DAS 24 HORAS DO DIA 09/04/2015 ATÉ ÀS 24 HORAS DO DIA 07/04/2016

zr
OBJETO DO SEGXmO E CONDIÇÕES PB COBERTURA

RAMO: R.C. RISCOS AMBIENTAISPROCESSO SüSEP N^: 15414.004929/2006-17
GRUPO:RESPONSABILIDADES

LOCAL DO RISCO / PERÍMETRO GEOGRÁFICO

1 TERRITÓRIO BRASILEIRO

DESCRIÇÃO

seguro De Responsabilidade civil - Transporte De Mercadorias Perigosas (Apólice A Base De Ocorrências)
LIMIT600.000,00

LIMITE MÁXIMO DE

INDENIZAÇÃO R$

600.000,00

60.000,00

. PRÊMIO FRANQUIA/PARTICIPAÇÃO OBRIGATÓRIA
liqüido R$ DO SEGURADO EM CASO DE SINISTRO

9.609,92 10% Dos Prejuízos, Com Mínimo De
RSI.000,00

0,00 Nâo Há

E MÁXIMO DE RESPONSABILIDADE: R$

GARANTIAS/MODALIDADES/
COBERTURAS CONTRATADAS

Cobertura Básica

Danos Morais

OUTROS SEGUROS

O segurado nâo declarou a existência.

CLÁUSULAS CONTRATUAIS
Condições Gerais e Cláusulas 001,.

QUANTIDADE MENSAL DE EMBARQUES: 20

PERCURSO' (%):
,^===0=======,==

/ÜL E SUDESTE:80% ,
NORTE: 20%

CLASSE DE MERCADORIAS PERIGOSAS (%):

10% - CLASSE III - LÍQUIDOS INFLAMÁVEIS

^Snt^tS^^S^^LÜaImÍt™ instantânea / substâncias QUE EM
li

COBERTURA BÁSICA:

LIMITE MtólMQ DE INDENIZAÇÃO DA APÓLICE COBERTURA BÁSICA: R$ 600.000,00
LIMITE M^IMO DE INDENIZAÇÃO POR EVENTO COBERTURA BÁSICA: R$ 300.000,00
LIMITE MÁXIMO DE INDENIZAÇÃO DA APÓLICE LIMPEZA: RS 300.000,00
LIMITE MÁXIMO DE INDENIZAÇÃO POR EVENTO LIMPEZA: RS 60.000,00
PRÊMIO LÍQUIDO: R$ 9.609,92AUTENTICAÇÃO

Certifico o-ie confere cotT) o originai
Nova Esi

Certifico que o selo de
autenticidade foi afixado
na última fotha.
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TOKIOMARINE
SEGURADORA

APÓLICE DE

SEGURO

APÓLICE N'

131 0003600110

SUCURSAL EMISSORA

8706 CASCAVEL

EHDOSSO N' RENOVA APÓLICE N«

VALOR DO CAPITAL SUBSCRITO R$

504.808.683,92

PROPOSTA N'

4719366

MOEDA

REAL

VALOR DO CAPITAL REALIZADO R$

504.808.683,92

DEMONSTRATIVO DO PRÊMIO

PRÊMIO TOTAL A VISTA R$ 10.319,13
PRÊMIO TOTAL FRACIONADO R$ 10.793,80

RESUMO DO PRÊMIO

PRÊMIO LÍQUIDO R$ 9.609,92
ADICIONAL DE FRACIONAMENTO R$ 442,05
CUSTO DA APÓLICE R$ 0,00
I.O.F. R$

741,83
CORREÇÃO MONETÁRIA R$ 0, 00
PRÊMIO TOTAL R$ 10.793,80
TAXA JUROS

4, 60t

FRACIONAMENTO DE PRÊMIO

PARCELA N® VALOR R$ VENCIMENTO

01 1.079,38 08/05/2015
02 1.079,38 08/06/2015
03 1.079,38 08/07/2015
04 1.079,38 08/08/2015
05 1.079,38 08/09/2015
06 1.079,38 08/10/2015
07 1.079,38 08/11/2015
08 1.079,38 08/12/2015
09 1.079,38 08/01/2016
10 1.079,38 08/02/2016

J^òe o vencimento será cobrado juros mora de 0,183301

CÓDIGO

18539

CORRETOR

FINESE CORRETORA DE
SEGUROS LTDA -

TELEFONE:(046)35248383

REGISTRO SUSBP

10.0583928

PART.%

100

LÍDER

SIM

T269V0914

CÓDIGOS ANEEOS

Tokio Marina Seguradora S.A.

Código SUSEP 0619-0
Central de Atendimento: 0300 33 TOKIO (86546)
SAC; 0800 703 9000

SAC - Deficiente Auditivo e de Fala: 0800 770 1523
Disque Fraude: 0800 707 6060

Ouvidoria: 0800 449 0000

INFORMAÇÕES COMPLEMENTAIS"

Atendimento Exclusivo ao Consumidor - SUSEP*: 0800 021 8484 (de eegunda a sexta, das 9h30 às 17h00).

^♦SUSEP - Superintendência de Seguros Privados - Autarquia Federal responsável pela fiscalisação, normatisação econtrola dosjercados de seguro, previdência complementar aberta, capitalização, resseguro e corretagem da seguros.

Em testemunho do que, a SEGURADORA, neste ato assistida por seu representante leaal assinaapólice na cidade de CURITIBA, Estado de PARANÁ, aos dias 22 do mês de Abril dl 2015
TOKIO MARINE SEGURADORA S.A.

esta

Sebastifl,- ^ '^^9ÍStro Civil
'—J Marli

jsíaaáebe//^ ■
Io

Marli Sch ,Íf
Afc 1;

Patrícia Ar

José Adalberto Ferrara
Púw Pras/^iia

Valmir Rodrígus
(hrtor £mciw'w Com^nítl

FEX52890
l»'5-000

AUTENTICARÃOCertifico que confere com o original
Nova Esperança do S"doBstP pd

015

CAR
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SEGURO

APÓLICE N® ENDOSSO N® RENOVA APÓLICE N® PROPOSTA N® MOEDA
131 0003600110

0 REAL
SUCURSAL EMISSORA VALOR DO CAPITAL SUBSCRITO R$ VALOR DO CAPITAL R]3ALIZADO RS

8706 CASCAVEL
504.808.683,92 504.808.683,92

Cláusula l* - DEFINIÇÕES

1.1. Para efeito deste seguro, considera-se:

AUXEfsj"i"ICAr^Â oCONDIÇÕES GERAIS DO SEGURO DE RESPONSABILIDADE CIVIÊ'""C:ü QUe COnfeiG COm O Ofininnl
DE TRANSPORTE DE PRODUTOS PERIGOSOS Esperança do S-idoeste

(APÓLICE À BASE DE OCORRÊNCIA)
2 8ÍH19 2015

cWrt, 'ST2CU

e atribuídos, poriprAf- qualquer acontecimento que produza danos, garantidos pelo seguroterceiros pretensamente prejudicados, à responsabilidade do segurado.

a,.e,eao3 es.a.e.eciícs pa.

responsaMliaa.e Pa
limites máximos de indenização estabelecidos para coberturas distinl"^ í decorrentes do mesmo fato gerador. Os
comunicando; coberturas distintas são independentes, não se somando nem se

d.'esUpXç'p'^pcrontl'^ru^^^ (LMG, , representa o licite mdxin.e de responsabilidade da Seguradora,gerador,% 9ar°a„?rdrp:Í'Jfs'de uJda" c=ber^ decorrentes do «s.o tati
com valor menor ou igual â soma dos limitas mávjmnc h® • '• máximo de garantia da apólice é fixadocobertura contratada. %a hipótese de a soma das indeni.;;!': individualmente para cada
limite máximo de garantia, a aporrce sei oanceÍaL.' "'^^ decorrentes do mesmo fato gerador, atingir o
Cláusula 2* - OBJETIVO DO SEGURO

ill|gsssss=^
" süa -Vigência, realiraçâo de risco previsto e coberto pela apólice, acontecidos durante a

" garantia durante a vigência da apólice ou no transcorrer dos praros prescricionais

iiiííbiuÍÍe''cí'vrí''f'oÍÍ°^^ judicial, transitada em julgado, exarada'em ação daa cicordânc?fLpiia da Lgurli^i" "■ prejudicados, com a anuência
"^lizadas pelo segurado, ou por terceiros agindo em seu nome, durante e/ou após o sinistro

ausénX de rnmnS'' ''ótimas, tenham sido comprovadL ou
oue a^ome confirmadas por vistoria de sinistro o;?pericia técnica realizada pela Seguradora;
siní<;trr e reparações com as despesas acima aludidas NAO EXCEDA, na data da liquidação dosinistro, o então vigente limite máximo de indenização. O EXCESSO nAo COMPETIRA A ESTE SEGURO. ^

nãrãn^^''o^'i> subordinado aos termos, exclusões e disposições deste seguro, o -direito àpre:]udicado, ainda que os danos causados a terceiros decorram de ATOS ILÍCITOS, CULPOSOS OU

d)

e)

nni ocoe . * -s-w.. ... v.v. i.aiii ue mus iblUllUÔ,DOLOSOS, praticados por empregados do segurado, ou por pessoas a eles equiparadas nos termos da lei.
Cláusula 3' - ÂMBITO GEO(SRAFICO

seguro aplicam-se exclusivamente as reivindicações apresentadas no Território Brahleiro
relativas a sinistros ocorridos no Brasil. ix-.oiiw oiasiieiro,

Cláusula 4* - FORMA DE CONTRATAÇÃO

Todas as coberturas deste seguro são consideradas a PRIMEIRO RISCO ABSOLUTO.

Cláusula 5* - RISCOS COBERTOS ÓO^
presente seguro, a responsabilidade civil do segurado, c^acterizada i

perigosos, contaminação e/ou poluição conseqüente de vazamentos de proc^ut.

tOKIO MARINE SEGURADORA S/A - CHPJ 33.164.021/000,-00 - Ru. S«np.lo Vl,n.. 44 - 04004-902 - SAc» P.ulo - flP
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a) enquanto transÇn^tados, por rodovia, no Território Brasileiro, comprovado por conhecimento de transporte
rodoviário de carga, ou outro documento hábil que possa substitui-lo, desde que decorram durante o transporte
e  por conseqüência de colisão, capotagem, abalroamento, tombamento, incêndio ou explosão do veiculo
transportador;

b) durante as operações de carga e descarga e transbordo.

5.2. Fica, ainda, ajustado que o presente seguro também garantirá, quando diretamente decorrentes de riscos
previstos no subitem 5.1, as reclamações de indenização pertinentes a:
a) despesas com serviços de limpeza e de remediaçâo de impacto ambiental, desde que determinada por órgão

competente, condicionado, contudo, a 20% do limite máximo de indenização fixado na apólice, prevalecendo,
para todos os fins e efeitos, como sublimite daquele valor, não se somando nem se acumulando ao mesmo;

b) lucros cessantes e/ou perdas financeiras incorridas pelos terceiros reclamantes.

5.3. Ainda dentro do limite máximo de indenização fixado na apólice, condicionado, todavia, a 10% deste valor ou
a 20% do valor da ação, o que for menor, a Seguradora, desde que decorrentes de risco coberto por este contrato:
a) também responderá pelas custas judiciais e honorários de advogados nomeados pelo segurado, para a defesa

judicial de seus direitos no foro cível, e demais despesas relacionadas com o processo, devidamente
comprovadas, inclusive dos terceiros reclamantes, desde que, neste último caso, advenha de sentença j^^^cial
ou acordo autorizado previamente pela Seguradora;

b) poderá vir a responder pelas despesas com a defesa do segurado na esfera criminal, sempre que tal medida
possa influir diretamente em ação eivei da qual advenha responsabilidade abrangida nos termos deste contrato.
A SEGURADORA, NO ENTANTO, FICARÁ DESOBRIGADA DE ASSISTI-LO EM TAL DEFESA, SE, A QUALQUER TEMPO, EXISTIR
EVIDÊNCIAS JUSTIFICÁVEIS E RAZOÁVEIS DA CULPABILIDADE DO SEGURADO NO PROCESSO QUE LHE É MOVIDO NA ESFERA
CRIMINAL.

Cláusula 6* - RISCOS NÃO COBERTOS

6.1. A Seguradora, sob nenhuma hipótese, responderá pelas reclamações de indenização pela responsabilidade civil
do segurado, relacionada, direta ou indiretamente, com:
a) danos causados exclusivamente pelos veículos transportadores, sem que resultem em contaminação e/ou poluição

conseqüente do vazamento dos produtos perigosos por eles transportados;
b) danos causados aos veículos utilizados para o transporte dos produtos perigosos, como também a carga por ele

transportada, inclusive por contaminação;
c) despesas de salvamento do veiculo transportador e/ou de transbordo e/ou salvaguarda da carga por ele

transportada; • k
d) desastres ecológicos, em particular os ecológicos puros, assim denominados aqueles que incidem sobre os

elementos naturais sem titularidade privada, ou de dominio público, como por exemplo, os nos, o mar, as
praias, as florestas e o ar; ^ • j

e) danos a bens de seus empregados, prepostos, estagiários, bolsistas e terceiros contratados, ainda que a seu

f) desaparecimento, extravio, furto, roubo, ou outros danos causados a bens {inclusive veículos enquadrados nas
disposições do Código Nacional de Trânsito) e/ou valores de terceiros, em poder do segurado, para guarda,
custódia, movimentação, transporte, uso, manipulação, ou execução de quaisquer trabalhos;

q) inobservância às disposições legais que regulamentam o transporte de produtos perigosos por rodovi^ • ah • i
h) Doluicão qradual, isto é, aquela produzida de forma paulatina (continua, intermitente e/ou periódica),

resultante de um processo cumulativo, tais como temperatura, umidade, fumaça, infiltração,- molhadura,
derramamento, transbordamento, vazamento, vibrações, gases e vapores;

i) descumprimento de obrigações assumidas, pelo segurado, em contratos ou convenções;
j) multas ou penalidades, de qualquer natureza;
)C) qualquer quantia estipulada por Tribunal Civil, em caráter punitivo e/ou exemplar;
1) despesas, de qualquer natureza, relativas a ações ou processo* criminais, ressalvado o que dispõe a
m) existênciÍ^^d^uVo^'e/ou da conservação de aeronaves, aeródromos e aeroportos, de propriedade do segurado oup^r este administrados, controlados, arrendados e/ou alugados. Estão também excluídas deste «seguro, asaclamações de indenização pelos danos causados por veículos de qualquer espécie, emplacados ou não, enniiiiaçar nas áreas de propriedade de aeródromos e/ou aeroportos (incluindo reabastecimento,responsabilidade civil para torre de controle e serviço de construção ou de reparo dentro do perímetro dc

locL) e/ou outro risco de aeronáuticos, assim como todo e qualquer risco
n) existência, do uso "e/ou da conservação de embarcações, portos, muralhas de cais e quebra mar, cai.(embarcadouros ou desembarcadouros) , terminais marítimos, molhes, docas, ancoradouros, pontões oupropriedade do segurado ou por este administrados, controlados, arrendados ou alugados, assim comc^ também a

responsabilidade sobre estivadores, mergulhadores, agentes marinhos e negociantes;
o) despesas com revisão total ou parcial de serviços.

6.2. Estão, ainda, excluídas da cobertura deste seguro, as reclamações de indenização decorrentes, direta oi
Í?'^atoS^iUc!'tof dolosos, ou de culpa grave equiparável ao dolc, EXCLUSIVO E COMPROVADAMENTE, praticados pelesegurado peL benefií:iário, ou representante, de um ou do outro. No caso de pessoa juridica, a exclusão .

que se refere esta alinea se aplica aos atos praticados por seus sócios controladores, dirigentes,
administradores legais, beneficiários e respectivos representantes; _

b) falência, insolvência, inadimplemento do segurado ou de qualquer empresa, entidade ou organização que, diret.
ou indiretamente, esteja ligada ou não ao mesmo, quer por contrato, convenção ou por qualquer outro tipo d«
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c)

d)

acordo;

:t-:iSvre;s:LurTeuro?;roX"eí„o^:í ̂  =°'"
âtorTe/rorf3tas''°"ind,^^^^^ °" ordenada por qualquer autoridade legalmente conatituida,-
au^Lidade co^eiiente ' propósito, quando reconhecido como atentatório^ ordem pühlica pela

ÍrÍ=fÍl?lSi.^
finalidade; estes, experiências, ou de explosões provocadas com qualquer

estagiários, holsistas e terceiros contratados pelo
j) danos morais;

SS5S£SSHr^BíS=»
Cláusula 7* - PERDA DE DIREITOS

previstos em lei, a Seguradora ficará isenta de qualquer responsabilidade decorrente deste
l?nH'r T pagamento ao terceiFo reclamante ou reembolso ao segurado, quLdo este:a  não cumprir quaisquer das obrigações assumidas nos termos deste contrato;
bj agir de má-fé, ou procurar, por qualquer meio, obter beneficies ilícitos;

a'íeSüçârd?rprejSitosT P«^ a ressalva de direitos em relaçdo a terceiros ou para
d) agravar intencionalmente o risco.

A ..X-f-in: r,r.r.r n,;rr:sneste caso, só será eficaz 30 (trinta) dias após comunicação ao segurado, a seu representante ou corèetor de

senuíf'. à diferença do prêmio na forma da cláusula 17'. NaTipótese de contSSSade doseguro, a Seguradora poderá cobrar a diferença do prêmio cabível.

dlreifi^^ê Ín^n'" ° segurado, além de estar obrigado ao pagamento do prêmio vencido, perderá seu
oi niiHnt nTrl n ll ■ representante ou corretor de seguros, fizer declarações inexatas
aincí^HÍ ^^^cunstâncias que possam influir na aceitaçáo da proposta ou no valor do prêmio. Fica, no entanto,
ipçâi piderá: ou omissào das declarações não resultar da má~fé do segurado, a Seguradora por sua
7.3.1. Na hipótese de não ocorrência de sinistro:
a) cancelar o seguro, retendo do prêmio originalmente pactuado, a parcela proporcional ao tempo decorrido; ou
b) permitir a continuidade do seguro, cobrando a diferença do prêmio cabível mediante a emissão de endossei

t7:3:2. Na hipótese de ocorrência de sinistro sem indenização integral, ou que não resulte no esgotameAto do
liiuit© máximo d© ind6nizâçâo 6/ou do limit© âgr©gâdoj
a) cancelar o seguro após o pagamento da indenização, retendo do prêmio originalmente pactuado, acresSido da

diferença cabível, exciuindo-se os emolumentos, a parcela calculada proporcionalmente ao tempo decorrido; ou
b) permitir a continuidade do seguro, cobrando a diferença do prêmio cabível, ou deduzindo-a do valor a ser

indenizâdo.

IaIiL T ocorrência de sinistro com indenização integral, ou que resulte no esgotamento do limite
do ia^^a f agregado: cancelar o seguro após o pagamento d^ndenizaçào, deduzindo-se,ao valor a ser indenizado, â diferença de prêmio cabivel.

Cláusula 8» - LIMITE DE RESPONSABILIDADE

8.1. Fica ajustado que:

TOKIO MARIHE SEGURADORA S/A - CHPJ 33.164.021/0001-00 - Rua Samcalo Viana. 44 - 04004-902 - 8»o Paulo - SP
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a) se os danos causados a terceiros, forem decorrentes de um mesmo fato gerador, produzindo várias reclamações,
e, em conseqüência destas o segurado reivindicar diversas vezes a garantia, sempre na mesma cobertura, TODOS
OS PLEITOS CONSIDERADOS PROCEDENTES SE CONSTITUIRÃO EM UM ÚNICO SINISTRO;

b) respeitado o que dispõem os subitens 5.2 e 5.3, a importância fixada na apólice sob o titulo de limite máximo
de indenização representa, em relação a cada cobertura contratada, o valor até o qual a Seguradora responderá
por sinistro;

c) a soma de todas as reparações e/ou despesas, devidas e/ou pagas pelo segurado, vinculados a sinistros
decorrentes de um mesmo fato gerador, e garantidos por mais de uma cobertura contratada, nâo poderá exceder,
em hipótese alguma, o limite máximo de responsabilidade fixado na apólice, sendo que, qualquer valor
excedente ficará a cargo exclusivo do segurado;

d) na hipótese de ocorrência de sinistros independentes, cujas indenizações reduzam os limites máximos de
indenização vigentes, de tal forma que sua soma se torne menor ou igual ao limite máximo de responsabilidade,
este será cancelado, prevalecendo para fins de garantia, os respectivos limites máximos de indenização
vigentes para cada cobertura contratada.

8.2. Na hipótese de aceitação, pela Seguradora, de aumento dos limites máximos de indenização das coberturas
contratadas na apólice, durante a sua vigência, ou por ocasião de sua renovação, os novos limites serão
aplicados apenas para as reclamações que venham a ocorrer a partir da data de sua implementação, prevalecendo os
limites anteriores para reclamações relativas a danos ocorridos anteriormente àquela data.

8.3. Na hipótese de o segurado contratar novas coberturas após o inicio de vigência da apólice, NÃO ESTARÃO
AMPARADAS as reclamações de terceiros,^pertinentes a tais coberturas, relativas a eventos ocorridos a partir da
data-limite de retroatividade e anteriormente à data de contratação das mesmas.

Cláusula 9* - LIMITS AGREGADO

9.1. Ao contrário do que dispõe a cláusula 8®, fica ajustado que a soma de todas as reparações e/ou despesas,
devidas e/ou pagas pelo segurado, vinculados a eventos ocorridos e cobertos nos termos deste contrato, será de
DUAS VEZES O limite máximo de indenização fixado na apólice, respeitado, no entanto, que era relação à cobertura
de despesas cora serviços de limpeza e de reraediaçâo de impacto ambiental, prevista na alinea "a" do subitem 5.2,
o limite agregado corresponderá a 50% deste valor.

9.2. O limite agregado não elimina nem substitui o limite máximo de indenização, continuando este a ser, sem
prejuizo a outras disposições deste seguro, o valor até o qual a Seguradora responderá por sinistro ou série de
sinistros decorrentes de um mesmo fato gerador, ressalvada, porém, a variação dos dois limites, conforme a
seguir disposto:

9.2.1. Efetuado o pagamento de qualquer indenização, de acordo com as disposições deste seguro, serão fixados:
a) um novo limite agregado, definido como a diferença entre o limite agregado vigente na data da liquidação do

sinistro, e a indenização efetuada;

b) um. novo limite máximo de indenização para a cobertura correspondente, definido como o MENOR dos seguintes
valores:

b.l) o limite máximo de indenização inicialmente estipulado para aquela cobertura; ou
b.2) o valor definido na alinea "a" deste subitem.

9.2.2. Se a indenização efetuada exaurir o vigente limite agregado, a cobertura correspondente será
automaticamente e de pleno direito cancelada, nâo tendo o segurado direito a qualquer restituição de prêmio.

9.2.3. Se o sinistro for abrangido por mais de uma das coberturas contratadas, de tal forma que nâo possa ser
feira, de forma inequivoca, a distribuição das respectivas responsabilidades, esta será decidida por acordo
entre as partes.

í
Cláusula 10* - OBRIGAÇÕES DO SEGURADO

O segurado se obriga a observar todas as determinações das autoridades competentes e/ou na legislação |m vigor,
a zelar e manter em bom estado de conservação, segurança e funcionamento os bens de sua propriedade «e posse,
capazes de causar perdas e/ou danos a terceiros, comunicando à Seguradora, por escrito, qualquer alteração ou
mudança que venha a ocorrer durante a vigência deste seguro.

Cláusula 11* - CONTRATAÇÃO DO SEGURO

11.1. A contratação deste seguro deverá ser precedida da entrega de proposta à Segu^dora, preenchida e assinada
pelo segurado, por seu representante, ou corretor de seguros habilitado. A aceita^sJ do risco estará sujeita à
análise por parte da Seguradora.

11.2. A Seguradora deverá fornecer, obrigatoriamente, protocolo que identifique a {proposta por ela recepcionada,
cora indicação da data e hora, salvo para aquela que nâo satisfaça a todos os re<^isitos formais estabelecidos
para seu recebimento, previamente a análise. Nesta hipótese, a proposta nâo será recepcionada, mas sim devolvida
ao segurado ou ao seu representante, por intermédio do corretor de seguros, para atendimento das exigências
informadas. i a

11.3. Se os bens e/ou os riscos a serem cobertos já estiverem garantidos, no todo ou em parte, por outro sènuro,3 sefau
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SLIX/ c;.ertu.a3 iont.atXs
Cláusula 12* - ACEITAÇÃO OU RECUSA DE PROPOSTA

"ia-aê LTíreXeX, nXs" T"?.'" ^ -"adoa a pa.tlr .a
e/ou das condições de garantia da apólice No decorrer dP«;t- ' <3"® impliquem modificação do risco
solicitar ao segurado ou a seu representante por interméd^í rií ^ facultado a Seguradora o direito de
coraplementares, justificadaraente indispensáveis à análise df nroDostr / documentos e/ou informações
aquele prazo a cada novo pedido, voltando a correr a oartit h^h t fixação do prêmio, suspendendo-se
exigências formuladas. Ressalta-se que esta solicitarão t T ° completo atendimento das

.e 3e,„.a.o pe33oa ,..lea,

P- escpuo, co„ 3 concc.ap.ia entre as
constem da proposta, ou que não tenham sido comunicadas posterirr^entí,' pre'scritr "^o

c'praro'"?Sd: Se^rf facultativa,
recebimento ou à cobrança, total ou parcial, do prêmio até formalmente, sendo vedado o
resseguro e confirmada â aceitação da proposta A Seouradr^a ̂ \ w concretizada a cobertura de
ao segurado, a seu representante o^ corretor de^ seauros informar, por escrito,
inexistência da cobertura enquanto perdurar a suspensão. ' ventualidade, ressaltando a conseqüente

aceitação tácita do escrito, da Seguradora, no prazo fixado no subitem 12.1, caracterizará a

12.5. Na hipótese de não aceitação da proposta a Seauradnríi rfí.T,a».A
a) observar o prazo previsto no subitem 12 1 Seguradora deverá, odnoomitantemente;
" X™ord\°re=X',. representante ou corretor de seguros, especificando os

do subitem 22.3, e gue tenba sido

cinL^XTto^frard: rXX " ° aeu^rrrfseftaXX colre^õr" d^ ̂e^os^,
efeÍuÍdo''deLridra'"ta^"'c^ rela^ivi pe'riodo''de b''t fo^-^aü^Ção da recusa, o valor do pagamentodaquele prazo, pela variação posUitrdríPCA ou ^ o traLcurso

,  entre o último Índice publicado antL da dat/ ou, caso este sega extinto, pelo INPC/IBGE, calculada
'  anterior à data da efetiva restTtuiçâo! formalização da recusa e aquele publicado imediatamente

pagamento efetuado^^^^íuaU^ado^^pSf p^itiv^do^ I^PCrTlLf"^ou ° segurado o valor do
^nt^Síí^k ̂ a^refTt^^a de^o\r.o^"^íripra^èí r^b- ̂  ^ Ti^elí^ircfdo ̂ ^tam^^i^paio segurado, durante o Periodo^rque Sr
Cláusula 13• - INSPEÇÃO PRÉVIA

13.1. Em aditamento ao subitem 12.1, fica ajustado que- ^

rí:==d^p~;x?riSo--

iSíoE—ÍHsXxS—'- iíe^v^-^s^t:

TOKIO MARINE SEfilIRAnfta»



s■ m:

' h .9

r^



TOKIOMARINE
SEGURADORA

MOSSA Th.\.NSi»A«k; '»)JA CONf lANCA

Cetiificí
Nova C;

A 1 ] T M T I r- A r . -

confere corrt
perayiSst) do S'

ih i.-.\IÍNi015

iom'

APÓLICE DE

SEGURO

APÓLICE N" ENDOSSO N®
r  1—CA\r-nRENOVA ̂ ÓLICE N^ MOEDA

131 0003600110 l  // r^'ci(ji Q ■
REAL

SUCURSAL EMISSORA VALOR DO CAPITAL SUBSCRITO 'rS VALOR "do CAPITAL R]SALIZADO R$
8706 CASCAVEL

504.808.683,92 504.808.683,92

Cláusula 14* - APÓLICE E VIGÊNCIA DO SEGURO

14.1. A seguradora emitirá a apólice em até 15 (quinze) dias após a data de aceitação da proposta.

14^2. A apólice terá seu inicio e término de vigência às 24h00 das datas nela indicadas para tal fim, respeitado

cora^dftÍ"d™i?^?r'H' pagamento de prêmio, o inicio de vigência coincidirá
entrí as partes^ proposta pela Seguradora, ou com data distinta desde que expressamente acordada

proposta tenha sido protocolada, com adiantamento de valor para futuro pagamento parcial ou
nnanio h Vigência coincidirá com a data do recebimento da proposta pela Seguradora, salvo
iníSo drvToêícifTdaf conforme definido no subitem 12.6, em que prevalecerá como
aciitação dl proptstr. integralmente concretizada a cobertura de resseguro e confirmada à

14.3. As disposições deste seguro constarão obrigatoriamente na apólice.

documentos deste seguro à proposta e a apólice com seus anesos, No caso da proposta ter sido precedida
consideradas como parte integrante e

ní^ame^^fdrrr da apólice e, na falta desta, a apresentaçâó de documento comprobatório dopagamento do respectivo prêmio, mesmo quando parcial, observado o que dispõem as cláusulas 11' e 12'.

14.6. Qualquer alteração na apólice deverá ser feita por meio de endosso, obedecendo às disposições da cláusula

Cláusula 15' - PAGAMENTO DO PRÊMIO

oaries"^ senSo^farul ^ parcelas sucessivas, mediante acordo entre asfacultada a cobrança de guros pela Seguradora, e vedada a de qualquer valor adicional do segurado,
a titulo de custo administrativo de fracionamento. 3cyuj.auu,

15.2. O pagamento do prêmio deverá ser efetuado na rede bancária ou em locais autorizados pela Seguradora, por
meio de documento de cobrança por ela emitido, onde constarão, pelo menos, os seguintes elementos
independentemente de outros que sejam exigidos pela regulamentação em vigor:
a) nome do segurado;

b) valor do prêmio;
c) data de emissão;
d) número da proposta;
e) data-limite para pagamento;
f) número da conta corrente da Seguradora;
g) agêrrcia do banco cobrador, com indicação de que o prêmio poderá ser pago em qualquer agência do mesmo ou de

outros bancos.

?

15.3. A seguradora encaminhará os documentos de cobrança diretamente ao segurado ou a seu representante, ou,
ainda, por expressa solicitação de qualquer um destes, ao corretor de seguros, observada a antecedência minima
de 5 (cinco) dias uteis, era relação à data do respectivo vencimento, ressaltado que:
a) não poderá ser estabelecido prazo superior a 30 (trinta) dias, contado da data de emissão da apólice ou

endosso, para pagamento do prêmio em parcela única, ou de sua primeira parcela, quando fracionado;
b) a data-limite para pagamento do prêmio, em parcela única, ou dfe sua última, quando fracionado, não poderá

ultrapassar o término de vigência da apólice.

15.4. Se o segurado, seu representante ou o corretor de seguros, não receberem os documentos de cábrança no
prazo aludido no subitem 15.3, deverão ser solicitadas, por escrito, à Seguradora, instruções de comç proceder
para efetuar o pagamento antes da data-limite, sendo que, na hipótese de não serem recebidas em tempo hábil, à
data de vencimento será renegociada pelas partes, sem ônus para o segurado. *

15.5. Se a data-limite í>ara o pagamento do prêmio à vista ou de qualquer uma de suas parcelas, ̂ quando
fracionado, coincidir com dia em que não haja expediente bancário, o pagamento poderá ser efetuado no primeiro
dia útil em que houver expediente bancário. %

15.6. O segurado poderá antecipar o pagamento de prêmio fracionado. Neste caso, os juros serão reduzidos
proporcionalmente, considerando-se a quantidade de parcelas no ato da quitação da apólice ou endosso.

15.7. o direito ao pagamento da indenização não ficará prejudicado se o sinistro ocorrer dentro do prazo
estipulado para pagamento do prêmio em parcela única, ou de qualquer uma de suas j^^elas, quando fracionado.

15.8. Quando o pagamento de indenização acarretar o cancelamento da apólice, ^ fcarcelas vincendas do prêmio
serão deduzidas do valor a indenizar, excluído o adicional de fracionamento.

15.9. Configurada a inadimplência do segurado em relação ao pagamento do prêmio, Aiando pactuado à vista,

_1 jáqgp.
de

TOKIO MABINE SEGUFADOBA S/A - CNPJ 33.164.021/0001-00 - Rua Sairmaío Viana, 44 - 04004-902 - SÍo Vaulo - SP
6/13





TOKIOMARINE

SEGURADORA

14I1S%A rHANS»'AH( '^tnA *•. i> A ÍUJNM ANCA

APÓLICE DE

SEGURO

APÓLICE N" ENDOSSO N* RENOVA APÓLICE N® PROPOSTA N" MOEDA

131 0003600110 0 REAL

SUCURSAL EMISSORA VALOR DO CAPITAL SUBSCRITO R$ VALOR DO CAPITAL REALIZADO R$

8706 CASCAVEL 504.808.683,92 504.808.683,92

sua primeira parcela, quando fracionado, implicará no cancelamento automático da apólice e/ou de seus endossos,
independente de qualquer interpelação judicial ou extrajudicial.

15.10. Fica vedado o cancelamento da apólice e/ou de seus endossos, cujo prêmio tenha sido pago à vista,
mediante financiamento obtido junto às instituições financeiras, nos casos em que o segurado deixar de pagar o
citado financiamento.

15.11. Configurada a inadimplência do segurado era relação ao pagamento do prêmio de qualquer parcela subsequente
á primeira, quando fracionado, a vigência da apólice ou endosso será ajustada em função do prêmio efetivamente
pago, tomando-se por base a tabela a seguir descrita:

Relação entre a parcela de
prêmio paga e o prêmio
total da apólice ou
endosso

% a ser aplicado sobre a
vigência original da
apólice ou endosso

13% 5%

20% 9%

27% 13%

30% 17%,

371 21%/
40% 25%í
46% 29%\

t  50% 33%

56% 37%

60% 42%

66% 46%

70% 50%

73% 54%

75% 58%

78% 62%

80% 66%

83% 70%

85% 74%

88% 79%

90% 83%

93% 87%

95% 91%

98% 95%

100% 100%

15.11.1% Para percentuais não previstos na tabela acima, deverão ser aplicadas as porcentagens relativas aos
prazos imediatamente superiores.

15.12. A Seguradora deverá informar ao segurado ou a seu representante, por meio de comunicação escrita', a nova
vigência da apólice ou endosso, ajustada nos termos da tabela indicada no subitem 15.11.

15.13. A vigência original da apólice ou endosso poderá ser restabelecida, desde que o segurado retome o
pagamento das parcelas vencidas, corrigidas monetariamente de acordo com a legislação em vigor, dentro do prazo
de vigência ajustada, conforme subitem 15.11. O pagamento de valores relativos à atualização monetária e juros
moratórios far-se-á, independentemente de notificação ou interpelação judicial, de uma só vez, juntamente com os
demais valores do contrato.

;ioíê15.14. Expirada a vigência ajustada sem que tenham sido retomados os pagamentos, ou no caso de fracioffamento era
que a aplicação da tabela prevista no subitem 15.11 não resulte em alteração da vigência da cobertura,'a apólice
e/ou seus endossos ficarão automaticamente e de pleno direito, cancelados, não tendo o segurado dii^ito a
qualquer restituição de prêmio já pago. I

Cláusula 16* - MODIFICAÇÃO B PRORROGAÇÃO DA APÓLICE

16.1. O segurado mediante entrega de nova proposta â Seguradora poderá propor alterações nas condições de
cobertura da apólice, durante a sua vigência, sujeitas, no entanto, às disposições estipuladas na cláusula 12*.

16.2. Quando a alteração requerida se referir à prorrogação do término de vigência

solicitá-la, com antecedência minima de 30 (trinta) dias, a qual poderá ou não ser

ipólice, o segurado deverá

ledida.

16.3. A concessão da prorrogação dependerá do exame das justificativas para sua solJxitaçâo, da atualização das
informações que deram origem ao seguro contratado e outros documentos porventura necessários à análise do
pedido. Termos e condições originais da apólice poderão ser revisados pela Seguratiota, em função do exame que
ela realizará. Se a necessidade de prorrogação ocorrer por motivo de sinistro, o prêmio adicional a ser cobrado
não poderá, em nenhuma circunstância, ser recuperado pelo segurado como prejuízo indenizável.
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a redução for consiLráíeL ̂  Neste^ acarreta a redução do prêmio estipuiado, salvo se
apólice e/ou dos endossos a ela referentes. eiíigir a revisão do prêmio ou o cancelamento da

ajustado ° ciias após a data de aceitação da proposta, ficando
b! ^ndenTz%U'^ro/^^^ TJlTo

limitadas as condições de garantia vigentes na apólice ̂  na^'data ri° vigência do endosso ficarão
terceiros prejudicados venham a ser apresentadas posteriormente ocorrência, mesmo que as reclamações dos

Cláusula 17* - CANCELAMENTO E RESCISÃO

chL°. -^etuado nas hipóteses previstas na

dIsp;sirôesT" >=-<1° -tre segurado e Seguradora, deverão ser observadas às seguintes

ac;rdo-co";n;:rro"d: ̂ 'íLZ e.oiu.entos, reterá o prà.io de
seguir descrita; ^ ' cobertura da apólice e/ou endosso, calculado com base na tabela a

% Prêmio Anual Prazo

13%

20%

27%

30%

37%

40%

46%

50%

56%

60%

66%

70% 180 dias
73%

75%

78%

8.3%

85%

88%

90%

93%

95%

90% 345 dias
100% 365 dia.s

cer4^';;^,^cACAo
■  PR

imediatamentriníerí^n. ' aplicadas^as percentagens relativas aos pratos

dI;?a'-'olàu:„Lr°'nr "nra^^^^rlrrcfntu^s a"o""da t b l'""'d " dijposicóes
proporcionalmente ao período pactuado '"bitem 17.2.1, serào Sjustados

t

correspondente à quantidade de^ dias" ení\\i^e %iaoraram" esta reterá, além dos emolumentos, o frêmio
"pro-rata die". - vigoraram a cobertura da apólice e/ou endosso, calculado base

este seja^eTtinto^,%^e\\^^INp?/IBGE!^cScSaSTntr?^o^S^^ variação positiva do IPCA / IBGE, oS, caso
solicitação de cancelamento ou da data do efetivo cancelamento recebimento da
e aquele publicado imediatamente anterior à data da efetiva devolução. por^niciativa da Seguradora,

Cláusula 18* - RENOVAÇÃO DO SEGURO

Seguradora"^;'n°teceX'ci^S:%elo°menos^"^°1c^'n";, ̂ 7="^ data T\t°mlnrd'fvíg%'ira°rl;ól?cr'"'"
coincidirá^ com o dia''rhorSo dítér^int dl7%rís™n?e seguro!'"^ "" ° de_ vlgên^a
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18.3.

le .1,

diferentemente da data de término da vigência desta apólice.

No caso de o segurado submeter à proposta renovatória em desacordo com o prazo estabelecido no subitem
a  Seguradora poderá fixar, em caso de aceitação, a data de inicio de vigência do novo seguro

Cláusula 19* - COMUNICAÇÃO E COMPROVAÇÃO DO SINISTRO

19.1. Na ocorrência de sinistro, fica o segurado, aem prejuízo da comunicação formal por escrito, obrigado a dar
imediato aviso â Seguradora tão logo dele tome conhecimento, através do telefone 0300-33-TOK10 <0300 33 86546),
disponível de segunda a sexta-feira, das 8hOO âs 22h00, e aos sábados, das 8h00 às 14h00, exceto feriados, ou
por intermédio do corretor de segures. Desta comunicação deverão constar todas as informações e os
esclarecimentos necessários que possibilite, à Seguradora, a apuração da causa, natureza e extensão dos danos
e/ou prejuízos causados.

19.2. Além do aviso á Seguradora, o segurado deverá empregar todas as providências consideradas inadiáveis e ao
seu alcance, para minimizar as conseqüências do sinistro, preservando e salvando às vitimas e/ou coisas
atingidas.

19.3. O segurado é obrigado a dar assistência a Seguradora, fazer o que lhe for possível e permitir a prática de
todo e qualquer ato necessário, ou considerado indispensável, com a finalidade de sustar, remediar ou sanar
falhas ou inconvenientes, cooperando espontaneamente e de boa vontade para a solução correta dos litígios,
inclusive, entregando-lhe os seguintes documentos básicos:
a) em se tratando de pessoa jurídica: cópia do contrato social e última ata de eleição da diretoria e conselho

administrativo; cópia do cartão, de •'■CNPJ e do comprovante do estabelecimento atualizado; e documento de
qualificação dos procuradores ou diretores, quando não representado pelo proprietário ou sócio controlador;

b) em se tratando de pessoa física: cópia do comprovante de residência atualizado, como também do CPF, RG ou
qualquer outro docuraenpo de identificação que tenha fé pública, dos representantes e/ou procuradores;

c) cópia do conhecimento de embarque, ou outro documento hábil;
d) cópia da nota fiscal;
e) cópia do certificado de inspeção para produtos perigosos do veiculo (CIPP);
f) cópia do certificado pata transportes de produtos perigosos do motorista (MOP);
g) cópia do certificado de registro do veiculo;
h) cópia do laudo emitido por órgão competente para comprovação do impacto ambiental de produtos perigosos que

não possuam classificação pela ONU, ou em portaria do Ministério dos Transportes;
i) relatório detalhado sobre o evento;
j) registro oficial da ocorrência e, caso realizadas, as vistorias locais;
k) certidão de abertura de inquérito policial, se cabível;
1) depoimentos de testemunhas; e
m) comprovantes das quantias devidas e/ou despendidas ao tentar combater e/ou minorar os danos, quando tais

ações tiverem sido empreendidas.

19.4. Todas as despesas efetuadas com a comprovação do sinistro e documentos de habilitação correrão por conta
da parte interessada ao recebimento da indenização, salvo aquelas incorridas com encargos de tradução de
despesas realizadas no exterior e outras diretamente realizadas pela Seguradora.

i
19.5. Havendo dúvidas fundadas e justificáveis, é facultada a Seguradora após análise dos documentos básicos a
ela apresentados, o direito de solicitar outros porventura necessários para elucidação do sinistro e apuração
dos prejuízos indenizáveis. Neste caso, a contagem do prazo para pagamento de indenização previsto no subitem
23.2 será suspensa a cada novo pedido de entrega de documentos e/ou informações complementares, e reiniciada a
partir do dia útil posterior àquele em que se der o completo atendimento das exigências requeridas.

19.6. A Seguradora poderá realizar vistoria de sinistro no local
despesas e prejuízos reclamados.

%
do risco, para apuração das perdas, danos,

19.7. Os atos ou providências que a Seguradora praticar,
reconhecimento da obrigação de pagar a indenização reclamada.

após o sinistro, não importam, por si só, no

19.8. Quando qualquer ação civil for movida contra o segurado, o mesmo deverá dar imediato conhecimento fto fato
à Seguradora, à qual serão remetidas cópias das notificações ou de quaisquer outros documentos recebidos. Em
tais casos, o segurado ficará obrigado a constituir advogado, para defesa judicial ou extrajudicial de seus
direitos. %

Cláusula 20* - DEFESA EM JUÍZO CIVIL E/OU CRIMINAL

20.1. A Seguradora poderá intervir na açáo, na qualidade de assistente, ficando o seg)
sua própria defesa, nomeando advogado de sua escolha.

20.2. É vedado ao segurado transigir, pagar ou tomar outras providências que possam
negociações ou litígios, em especial reconhecer sua responsabilidade ou confessar a
anuência expressa da Seguradora.

Io obrigado a assumir

ifluir no resultado das
içâo, salvo se tiver â

20.3. Qualquer acordo judicial ou extrajudicial com o terceiro, só será reconhecido pela Seguradora se tiv^ seu
prévio conhecimento. Na hipótese de recusa do segurado em aceitar o acordo recomendado pela Seguradora e aceito
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pelo terceiro, fica desde já acordado que a Seguradora nâo responderá por qualquer quantia acima daquela pela
qual seria o sinistro liquidado por aquele acordo.

Cláusula 21' - PARTICIPAÇÃO OBRIGATÓRIA DO SEGURADO EM CASO DE SINISTRO

O segurado participará, em cada sinistro, dos primeiros prejuízos indenizáveis, de acordo cora os percentuaise/ou valores expressos na apólice, respondendo a Seguradora, sem prejuízo aos demais termos deste contrato,
somente pelos valores que excederem àquela quantia.

Cláusula 22' - CONCORRÊNCIA DE APÓLICES

22.1. O segurado que, na vigência desta apólice, pretender obter novo seguro sobre os mesmos bens e contra os
mesmos riscos, nesta ou em outra Seguradora, deverá comunicar previamente, por escrito, a sua intenção a todas
as Seguradoras envolvidas, sob pena de perda de direito.

22.2. O prejuízo total relativo a qualquer sinistro cuja indenização esteja sujeita às disposições deste seguro,
S6rá constituído p6la soinâ das S6guint6s alterações:
a) despesas coraprovadamente efetuadas pelo segurado durante e/ou após a ocorrência de danos a terceiros, com o

objetivo de reduzir a sua responsabilidade;
b) valores das reparações estabelecidas em sentença judicial transitada em julgado e/ou por acordo entre as

partes, nesta última hipótese com a anuência expressa das Seguradoras envolvidas.

22.3. A indenização relativa a qualquer sinistro não poderá exceder, em hipótese alguma, o valor do prejuízo
vinculado á cobertura considerada. f j

ocorrência de- sinistro contemplando coberturas concorrentes, ou seja, que garantam os mesmos interesses
pnvnf H apólices distintas, a distribuição de responsabilidade entre as Seguradorasenvolvidas deverá obedecer às seguintes disposições:

22.4.1. será calculada a indenização individual de cada cobertura como se o respectivo seguro fosse o único
di ® participações obrigatórias do segurado, limites máximosde indenização e cláusulas de rateio;

22.4.2. Será calculada a indenização individual ajustada de cada cobertura na forma abaixo indicada:
a) se, para uma determinada apólice, for verificado que a soma das indenizações correspondentes às diversas

coberturas abrangidas pelo sinistro é maior que seu respectivo limite máximo de indenização, a indenização
individual de cada cobertura será recalculada, determinando-se, assim, a respectiva indenização individual
ajustada. Para efeito deste recálculo, as indenizações individuais ajustadas relativas ás coberturas que nâo
apresentem concorrência com outras apólices serão as maiores possíveis, observados os respectivos prejuízos e
limites máximos de indenização. O valor restante do limite máximo de responsabilidade da apólice será
distribuído entre as coberturas concorrentes, observados os prejuízos e os limites máximos de indenização
destas coberturas.

b) caso contrário, a indenização individual ajustada será a indenização individual, calculada de acordo com o
subitem 22 . <í. 1.

22.4.3. será definida a soma das indenizações individuais ajustadas das coberturas concorrentes de diferentes
apólices, relativas aos prejuízos comuns, calculadas de acordo com o subitem 22.4.2.

22.4.3.1. Se a quantia a que se refere o subitem 22.4.3 for igual ou inferior ao prejuízo vinculado à cobertura
concorrente, cada Seguradora envolvida participará com a respecti\« indenização individual ajustada, assumindo o
segurado a responsabilidade pela diferença, se houver;

22.4.3.2. Se a quantia estabelecida no subitem 22.4.3 for maior que o prejuízo vinculado á cobertura
concorrente, cada Seguradora envolvida participará com percentual do prejuízo correspondente â razão entre a
respectiva indenização individual ajustada e a quantia estabelecida na forma do subitem 22.4.3. '

22.5. A sub-rogaçâo relativa a salvados operar-se-á na mesma proporção da cota de participação fde cada
Seguradora na indenização paga.

.6. Salvo disposição em contrário, a Seguradora que tiver participado com a maior parte da indenização ficará
carregada de negociar os salvados e repassar a cota parte, relativa ao produto desta negociação, \s demais
rr i

22
encar

participantes

Cláusula 23' - INDENIZAÇÃO

23.1. O pagamento de qualquer indenização, com base nesta apólice, inclusive de custasMudiciais, honorários
advocatícios, e de outras despesas relacionadas com o processo, somente poderá ser ef^uado após terem sido
relatadas as circunstâncias da ocorrência do sinistro, apuradas as suas causas, provados dS- valores a indenizar
e o direito de recebê-los, cabendo ao segurado, ou quem o representar, prestar toda a assistência para que isto
seja concretizado.
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23.2. Apurados os prejuízos e fixada â indenização, a Seguradora deverá pagar o valor correspondente ou realirar

TocZrntSt: 30^tri„t:^dia3 ap6's entrega
reparacarSe b^íns a regulação e liquidação do proçesso. Na impossibilidade de reposição oureparação de bens danificados, à época da liquidação, a indenização deverá ser paga em dinheiro.

23 3. A Seguradora indenizará o montante dos prejuízos regularmente apurados, observando o limite máximo de
indenização vigente na data da liquidação do sinistro. ww^ervanao o iimice máximo de

23.4. A Seguradora poderá efetuar o pagamento da indenização através de crédito em conta corrente.

"ibêncUs" dT^sêãurLnfr efutuadp dentro do prato de 30 (trinta) dias depois do atendimento de todas asexigências da Seguradora, os valores de indenização sujeitam-se â multa de 2%, juros simples de 1% ao mê^

variaçL^posUiva ílcmnGl transcurso do prato-limite, como também de atualização monetária pelaariaçâo positiva IPCA / IBGE, ou, caso seja extinto, pelo INPC/IBGE, calculada entre o último Índice publicado
antes da ocorrência do sinistro e aquele publicado imediatamente anterior à data de sua ?leti4 liqSÍacâf
exceto no caso de sinistro que corresponda ao reembolso de despesas, em que t atualização lonetá^^^^^^
calculada a partir do ultimo Índice publicado antes da data do efetivo dispêndio. monetária será
23_6. No caso de sinistro indenizável, os salvados passam automaticamente à propriedade da Seguradora não
podendo o segurado, quando sob sua responsabilidade, dispor dos mesmos sem expressa autorização desta.

"blesfímente bjuvi^^n 9arántia oferecida por este seguro, cujo fator gerador do evento não esteja

Clausula 23* - SUB-ROGAÇÀO DE DIREITOS

23.1. A Seguradora ficará sub-rogada até o limite de cada indenização paga, nos direitos e acôes do <,pnnr;,Hn
contra aqueles que, por ato, fato ou omissão, tenham dado causa ao sinistro ou para eíe concorrido ®
23.2. A Seguradora não poderá se valer io instituto de sub-rogação contra o segurado.

ficJm Is^^^e^ ®^nara''''t°odo? Produtos perigosos forem transportados por transportadores subcontratados,ficam esses, para todos os efeitos, equiparados a prepostos do segurado, não cabendo, portanto, acâo rearessiva
subcontratados, desde que o conhecimento rodoviário emitido para o respectivo transporte seja de

fato, do próprio segurado e emitido obrigatoriamente antes do inicio dos riscos. "ansporte seja de

DIREITO k INDENIZAÇÃO, se obriga a fornecer, a qualquer tempo, o
instrumento de cessão e os documentos hábeis para o exercido do direito de sub-roaacâo da

duãíduérs;„rd ^ prejudicar esse direito, inclusive o de fatSrqualquer acordo ou transação sem prévia e expressa anuência da mesma.

^  "âo terá lugar se os danos cobertos por este seguro forem causados p^l'o cônjugedo segurado, seus ascendentes, consanguineos ou afins.

Cláusula 24* - REINTEGRAÇÃO DO LIMITE MÁXIMO DE INDENIZAÇÃO

Fica vedado ao segurado o direito de reintegração do limite máximo de indenização.

Cláusula 25* - PORO

25.1. ações fundadas em direitos ou obrigações decorrentes deste seguro prevalecerá o FORO de dAicilio do
SOÇUlTclQO é

t

25.2. Na hipótese da inexistência de hipossuficiência entre as partes, será válida a eleição de FORO dive|so.
Cláusula 26* - PRESCRIÇÃO" »

Os prazos prescricionais serão aqueles determinados em lei.

Cláusula 27* - GLOSSÁRIO

Para fins deste seguro, considera-se:

Aceitação: ato pelo qual a Seguradora analisa e se manifesta a respeito do seguro que lhe foi proposto,

gravação do Risco: ato intencional que aumenta a intensidade ou a probabilidade do risco assumido pela
Seguradora. ^

TOKIO MWÍINE SEGURADORA S/A - CNPJ 33.164.021/0001-00 - Rua Samoaio Viana. 44 - 04004-902 - S«o Paulo - 8P
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Apóiice: documento que a Seguradora emite após a aceitação da cobertura dos riscos a ela proposto. Ato escrito

^  formal do contrato. Sem prejuizo de outras informações previstas neste seguro e/ou na
«Am r H vigente, na apólice serão mencionados, pelo menos, os seguintes elementos: dados cadastrais do

a® o caso, dos beneficiários; riscos assumidos; inicio e fim de sua validade; limite máximo deindenização e agregado; valor do prêmio à vista, do prêmio total fracionado, taxa de juros remuneratórios
numero de parcelas e sua periodicidade. Quando o risco for assumido em c^sseguro, a apMice indic^^^^^^^
Seguradora que administrará o contrato e representará as demais, para todos os fins e efeitos.

Ato Ilícito Culposo: ação ou omissão involuntária, que viole direito e cause dano a outrem, decorrente de
negligência ou imprudência do responsável, pessoa ou empresa. O comportamento negligente ou imprudente, em si,
sem que dele resulte dano, não é ato ilícito culposo. pí-uu^uvc, «m si,

Ato Ilícito Doloso: ação ou omissão voluntária, que viole direito e cause dano a outrem. Ver "DOLO".

Cont^naçâo: introdução, em qualquer produto ou meio, de organismos patogênicos, substâncias tóxicas, ou

T  P^oduto é dito Contaminado quando sofre alterações do ponto de vista
qiaiquèrsubstan^irtSica P"o9énlcos, vírus, bactérias, parasitas, particulas radioativas e toda e
Corretor de Seguros: pessoa física ou jurídica, legalmente habilitada e autorizada pela Superintendência de
Seguros Privados SUSBP, para angariar e promover contratos de seguros.

Danos Ainbiantaia: degradação do meio ambiente, cau.sada por fatos ou atos nocivos aos ciclos biológicos.

nSrõi fisicas causadas ao corpo da pessoa. Danos classificáveis como mentais oupsicológicos não oriundos de danos corporais, nâo estão abrangidos por esta definição.

Dmos Materiais: danos fisicos à propriedade tangível, inclusive todas as perdas materiais relacionadas com o
USO o^ssâ piropr'X6Qâ06 •

P^^ticada por outrem, ao patrimônio, psíquico ou â dignidade da pessoa, ou, mais

hSthGcãn' rf personalidade, causando sofrimento psíquico, constrangimento, desconforto e/ou
Sano ocorrência-Simultânea de danos materiais ou corporais. Para as pessoas jurídicas, o

nao ® ^ imagem da empresa, normalmente gerando perdas financeirasindiretas, nâo contabilizáveis, independente da ocorrência de outros danos.

Dolo: intenção de praticar um mal que é capitulado como crime, seja por ação ou omissão, ou ainda, vicio de
consentimento caracterizado pela intenção de prejudicar ou fraudar outrem.

Emolumentos: soma em dinheiro paga à Seguradora, relativa ao custo de apólice e imposto sobre operações
financeiras que, acrescida ao prêmio liquido e adicional de fracionamento, representa o prêmio total da apólice
ou endosso. ^

Endosso: documento que faz parte integrante e inseparável do contrato de seguro, que a Seguradora embte após a
aceitação de alteração na apólice, acordada entre as partes, ou determinada em razão das disposições constantes
nestas condições gerais.

Evento: qualquer acontecimento em que são produzidos, ou alegados, perdas e/ou danos, e a partir do qual é
invocada, justificadamente ou não, por terceiros pretensamente prejudicados, a responsabilidade civil do
segurado. Comprovada a existência de perdas e/ou danos, trata-ae de um "evento danoso". Se for atribuido
judicialmente á responsabilidade civil do segurado e decorrer de fato gerador previsto e amparado pelas
disposições deste seguro, trata-se de um "sinistro". Na hipótese de o fato gerador estar excluido das condições
de cobertura, é denominado "evento danoso não coberto", ou, ainda, "evento não coberto", estando a Seguradora,
neste caso, isenta de responsabilidade. O termo "acidente" é utilizado quando o evento danoso ocorre de forma
súbita, imprevista e exterior á coisa atingida. •

t
Poro: no contrato de seguro, refere-se â localização do órgão do poder judiciário a ser acionado em paso de
litígios oriundos do contrato; jurisdição, alçada. Sinônimo: fórum. j

Furto: subtração, para si ou para outrem, de coisa alheia móvel. ^

Indenização; valor devido pela Seguradora por força de sinistro, nâo podendo ultrapassar, em hipótese alguma, o
limite máximo de indenização.

Inspeção Prévia: avaliação, por pessoa autorizada pela Seguradora, antes da contratação do seguro, das condições
de segurança dos veicules e/ou das operações realizadas pelo segurado e que se relacionem /^m a garantia
pretendida. ' "

Poluição: toda alteração das propriedades físicas, químicas ou biológicas do meio ambiente, causacfe por qualquer
forma de matéria ou energia, resultante das atividades humanas, que direta e indiretamente s\ja nociva ou
ofensiva â saúde, à segurança e ao bem-estar da população e dos demais seres vivos, ou, ainda, dçie condijões

KDTUP 99'^tOArV^G»





TOKIOMARINE
SEGURADORA

MOSoA tHANSPAHÍW.ilA SiJA CONF tANÍ.A

APÓLICE DE

SEGURO

APÓLICE N® ENDOSSO N® RENOVA APÓLICE N® PROPOSTA N® MOEDA

131 0003600110 •
0 REAL

SUCURSAL EMISSORA VALOR DO CAPITAL SUBSCRITO R$
VALOR DO CAPITAL R]3ALIZAD0 RS

8706 CASCAVEL
504.808.683,92 504.808.683,92

comerciais e nàC^st^jr^m'hTr"oCia''cCm os^ «reCfo«s°CfaVuríu agropecuários, industriais,
Prêmio; importância paga à Seguradora em decorrência da contratação do seguro.

rCCuCiíí; um C«eCCssí""° """" ultrapassado o prato que a lei determina para

sts rsr:.;-s s.s.rs.'" rrsi-;;-.-:.-..-..-.-;.-.;
!;C?C""dCCe"dT:a"°po" e\": V°eenXda VaTsTn^da %e"lo ™proposta deverão consCar os eL^CCCCC^^CsCeCCuíCl; "''::C\"a"a"CCid°C C°d"\"ícCr

iSCn1f"Cfpeírse1CL"C""'° «P-"-" °ti3inal segurada ap6s um sinistro com pagamento da correspondente

depois de^havê-larpor^qullquer''mtío^ à^TmooT'^' ameaça ou violência à pessoa, ou
paia aplicação de ̂ arcôtJcos^u assalto a mâo a Jda ' resistência, quer pela ação fisica, quer

pertencentes à Seguradora T^eTilntTT recuperam após a ocorrência de sinistro,

dI^tÕ/po\'"ev:nt'u\u';re^^ recebimento do prêmio, a indenizar a quem de
gerais da apólice. "■ ' ência de riscos definidos como cobertos pelas condições

CSpCínÓes^as^pt^^Acadt CfCod^Ucí" como risco coPsrto pelos termos, ccndicdes e
Terceiro: qualquer pessoa fisica ou juridica, exceto:

d! o SSo:°d!r^íífo°; :dMn^í2rId;r^dfê^;r:::'sí=rr^"" economicamente,
" diretores cu"a „rstrador^^esT controladora da empresa segurada, bem como cs seus sócios,d} empregados do segurado, ou pessoas a eles equiparadas nos termos da lei.
Vigência: periodo de validade da cobertura da apólice e de endossos a ela referentes.

T2:%Tu ^ ^ -
Cláusula 28* - DISPOSIÇÕES FINAIS

S_LSS".r.vi r,r.,.r:ru':..""ss .r=,r-- - •■••■■-'
fu;Lgula,'741\°iv?:u%e'ctT„d:c%o=?!f,Í"~ ^-P^^ca, por parte da

h

^  " - --— j.J.IIucMuciiG.ia Uc o€autarquia, incentivo ou recomendação á sua comercialização.
28.3. Processo SUSEP n°. 15414.004929/2006-17.

Serv/ço D/strftal
Registro Civil

[Osta - Tabelião
'Tabeliã Substituta
Escrevente

Fone (46;
•revente
)Srt - PR

Ô-C6P 066364)00
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Cláusula Particular 001 - COBERTimA ADICIONAL DE DANOS MORAIS

1. Tendo sido pago o prêmio adicional correspondente, fica ajustado que, subordinado aos termos, exclusões e
disposições contidas na apólice ou a ela endossada, este seguro, ao contrário do que diz a alinea "j", do
subitem 6.2 das condições gerais, se estenderá para garantir, até o limite estipulado neste contrato, as
reclamações de indenização em decorrência de danos morais, desde que exarada em sentença judicial transitada em
julgado, e resultantes exclusivamente de danos materiais e/ou corporais ocasionados por fato gerador
expressamente previsto como riscos cobertos nele previstos.

2. Não obstante ao que possam dispor às cláusulas 8* (alinea "b") e 9* das condições gerais, o limite máximo de
indenização fixado na apólice para a presente cobertura, representa o valor até o qual a Seguradora responderá
por sinistro ou série de sinistros ocorridos durante a vigência deste contrato, sendo que quando a somatória de
todas as indenizações e/ou despesas pagas atingir tal valor, esta cobertura ficará automaticamente cancelada,
não tendo o segurado direito a qualquer restituição de prêmio.

3. Permanecem em vigor as demais condições deste seguro que não tenham sido expressamente alteradas ou revogadas
por esta cláusula.

Q Sebastião
Cn Marli

■*í.l3onin - Sscrei/ente
|fí/0 - SSC/Vl/Gpfg

!• do Sudoeste - PR
lauaçu, 606-CEP85635-000TABELIi

D]
AS

FEX52868

AUTENTICAÇÃO
Cerfifieo q'je confere ccrn o Ofiginal
Nova E^erença do Sudoeste

Ofici

_ D... áá - o4nnd-4n9 - Un Paulo - SP 1/1
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OUVIDORIA

A Voz do Cliente na Empresa

A Ouvidoria é mais um canal de comunicação que a Seguradora coloca à sua disposição, que se diferencia dos

trTns%JnTã. ^ total ímparc
Quando você pode recorrer a esse serviço?

rontilTaT de Seguros podem recorrer a esse serviço sempre que registrar uma solicitação, fazer uma
Ste" et junto aos nossos canais de relacionamento (Serviço de Atendimento ao cliente ou nosso
- Não receberem resposta em 30 (trinta) dias; ou

ou tiverem dúvida em relação a uma decisão adotada pela empresa após o processo ter sido
considerado encerrado pelos canais acima.

O papel do Ouvidor

O Ouvidor é um profissional que possui profundo conhecimento da área de seguros. Ele atua de forma
^"dependente e age ativamente como um representante do cidadão, respeitando as condições dos

contratos de seguros, os direitos humanos e o Código de Defesa do Consumidor.

Sua solicitação em boas mãos

boas mãos, o Ouvidor poderá esclarecer, justificar ou reformar uma decisão adotada pela
empresa. Tenha certeza que-tudo será estudado com o mais absoluto cuidado.

NO prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data em que a Ouvidoria receber a manifestação, o nosso
Ouvidor comunicará a posição adotada para você e para o seu Corretor de Seguros.

EsteuDOs prontos peira ouvir você

A Ouvidoria está em conformidade com a regulamentação da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.

ítít Recorrer a esse serviço que é gratuito, você ou seu Corretor de Seguros deverão apresentar a solicitação,consulta ou reclamação por escrito, contendo o seu nome completo.

Como funciona a Ouvidoria

Você pode recorrer a este serviço sempre que não concordar ou tiver dúvida em relação a uma decisão adotada pela
empresa. Todavia, para isso é imprescindível já ter acionado o Serviço de Atendimento ao Cliente (SAC).

SAssim, você registra sua manifestação nos seguintes canais:

traT- wMw.toiciomarine.com.br através do formulário de Ouvidoria; ou
- Através do 0800 449 0000.

p„,,,,'f^UTENTICAÇAO Ãteínffco que confere com o original,
rvova Esperança do Sudnesfe PR

Tokio Marine Seguradora S/A

Central de Atendimento 0300 33 TOKIO (86546)
SAC 0800 703 9000

SAC - Deficiente Auditivo e de Fala 0800 770 1523
Disque Fraude 0800 707 6060

TOKIO MARINE SEGURADORA S/A - CNPJ 33,164.021/0001-00 - Rua SamDBle Vian*. 44 - 04004-909 - «in
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Secretaria do Estado do Meio

Ambiente e Recursos Hídricos

(Í)IAP
y /N5rin/roAMBi£NrAi
^  DO PAÜANÁ

Instituto Ambientai do Paraná

Diretoria de Controle de Recursos Ambientais

Licença de Operação

N" 28157

Validade 17/11/2018

Protocolo 133325239

0 Instituto Ambiental do Paraná - lAP, com base na legislação ambiental e demais normas pertinentes, e tendo em vista c
contido no expediente protocolado sob o n° 133325239, expede a presente Licença de Operação à:

Razão Social - Pessoa Jurídica / Nome - Pessoa Física

SABIÁ ECOLÓGICO TRANSPORTES DE LIXO LTDA
C.G.C. - Pessoa Jurídica / C.P.F. - Pessoa Física

07151208000150

Inscrição Estadual • Pessoa Jurídica I R.G. - Pessoa Física

ISENTO
Endereço

LOTE RURAL 57-C DA GLEBA 46-FB

Município

Nova Esperança do Sudoeste
UF

PR

Cep

85635000

Bairro

ZONA RURAL

íp|Ntl|ÍÇ^^^ ÈMPREENDlMÈ NTO
Empreendimento

/^IgRRO DE RESÍDUOS COMÉRCIAIS E INDÚSTRIAIS CLASSE ll-AE ll-B - MATRÍ.N" 13.672
T  Je empreendimento/atividade

ATERRO DE RESÍDUOS COMÉRCIAIS E INDÚSTRIAIS CLASSES II - A E II - B - MATRÍ.N^ 13.672
Endereço

LOTE RURAL N° 57 - C, DA GLEBA N" 46-FB - LINHA FELICIDADE

Município

Nova Esperança do Sudoeste

Bairro

ZONA RURAL- INTERIOR ̂

85635000

Corpo Hidrico do Entorno

Rio Iguaçu
Bacia Hidrográfica

Iguaçu
Destino do Esgoto Sanitário

QS^REQUÍSitÒS 00 LICENCIAMÊN^^^

Destino do Efluente Final

• Súmula desta licença devera ser publicada no Diário Oficial do Estado e em jornal de grande circulação local ou regional, no prazo má^imcfSe^ {trinta) dias,
nos termos da Resolução CONAMA n® 006/86.

• Esta t.lCENÇA DE OPERAÇÃO tem a validade acima mencionada, devendo a sua renovação ser solicitada ao lAP com antecedência mínima de

120 (cento e vinte) dias.

O
& t'

• Quaisquer alterações ou expansões nos processos de produção ou volumes produzidos pela Indústria e alterações ou expansões no empreendimento, deverão

ser licenciados pelo lAP. ^ C

o Cr

C*

Esta LICENÇA DE OPERAÇÃO deverá ser afixada em local visivel

L  lamento dos Requisitos de Licenciamento

Esta Licença foi emitida de acordo com a vistoria IN LOCO e as informações prestadas no Registro de Parecer do
Técnico que a realizou.
Esta Licença trata-se de Renovação de Licença Ambiental de Operação. Protocolo: 117789187, Licença: 28157,
Emissão da Licença: 04/02/2013, Validade: 04/02/2015.
A concessão desta licença não impedirá exigências futuras decorrentes do avanço tecnoiógico, ou da modificação das
condições ambientais, conforme o Decreto Estadual 857/79, Artigo 7°, § 2°.
Drvera fazer 100% a recirculação do tratamento de líquidos parcelados (chorume) com utilização de moto bombas,
mantendo em processo o circuito fechado,
proibido o recebimento de resíduos de classe I.
A empresa devera encaminhar relatório de analises semestral do resíduo liquido tratado.
O não cumprimento a legislação ambiental vigente sujeitará a empresa e/ou seus representantes, às sanções previstas
na Lei Federal 9.605/98, regulamentada pelo Decreto Estadual 6514/08.
A presente Licença de Operação, em conformidade com o que consta o Artigo 19° da Resolução do CONAMA 237/97,
poderá ser suspensa ou cancelada, na ocorrência de violação ou inadequação de quaisquer condiclonantes ou normas
legais, omissão ou falsa descrição de informações relevantes que subsidiam a sua emissão, bem como a
superveniência de graves riscos ambientais e de saúde.
Esta licença foi concedida com base nas informações constantes de cadastro específico apresentado pela requerente e
não dispensa, tão pouco, substitui quaisquer outros alvarás e/ou certidões de qualquer natureza a que, eventuaimerVe^
esteja sujeita, exigidos pela legislação federal, estadual ou municipal.
O requerente deve solicitar renovação da Licença de Operação da atividade com antece<í^cia mínima de 120 (centc
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mmUTO AMBliNTAL

DO PARANÁ

instituto Ambiental do Paraná

Diretoria de Controle de Recursos Ambientais

Licença de Operação

N" 28157

Validade 17/11/2018

Protocolo 133325239

vinte) da expiração do seu prazo de validade, conforme Art. 71 da Resolução 065/2008.

Os efluentes de qualquer fonte poluidora somente poderão ser lançados, direta ou indiretamente, nos
corpos de água desde que obedeçam as seguintes condições:
a)pH entre 5 a 9;
b)temperatura; inferior a 40° C, sendo que a elevação da temperatura do corpo receptor não deverá exceder
a3°C;
c)materiais sedimentáveis: até 1 ml/litro em teste de 1 hora em cone Imhoff. Para o lançamento em lagos e
lagoas, cuja velocidade de circulação seja praticamente nula, os materiais sedimentáveis deverão estar
virtualmente ausentes;
d)regime de lançamento com vazão máxima de até 1,5 vezes a vazão média do período de atividade diária
do agente poluidor;
e)óleos e graxas

-- óleos minerais até 20 mg/l
-- óleos vegetais e gorduras animais até 50 mg/l;

f)ausência de materiais flutuantes:

.  SELO
Í^WJARPEN

FFQ4418:3

Serviço Distrital
lelionato tíe Notas e Registro Civil
Sebastião Salécio Costa - Taoeliào

Marli Scharf Costa - Tabeliã Substituta

I  <a>l Dicrfo^WbQSOsBonin - Escrevente
I  I Paí!ricla\Rton^ - Escrevente

No\^spsra1"r^do Sudoeste - PR
Fone (46) 3546-Yl>e—Av^uaçu, 508 - CEP 85635-000

aut
CeMltlcoque
Nova Espera

udoeste PR

Local e data

Francisco Beltrão, 17 de novembro de 2014

O proprietário requerente acima qualificado não consta nesta data,

como devedor no cadastro de autuações ambientais do

Instituto Ambiental do Paraná.

Carimbo e assínáturaídè rèpresentante do lAP
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íNSTITUrO AMBIENMi
DO PARANÁ

Instituto Ambiental do Paraná
Diretoria de Controle de Recursos Ambientais

Licença Ambiental Simplificada

N° 000637

Validade 12/12/2016

Protocolo 117788644

o Instituto Ambiental do Paraná - lAP, com base na legislação ambiental e demais normas pertinentes, e tendo em vista o
contido no expediente protocolado sob o n° 117788644, expede a presente licença Ambiental Simplificada à:

tazão Social ■ Pessoa JuriOica i Nome - ressoa nsioa

SABIÁ ECOLÓGICO TRANSPORTES DE LIXO LTDA
C.G.C. - Pessoa Jurídica / C.P.F. - Pessoa Física

07151208000150

Inscrição Estadual - Pessoa Jurídica / R

ISENTO

.G. - Pessoa Física

Endereço

PR 417, LOTE N° 20-A, DA GLEBA N° 22 F-B
Bairro

ZONA RURAL

Município

Nova Esperança do Sudoeste

Cep

. c-l

Empreendimento

SA&IÁ ECOLÓGICO TRANSPORTES DE LIXO LTDA
TIl i empreendimento/atividade

TRANSPORTE DE RESÍDUOS S0L1D0S,INDUSTRIL,COMERCIAL,RESID.SAUDE,CLASSE I E
Bairro

ZONA RURAL
Endereço

PR 417, LOTE N® 20-A, DA GLEBA N° 22 F-B
Cep

85635000
Município

Nova Esperança do Sudoeste
Bacia Hidrográfica

Corpo Hídrico do Entorno
****************

Destino do Efluente FinaiCr' JVDestino do Esgoto Sanitário
****************

e em iornal de grande circulação local ou regional, no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

mencionada, devendo a sua renovação ser solicitada ao lAP com antecedência
nos termos da Resolução CONAMA n® 006/86.

. Esta LICENÇA AMBIENTAL SIMPLIFICADA tem a validade acima
mínima de 120 (cento e vinte) dias.

. Quaisojer alterações eu expansões nos processos de produção ou volumes produsidos pela Indústria e atterações ou expansões no empreendimento, deverão
ser licenciados pelo lAP.

. 6^ licença AMBIENTAL SIMPLIFICADA deverá ser afixada em local visível

o  3497, AUS 0487, AN04568, MAK0827„ARS 6720, AJZ 8482 .
LYT1860 LYM 5076, AFY4828, MAC 6928, APX1297, LZG7396, AUR2526, AOR^nP^'
AME4644 AK09182 AJT7381, MHM0864, MHM0814, ASK9876, LZO5302, MDI8576,
ARS7745'lLS1307 ACL4D06, CAG5642, CAG5648, ASS5404, ARX6439, ASF2366, BRT8837, ARW3874 ASY5140,
ASY5360'ASA5769 ARE6715 ARL5257, AVCB267, AVB5958., AVC8270, MBW3592, AUT2546, BTR8837, , _
NBK6135:a^^^^^ AUR2526, AWC0945, AWC093Ü, AVL46Ü9, AVX 8266, os quais deverão estar
cftrani^orte de deverá atender as normas técnicas da ABNT NBRs n® 7500, 7501, 7502, 7503 Fetarin do
Os veículos acima relacionados estão autorizados a trafegar nas rodovias Federais, Estaduais, Municipais do Estado do

oTApInediante decisão administrativa poderá modificar as condicionantes e as medidas de controle e adequação,
suspender ou cancelar esta licença quando ocorrer.1) violação ou inadequação de quaisquer condicionante ou normas legais, _ _ A^Ki^nfoi
2) omissão ou falsa descrição de informações relevantes que subsidiarem a expedição da Licença Ambiental.
ã  a stopresa e/ou seus reppesen.an.es, as sanções previs.as
na Lei Federal 9.605/98, regulamentada pelo Decreto Estadual 6.514/08,

A concessão desta licença não impedirá exigências futuras decorrentes do avanço tecnoló
condições ambientais, conforme o Decreto Estadual 857/79,Artigo 7 ,^2 .

Impressa: 02/01/2013 11:14:50
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iNsnruro ambientai

DO PARANÁ

instituto Ambiental do Paraná

Diretoria de Controle de Recursos Ambientais

Licença Ambientai Simplificada

N° 000637

Validade 12/12/2016

Protocolo 117788644

Os efluentes de qualquer fonte poluidora somente poderão ser lançados, direta ou indiretamente, nos corpos
de água desde que obedeçam as seguintes condições:
a)pH entre 5 a 9;
b)temperatura: inferior a 40° C, sendo que a elevação da temperatura do corpo receptor não deverá exceder
a3°C;

c)materiais sedimentáveis: até 1 ml/litro em teste de 1 hora em cone Imhoff. Para o lançamento em lagos e
lagoas, cuja velocidade de circulação seja praticamente nula, os materiais sedimentáveis deverão estar
virtualmente ausentes;

d)regime de lançamento com vazão máxima de até 1,5 vezes a vazão média do período de atividade diária
do agente poluidor;
e)óleos e graxas

-- óleos minerais até 20 mg/l
- óleos vegetais e gorduras animais até 50 mg/l;

f)ausência de materiais flutuantes;

r  Serviço Distrital
ibelionato cie Notas e Regist-o Civil
1 Sebastião Salécio Costa - JaDenao
■3 MarliÃd^ Costa - Tabeliã SubstitutaDiogtAf^n^o^o"^ - Escrevente
□ Paíricte MtoqA - Escrevente

Wnt.- Fs»stao^o Sudoeste - PR
(46) 3546-l'l 76 - Av. Iguaçu. 5ü8 - C£P

FUI(IARPE)4

AÇÃO
^omooiiginai
s\doe8te PR

AUTE
Cettiticoquec
Nova Esperanç

Local e data

Francisco Beltrão. 12 de dezembro de 2012
Carimbo e assifratuca^o reopesentante do ÍAP

O proprietário requerente acima qualificado não consta nesta data,
como devedor no cadastro de autuações ambientais do
Instituto Ambiental do Paraná. ^-a vViíson urv^
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Registro n." Data da consulta: CR emitido em: CR válido até:

975215 26/08/2015 26/08/2015 26/11/2015

Ministério do Meio Ambiente

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renovaváveis

CADASTRO TÉCNICO FEDERAL

CERTIFICADO DE REGULARIDADE - CR st st A

Dados básicos:

CNPJ: 07.151.208/0001-50

Razão Social: SABIÁ ECOLÓGICO TRANSPORTES DE LIXO LTDA

Nome fantasia : SE ECOLÓGICO

Data de abertura: 27/12/2004

Endereço:

logradouro: LINHA SÁO LUIZ

N.": S/N

Bairro: INTERIOR

CEP: 85635-000

Complemento:

Município: NOVA ESPERANÇA DO SUDOESTE
UF: PR

Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras

e Utilizadoras de Recursos Ambientais - CTF/APP

Código Descrição

17^
destinação de resíduos de esgotos sanitários e de resíduos sólidos urbanos, inclusive aqueles provenientes de
fossas

17-3
disposição de resíduos especiais tais como: de agroquímicos e suas embalagens; usadas e de serviço de saúde e
similares

17-2 tratamento e destinação de resíduos industriais líquidos e sólidos

18-1 transporte de cargas perigosas

Conforme dados disponíveis na presente data, CERTIFICA-SE que a pessoa jurídica está em conformidade com as obrigações

cadastrais e de prestação de informações ambientais sobre as atividades desenvolvidas sob controle e fiscalização do Ibama, por

meio do CTF/APP.

O Certificado de Regularidade emitido pelo CTF/APP não desobriga a pessoa inscrita de obter licenças, autorizações, permissões
concessões, alvarás e demais documentos exigíveis por instituições federais, estaduais, distritais ou municipais para o exercício de

suas atividades

O Certificado de Regularidade emitido pelo CTF/APP não habilita o transporte e produtos e subprodutos florestais e faunístícos

Chave de autenticação CN8UVGCRQRCXBWMR

IBAMA ■ CTF/APP 26/08/2015- 14:41:2?^


